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Com o objetivo de formar profissionais aptos/as a atuar no processo de planejamen-
to, orçamento, monitoramento e avaliação de projetos e ações de forma a assegurar 
a transversalidade e a intersetorialidade de gênero e raça  nas políticas públicas, a 
Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM/PR), em parceria com a Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR), a Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação (MEC), o Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Fundo de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher (UNIFEM) e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Di-
reitos Humanos (CLAM) lançam o curso Gestão de Políticas Públicas em Gênero 
e Raça, direcionado a servidores/as nos três níveis da Administração Pública, prefe-
rencialmente gestores/as das áreas de políticas para mulher, relações étnico-raciais 
educação, saúde, trabalho, segurança e planejamento, integrantes dos Conselhos de 
Direitos da Mulher, Fóruns Intergovernamentais de Promoção da Igualdade Racial, 
Conselhos de Educação e dirigentes de organismos da sociedade civil ligados à temá-
tica de gênero e de igualdade étnico-racial. 

Cientes que a articulação entre as agendas de gênero e raça nos programas e nas polí-
ticas públicas no Brasil ainda permanece como uma tarefa premente, e que a inserção 
dos problemas e temas da população feminina e negra na agenda pública tornou-se 
uma realidade no governo do Presidente Lula, tem-se estruturado a cada dia novos 
instrumentos e ampliado sua implementação em vários campos. 

Na educação, a incorporação conjunta dessas duas perspectivas nos programas de 
formação inicial e continuada de professoras/es e gestoras/es tem exigido um esforço 
sistemático por parte da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e Ministério da Educação (MEC) 
desde 2005.
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Cabe ressaltar que essa iniciativa sinaliza para as possibilidades cada vez mais efetivas 
de incluir em várias etapas, em particular na formação de gestoras/es de diferentes 
instâncias, mecanismos que promovam e construam políticas públicas voltadas para 
superação das desigualdades de gênero e raça. 

Enfim, esperamos que o curso Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça contri-
bua para que o Estado brasileiro e a sociedade tenham um corpo qualificado de ges-
toras e gestores fundamentais para a ampliação da igualdade de gênero e raça, com a 
transversalização dessas temáticas nas políticas públicas.

Nilcéa Freire

Ministra da Secretaria 

de Políticas para as Mulheres

Eloi Ferreira de Araujo

Ministro da Secretaria de Políticas  

de Promoção da Igualdade Racial

Fernando Haddad

Ministro da Educação
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O curso de Atualização e Especialização em Gestão de Políticas Públicas em Gê-
nero e Raça – GPP-GeR é resultado de parceria entre a Secretaria de Políticas para 
as Mulheres – SPM/PR; a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – 
SEPPIR/PR; a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – SE-
CAD/MEC; o Ministério do Planejamento, o Instituto de Pesquisas Aplicadas - IPEA e 
o Fundo das Nações Unidas para a Mulher – UNIFEM. 

O Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos – CLAM criado no 
âmbito do Programa em Gênero, Sexualidade e Saúde do Instituto de Medicina Social 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ, foi convidado por esse conjunto 
de órgãos e instituições a desenvolver o conteúdo desse curso à distância.  

Esta modalidade de ensino busca associar os avanços tecnológicos e a eficiência de 
recursos materiais com a qualidade de recursos humanos – representados por espe-
cialistas acadêmicos e gestores na análise e proposição de questões sociais que carac-
terizam a sociedade brasileira.

O curso de Gestão em Políticas Públicas em Gênero e Raça – GPP-GeR se inscreve 
dentro do espírito acadêmico e socialmente comprometido do CLAM, pois reconhece 
a responsabilidade da universidade pública com o desenvolvimento de políticas in-
clusivas para populações desfavorecidas. Do mesmo modo que o curso Gênero e Di-
versidade na Escola – GDE, desenvolvido pelo CLAM, desde o ano 2006, em articula-
ção com diversos ministérios do Governo Federal Brasileiro, o GPP-GeR insere-se na 
orientação geral do Governo para a implementação de políticas públicas promotoras 
da igualdade e do respeito à diversidade e aos direitos humanos.  

Desafio político  
e intelectual
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Especificamente, o GPP-GeR busca formar profissionais aptos/as a atuar no processo 
de elaboração, monitoramento e avaliação de programas e ações que possam assegu-
rar a transversalidade e intersetorialidade de gênero e raça em todas as políticas pú-
blicas. Desta maneira, o curso está voltado à formação de lideranças preocupadas com 
as reivindicações e expectativas de setores tradicionalmente excluídos.

Este objetivo aparece como um imperativo na sociedade brasileira, uma vez que o país 
ocupa o segundo lugar em população negra no mundo e tal segmento apresenta índi-
ces inaceitáveis de desigualdade sócio-racial, apesar do Brasil contar com uma impor-
tante tradição de movimentos sociais que tem lutado por denunciar e corrigir diversas 
iniqüidades sociais. Exemplos dessa trajetória são os Movimentos de Mulheres, Movi-
mento de Mulheres Negras e o Movimento das Mulheres Indígenas. 

O curso, ora apresentado, será oferecido nas modalidades aperfeiçoamento (exten-
são), com duração de 300h, e especialização, com duração de 410h. O conteúdo está 
organizado em seis módulos: Módulo I - Políticas públicas e promoção da igualdade; 
Módulo II - Políticas públicas e gênero; Módulo III - Políticas públicas, raça e etnia; 
Módulo IV - Estado e sociedade; Módulo V - Gestão de políticas públicas; Módulo VI 
(apenas para o curso de especialização) - Metodologia de projetos de pesquisa e inter-
venção. 

O primeiro módulo - Políticas públicas e promoção da igualdade - objeto desta publi-
cação e também do Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA, tem como objetivo re-
fletir sobre o caráter crucial das políticas públicas na superação das desigualdades de 
gênero e raça. Reflete sobre o conceito de políticas públicas, ao destacar o protagonismo 
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da sociedade civil na remodelação do modo de fazer política ao explicitar os interesses 
e pontos de vistas de grupos historicamente marginalizados. Traz elementos para a dis-
cussão dos conceitos de diversidade e desigualdade, assinalando as situações em que a 
diferença é vista como sinônimo de subalternidade. Do mesmo modo, define políticas 
universalistas e políticas afirmativas, apontando os limites e os resultados alcançados 
em cada modelo, e os atuais desafios do setor público para responder às expectativas 
sociais de garantia de direitos dos grupos socialmente desfavorecidos. Este módulo pre-
tende oferecer um referencial de base sobre políticas e promoção da igualdade.

Nos módulos seguintes, o curso propõe-se a aprofundar as questões relativas a sexo/
gênero e raça/etnia, as relações entre Estado e sociedade, a atuação dos/as gestores/as 
públicos/as e a função da avaliação e do monitoramento para o êxito de políticas públi-
cas intersetoriais de promoção da igualdade racial e de gênero.

Esperamos que o curso cumpra os objetivos propostos, e que possa contribuir no 
equacionamento justo das desigualdades de gênero e raça, e, paralelamente, a forma-
ção de quadros profissionais comprometidos com um adequado exercício dos direitos 
humanos terá atingido um novo patamar no Brasil em um exercício continuado de 
desconstrução de esterótipos e preconceitos.

 

Maria Luiza Heilborn

Profª. IMS/UERJ

Coordenadora Geral do CLAM
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POLÍTICAS PÚBLICAS
INTERSETORIAIS

A intersetorialidade cria espaços de comunicação e relação de institui-
ções que atuam em diversos setores (político, técnico, administrativo 
etc.), em diferentes áreas (saúde, educação, meio ambiente, assistência 
social, planejamento etc.), e que podem pertencer a órgãos governa-
mentais, não-governamentais, empresas e órgãos internacionais. Po-
líticas públicas intersetoriais agregam setores diversos e várias áreas, 
permitindo melhor utilização de conhecimentos e experiências acumu-
ladas, colaborando para o alcance de metas comuns, sob uma coordena-
ção que abarca todas as contribuições.  
Exemplo de política intersetorial: “Programa Ação Intersetorial de saú-
de: promoção da saúde como estratégia para o desenvolvimento local 
sustentável”, desenvolvido de 2006 a 2008, que reuniu representantes 
dos governos federal, estadual e municipal, várias áreas de conhecimen-
to e diversos parceiros. O objetivo era trabalhar com saúde, saneamento 
básico, produção de alimentos, uso da terra, melhorias ambientais, jus-
tiça social para enfrentamento de desigualdades socioeconômicas, de 
gênero e de raça e etnia. Foram parceiros do Programa: ENSP/Fiocruz, 
Secretaria de Saúde do Estado de Goiás, Escola de Formação em Saúde 
da Família – Sobral/Ceará, Núcleo de Saúde Pública da Universidade 
Federal de Pernambuco, PUC de Curitiba, Unicamp de São Paulo.     
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Este texto inicia a reflexão sobre a essencialidade das PO-
LÍTICAS PÚBLICAS INTERSETORIAIS na superação das de-
sigualdades de gênero e raça. O primeiro passo, portanto, 
é compreender o que são políticas públicas.

A definição do que sejam políticas públicas ainda é um 
campo em discussão. Diferentes autores/as ressaltam o 
crescimento desta área do conhecimento e têm produzi-
do teorias sobre o tema. 

A cientista política Celina Souza, numa revisão da lite-
ratura sobre políticas públicas, afirma que, como área de 
conhecimento, as políticas públicas surgiram nos EUA, 
inventando uma nova forma de estudos que focalizavam 
as produções dos governos sem o vínculo com as ações 
dos Estados:

“(...) na Europa, a área de política pública vai surgir como 
um desdobramento dos trabalhos baseados em teorias 
explicativas sobre o papel do Estado e de uma das mais 
importantes instituições do Estado - o governo -, produtor, 
por excelência, de políticas públicas. Nos EUA, ao contrá-
rio, a área surge no mundo acadêmico sem estabelecer re-
lações com as bases teóricas sobre o papel do Estado, pas-
sando direto para a ênfase nos estudos sobre a ação dos 
governos” (Souza, 2006: 22).

O que são políticas públicas?
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 1 | Pensar o tema Estado é pensar o poder sob a forma mais pura e simples. E sabemos o quão complexa é esta discussão que, teorica-
mente, corresponde aos primórdios da filosofia. Como o objetivo aqui não é de simplificar as complexas teorias dos Estados, sugerimos 
a quem tenha interesse por esta discussão se lance às investigações a partir do livro de Gerard Lebrun: “O que é o poder”, Brasiliense 
(1994), onde o tema é apresentado com sugestões preciosas de leitura. Além de Lebrun, vale a pena ler o livro de Quentin Skinner: “As 
Fundações do Pensamento Político Moderno”, Companhia das Letras (1996).

Nenhum Estado, 

nem governo se 

constituem sem 

a atuação da 

sociedade civil.
DIREITOS 
HUMANOS

Em 10 de dezembro de 1948, depois da II Guerra Mundial, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprova a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, com os direitos básicos e as liberdades fundamentais de todos os seres humanos, sem distinção 
de raça, cor, sexo, idade, religião, opinião política, origem nacional ou social, ou qualquer outra. Há três gerações de Direitos 
Humanos: a) Direitos Humanos de primeira geração – são os direitos civis e políticos que compreendem as liberdades clássicas, 
como o direito de ir e vir, o direito de votar e ser votado, e que realçam o princípio da liberdade; b) Direitos Humanos de segunda 
geração – são os direitos econômicos, sociais e culturais que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas e acen-
tuam o princípio da igualdade, tais como o direito à saúde, à educação, ao emprego remunerado; c) Direitos Humanos de terceira 
geração – de titularidade coletiva, consagram o princípio da fraternidade e englobam o direito ao meio ambiente equilibrado, à 
qualidade de vida saudável, ao progresso, à paz e outros direitos difusos. Hoje se fala em Direitos Humanos de quarta geração, 
relativos à biogenética, à democratização da comunicação e outros. 

A Declaração Universal proporcionou certeza, segurança e possibilidade dos direitos humanos, mas não a sua eficácia. Diante deste 
quadro tem-se procurado firmar Pactos Internacionais na busca da sua efetividade (ex. Pacto Internacional de Direitos Civis e Po-
líticos e Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, aprovados pela Assembleia Geral da ONU em 16/12/66; 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos: Pacto de San José da Costa Rica, de 22/11/1969, submetidos em seguida à ratifica-
ção dos Estados-membros). Obs.: o Brasil somente aderiu a tais pactos em 24/01/1992, entrando em vigência em nosso território 
em 24/04/92.

Estados? Governos? São sinônimos?

Quando neste texto tratamos de Estado, nos referimos às unidades políticas (municí-
pios, estados, nações), que se apresentam sob a forma de repúblicas e/ou democracias, 
e, neste sentido, dizem respeito ao modo como o poder é exercido e quem exerce o 
poder1. Já governo pode ser entendido, como a organi-
zação, que é a autoridade administrativa ou gestora de 
uma unidade política. Sendo assim, governo não se con-
funde com Estado. Por exemplo, os Estados Democrá-
ticos de Direito, como são definidas todas as repúblicas 
democráticas, assumem o compromisso da manutenção 
das liberdades individuais, do respeito aos DIREITOS HU-
MANOS, de agir em acordo com uma constituição com 
garantias jurídicas construídas ao longo dos tempos por 
representantes do povo. Este Estado Democrático de 
Direito subsiste não importando quem esteja no gover-
no: se o governante ‘X’ do partido ‘Y’ ou se o governante 
‘W’ do partido ‘Z’. 
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DEMOCRACIAS

Democracia republicana – é o regime existente no Brasil, 
em que todos têm, igualmente, direito de cultivar seus 
próprios valores e modos de vida, desde que isso não im-
porte em subordinar ou oprimir outros grupos e pessoas 
(Comparato, 1993). É o regime político que mais garante e 
promove os direitos humanos. Está fundado na soberania 
popular, na separação e na desconcentração de poderes, 
na alternância e na transparência no poder, na igualdade 
jurídica e na busca da igualdade social, na exigência da par-
ticipação popular na esfera pública, na solidariedade, no 
respeito à diversidade. São valores democráticos: a liber-
dade para o acesso e a reivindicação a direitos individuais e 
coletivos; a igualdade na dignidade humana; a solidarieda-
de, dever de contribuir com o todo.

DITADURAS

Ditadura é o regime político em que 
o governante ou o grupo governan-
te não responde à lei, e/ou não tem 
legitimidade conferida pela escolha 
popular. É um governo autoritário 
em que, pela força, são revogadas 
as leis e as liberdades individuais. 
A ditadura pode ter um líder úni-
co, como foi o caso de Adolf Hitler 
no nazismo, ou coletivo, como foi o 
caso de regimes militares na Améri-
ca Latina. A ditadura normalmente 
é implantada mediante um golpe de 
Estado.

GOLPES E 
REVOLUÇÕES

Golpe – é a tomada do poder pela força. 
Revolução – é uma mudança política radical, com transformação social no poder ou nas estruturas organizacionais, em curto 
período de tempo. Há revoluções que acontecem de forma mais pacífica e outras são mais violentas e sangrentas. As revoluções 
provocam não só mudanças políticas, mas também econômicas, sociais, culturais e institucionais. Um exemplo é a Revolução dos 
Cravos, que aconteceu em 25 de abril de 1974, em Portugal, de forma relativamente pacífica, contra o regime ditatorial herdado 
de Oliveira Salazar, existente desde 1933. A Revolução foi liderada por jovens oficiais, com a proposta de Democratizar, Descolo-
nizar e Desenvolver o país. A Revolução extinguiu a polícia e a censura, legalizou os sindicatos livres e os partidos políticos, liber-
tou os presos políticos e propiciou a volta ao país dos líderes políticos da oposição que estavam no exílio. Em 1975 realizaram-se 
as primeiras eleições livres para a Assembleia Constituinte, que elaborou e aprovou em 1976 a nova Constituição e estabeleceu 
uma democracia parlamentar no país. Com a Revolução dos Cravos, as colônias africanas e o Timor Leste tornaram-se indepen-
dentes de Portugal.

Vale lembrar que o Estado pode ser alterado por GOLPES E REVOLUÇÕES que trans-
formem DEMOCRACIAS em DITADURAS, ditaduras em democracias, monarquias em 
repúblicas etc. ou por novas constituições. Já os governos, podem ser alterados a cada 
nova eleição ou por meio de impeachment, como ocorreu no Brasil na gestão do presi-
dente Fernando Collor de Mello.
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Da mesma forma que Estado e governo, políticas de Estado e políticas de governo se 
distinguem, correspondem a diferentes esferas de poder. Paulo Roberto de Almeida 
nos oferece a seguinte definição: 

“Políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num processo bem mais elemen-
tar de formulação e implementação de determinadas medidas, para responder às deman-
das colocadas na própria agenda política interna – pela dinâmica econômica ou política-
parlamentar, por exemplo – ou vindos de fora, como resultado de eventos internacionais 
com impacto doméstico. Elas podem até envolver escolhas complexas, mas pode-se dizer 
que o caminho entre a apresentação do problema e a definição de uma política determina-
da (de governo) é bem mais curto e simples, ficando geralmente no plano administrativo, 
ou na competência dos próprios ministérios setoriais. Políticas de Estado, por sua vez, são 
aquelas que envolvem as burocracias de mais de uma agência do Estado, justamente, e 
acabam passando pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, depois que sua 
tramitação dentro de uma esfera (ou mais de uma) da máquina do Estado envolveu estu-
dos técnicos, simulações, análises de impacto horizontal e vertical, efeitos econômicos 
ou orçamentários, quando não um cálculo de custo-benefício levando em conta a trajetória 
completa da política que se pretende implementar. O trabalho da burocracia pode levar 
meses, bem como o eventual exame e discussão no Parlamento, pois políticas de Estado, que 
respondem efetivamente a essa designação, geralmente envolvem mudanças de outras nor-
mas ou disposições pré-existentes, com incidência em setores mais amplos da sociedade.2” 

Nenhum Estado, nem governo se constituem sem a atuação da sociedade civil. Para 
efeito deste texto, assumimos a seguinte definição: 

“Sociedade civil se refere à arena de ações coletivas voluntárias em torno de interesses, 
propósitos e valores. Na teoria, suas formas institucionais são distintas daquelas do Es-
tado, família e mercado, embora na prática, as fronteiras entre Estado, sociedade civil, 
família e mercado sejam freqüentemente complexas, indistintas e negociadas. A socieda-
de civil comumente abraça uma diversidade de espaços, atores/atrizes e formas institu-
cionais, variando em seu grau de formalidade, autonomia e poder. Sociedades civis são 
freqüentemente povoadas por organizações como instituições de caridade, organizações 
não-governamentais de desenvolvimento, grupos comunitários, organizações femininas, 
organizações religiosas, associações profissionais, sindicatos, grupos de auto-ajuda, mo-
vimentos sociais, associações comerciais, coalizões e grupos de advocacy.” 3 

2 | Extraído do site http://www.imil.org.br/artigos/sobre-politicas-de-governo-e-politicas-de-estado-distincoes-necessa-
rias/ em 29/01/2009. Autoria: Paulo Roberto de Almeida. 
3 | Esta definição é a adotada pela Centre for Civil Society da London School of Economics, no sítio http://www.lse.ac.uk/collec-
tions/CCS/what_is_civil_society.htm. No original: Civil society refers to the arena of uncoerced collective action around shared 
interests, purposes and values. In theory, its institutional forms are distinct from those of the state, family and market, though in prac-
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É da sociedade civil que emergem as demandas para que os governos efetivem com 
medidas concretas, os postulados muitas vezes genéricos afirmados pelos Estados 
Democráticos de Direito.  Cabe destacar a atuação dos/as pesquisadores/as, sujeitos 
que têm contribuído para a qualificação das políticas públicas. São economistas, ma-
temáticos/as, analistas de sistemas, engenheiros/as, sociólogos/as, antropólogos/as, 
psicólogos/as, profissionais da área da saúde, pedagogos/as, educadores/as e de outras 
áreas que ao pesquisar as políticas públicas conferem-lhe um caráter interdisciplinar. 

De modo geral, política pública pode ser definida como tudo aquilo que o governo 
(municipal, estadual ou federal) faz no que diz respeito às leis, medidas reguladoras, 
decisões e ações. Por isso, Souza afirma que as políticas públicas podem ser pensadas 
como: 

“o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/
ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor mudanças 
no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas 
constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plata-
formas eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mun-
do real” (Souza, 2006: 26). 

A autora aponta também que no campo específico da política pública foram desenvol-
vidos alguns modelos explicativos com o intuito de entender o processo de formula-
ção de políticas públicas. Destaca-se o modelo de Theodor Lowi, considerada a tipolo-
gia mais conhecida, segundo a qual as políticas públicas são divididas em quatro tipos: 

1) Políticas distributivas, com relação aos recursos limitados e que têm efeitos mais 
individuais que gerais; 

2) Políticas regulatórias, mais visíveis, envolvendo a burocracia e os grupos de inte-
resses; 

3) Políticas redistributivas, que atingem maior número de pessoas e impõe perdas a 
alguns, sendo de mais difícil aprovação e; 

4) Políticas constitutivas, que tratam de procedimentos (Souza, 2006:28).

tice, the boundaries between state, civil society, family and market are often complex, blurred and negotiated. Civil society commonly 
embraces a diversity of spaces, actors and institutional forms, varying in their degree of formality, autonomy and power. Civil societies 
are often populated by organisations such as registered charities, development non-governmental organisations, community groups, 
women’s organisations, faith-based organisations, professional associations, trades unions, self-help groups, social movements, busi-
ness associations, coalitions and advocacy group.
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Certamente ao ler esta tipologia você foi classificando algumas 
políticas públicas que conhece. Se não fez isto, experimente fazê-lo 
para ir organizando as novas aprendizagens.

Segundo a autora, o que importa considerar em todos os modelos é que a política pú-
blica 

“permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que, de fato, faz; envolve vários 
atores e níveis de decisão, embora seja materializada através dos governos, e não necessa-
riamente se restringe a participantes formais, já que os informais são também importan-
tes; é abrangente e não se limita a leis e regras; é uma ação intencional, com objetivos a 
serem alcançados; a política pública, embora tenha impactos no curto prazo, é uma políti-
ca de longo prazo; envolve processos subseqüentes após sua decisão e proposição, ou seja, 
implica também implementação, execução e avaliação” (Souza, 2006, 36-37).

O foco analítico principal da política pública se encontra no tipo de problema que a 
política visa corrigir, de modo que seja possível a identificação do problema e avaliação 
da forma de chegada desse problema ao sistema político (politics), à sociedade política 
(polity) e às instituições-regras que irão modelar a decisão e a implementação da po-
lítica pública.

O percurso da identificação do problema até a decisão de implementar uma certa po-
lítica pública, conta, quase sempre, com a ação da sociedade civil, que também tem 
responsabilidade na regulação e avaliação dos resultados da política por meio da cons-
trução de instrumentos de accountability. Em outras palavras, a sociedade civil tem 
como ação primordial, apontar os problemas a serem enfrentados, propor e colaborar 
na formulação das políticas mais adequadas para saná-los e, ainda, fazer o controle 
social da execução destas políticas por meio dos espaços de democracia participativa, 
como os conselhos, audiências públicas etc. 

Por isso, é fundamental, em uma política pública, pensarmos em quem ganha o que, 
por que e que diferença faz. Isso nos remete diretamente ao coração da formulação das 
políticas públicas e às relações entre sociedade e governo para a definição das ações 
que serão tomadas.
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Accountability – Este termo expressa o controle do poder político. Para Guilhermo O’Donnell, po-
litólogo argentino, há o controle ou accountabitily vertical, que se concretiza por meio do voto e da 
burocracia, e o controle ou accountabitily horizontal, exercido por meio da mútua vigilância entre 
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em que um controla o outro. Há ainda o controle ou 
accountability societal, que acontece por meio de plebiscitos, referendos, participação em conselhos, 
audiências públicas e que requer uma sociedade civil bem organizada e a existência de espaços de 
democracia participativa. Para mais detalhes ver: 

MIGUEL, Luís Felipe. Impasses da accountability: dilemas e alternativas da representação 
política. Rev. Sociol. Polit., Curitiba, n. 25, nov. 2005.
 ARATO, A. Representação e accountability. Lua Nova, São Paulo, n. 55-6:85-103, 2002 [2000].
ARAÚJO, C. Mulheres e representação política: a experiência das cotas no Brasil. Estudos 
Feministas, Rio de Janeiro, v. 6, n. 1:71-90, jan.-jun. 1998.
 _________. As cotas por sexo para a competição legislativa: o caso brasileiro em comparação com 
experiências internacionais. Dados, Rio de Janeiro, v. 44, n. 1:155-194, 2001.

Advocacy – Segundo a Dra. Maria Amélia Azevedo, do Instituto de Psicologia da USP, o termo advo-
cacy, que não tem tradução em português, engloba ações de apoio e fortalecimento de grupos vul-
neráveis para que seus membros tenham acesso a informações, conheçam seus direitos, desenvol-
vam algumas habilidades e uma visão crítica da realidade. Grupos de advocacy ajudam a promover, 
defender, proteger e ampliar direitos de pessoas e grupos vulneráveis. Leia matérias e artigos em 
Advocacy: o lobby do bem, de Marcio Zeppelini, nos seguintes sites:
www.ipea.gov.br/acaosocial/article26c3.html?id_article=592
www.filantropia.org
www.agere.org.br 

Burocracia – É uma forma de organização que se baseia na racionalidade. Max Weber (1864-1920), 
intelectual alemão, considerado um dos fundadores da Sociologia, é uma referência por seu estudo 
sobre a burocratização da sociedade. Descreve a mudança da organização social baseada em valores, 
chamada de autoridade tradicional, para uma organização social orientada para objetivos e ações, 
chamada de legal-racional. Weber diz que a crescente burocratização da vida humana coloca-a num 
caminho de regras e de controle racional. Assim, numa repartição pública, a burocracia é a organi-
zação eficiente por excelência e, para isto, ela precisa detalhar antecipadamente e nos mínimos de-
talhes como as coisas devem acontecer. Ela é caracterizada por um sistema hierárquico, com alta 

GLOSSÁRIO



22 _

divisão de responsabilidades, em que seus membros executam invariavelmente regras e procedi-
mentos-padrão como se fossem engrenagens de uma máquina.

Importante destacar que, popularmente, o termo burocracia é usado em sentido contrário para iden-
tificar os defeitos do sistema: quando numa repartição se exige ou existe muita papelada que impede 
soluções rápidas e/ou para criticar funcionários/as apegados a regulamentos e a rotinas que causam 
ineficiência no serviço público.

Análise de impacto horizontal e vertical – As análises de impacto horizontal e vertical são usadas 
em estudos avaliativos de tendências, especialmente na área financeira. A análise horizontal se pro-
põe a demonstrar, por exemplo, a evolução das despesas de uma política no decorrer dos tempos. É 
chamada de horizontal porque estabelece um ano-base para a análise e, a partir daí, verifica qual foi 
a evolução e o impacto nos anos seguintes; preocupa-se com o crescimento ou o declínio dos resul-
tados e dos impactos em cada período, estabelece comparativos entre um exercício e outro. A análise 
vertical foca na avaliação da estrutura dos resultados e dos impactos de uma política e das ações que 
a compõem. Assim, elege um item como base e, no tempo, verifica quanto e como cada um dos demais 
itens interfere nos resultados e nos impactos em relação àquele item escolhido como base. Por exem-
plo, analisa o percentual que uma ação representou quanto à receita de uma determinada política.

Conselhos – São órgãos colegiados com a incumbência de formular, supervisionar e avaliar políti-
cas públicas, por isso, importantes espaços de participação da sociedade civil na gestão pública. Os 
Conselhos Paritários são aqueles igualmente compostos de representantes do Poder Executivo (in-
dicados/as por suas chefias) e da sociedade civil organizada (eleitos/as por seus pares). Os Conselhos 
Tripartites, como o Conselho do Trabalho, têm representantes, em igual número, do Poder Público, 
dos/as empregadores/as e dos/as empregados/as. Há Conselhos de Direitos, Conselhos de Políticas 
Públicas, Conselhos Gestores de Políticas Públicas Setoriais. Exemplos: Conselhos de Assistência 
Social; Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, e outros.

Raça – Do ponto de vista científico não existem raças humanas; há apenas uma raça humana. No en-
tanto, do ponto de vista social e político é possível (e necessário) reconhecer a existência do racismo 
enquanto atitude. Assim, só há sentido em usar o termo raça numa sociedade racializada, ou seja, 
que define a trajetória social dos indivíduos em razão da sua aparência. Segundo Kabengele Munan-
ga, professor de antropologia da USP, o conceito de raça, tal como o empregamos hoje, nada tem de 

GLOSSÁRIO
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biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois como todas as ideologias ele esconde uma coisa 
não proclamada: a relação de poder e de dominação. A raça, sempre apresentada como categoria bio-
lógica, isto é, natural, é de fato uma categoria etno-semântica. De outro modo, o campo semântico 
do conceito de raça é determinado pela estrutura global da sociedade e pelas relações de poder que a 
governam. Os conceitos de negro, branco, mestiço não significam a mesma coisa nos Estados Unidos, 
no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra etc. Por isto, o conteúdo dessas palavras é etno-semântico, 
político-ideológico e não biológico (MUNANGA, Kabengele. Uma abordagem Conceitual das Noções 
de Raça, Racismo, Identidade e Etnia. Palestra proferida no 3º Seminário Nacional Relações Raciais 
e Educação. PENESB-RJ, 05 nov. 2003. p. 27. In: COSTA, D.M., OSÓRIO, A.B. & SILVA, A. de O. Gê-
nero e Raça no Orçamento Municipal: um guia para fazer a diferença, vol. I, Orientações Básicas, 
IBAM/DES, Rio de Janeiro, 2006). 

Ao empregar o termo raça, os/as autores/as dos textos deste Curso consideram a posição de vários/
as pesquisadores/as e do Movimento Negro do Brasil na utilização do conceito como forma de expor 
a prática social do racismo.

GLOSSÁRIO
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LUTAS POR CRECHES

História da luta por creches em São Paulo e no Brasil – Na década de 1970, em meio à efervescência de movimentos sociais, a 
luta por creche passa a ser uma reivindicação como direito da mulher trabalhadora. As respostas, ainda que incipientes, eram 
dadas pela área da assistência social, pelos governos municipais e estaduais e por algumas iniciativas comunitárias, como a ex-
periência das “mães crecheiras”. Se no primeiro momento as reivindicações eram exclusivas de mulheres da classe popular, 
aos poucos a luta foi ganhando apoio de outros movimentos populares, de feministas dos Conselhos da Condição Feminina, de 
professoras/es das academias e de profissionais de programas de educação e assistência social. 
A luta ampliou-se, reivindicando a educação infantil como um direito à educação de crianças de todas as camadas sociais. No 
período da Assembleia Constituinte, uma batalhada articulação nacional conseguiu colocar na Constituição Brasileira artigos 
referentes à inclusão de creches no sistema escolar, garantindo a educação de crianças de zero a seis anos em creches e pré-esco-
las. “O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: atendimento em creche e pré-escolas às crianças 
de zero a seis anos de idade...” (Constituição Brasileira, 1988, cap. III, art. 208, inciso IV). Fica garantido o direito da criança à 
educação desde os seus primeiros meses de vida. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/1996) afirma que “o dever 
do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de [...]: IV – atendimento gratuito em creches e pré-
escolas às crianças de zero a seis anos de idade” (Título III, Do Direito à Educação e Do Dever de Educar, art. 4). 
A luta não acabou com a inclusão nas leis.Vários outros movimentos foram constituídos, como o Movimento Creche em São 
Paulo, o Movimento de Luta por Creche no Rio de Janeiro, MLPC – Movimento de Luta Pró Creche em Minas Gerais, entre 
outros, que tiveram um papel muito importante na discussão do FUNDEB – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
Básica que, constituído pelo MEC, tem como uma de suas estratégias favorecer a inclusão progressiva de todas as crianças em 
centros de educação infantil, valorizando as/os educadoras/es deste segmento. Em 2007, o dia 12 de outubro foi instituído como 
Dia Nacional de Luta por Creche.
Pesquise e conheça outros processos de luta e conquista de leis e políticas públicas, como as Delegacias da Mulher, a Lei Maria 
da Penha, o Estatuto da Igualdade Racial, a Secretaria de Políticas para as Mulheres e a Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial. Informe-se sobre as atuais reivindicações dos movimentos sociais em relação a estas políticas públicas.
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O ciclo das políticas públicas estuda todo o processo que 
vai da definição de agenda, elaboração da política pública, 
sua efetiva implantação e avaliação.

Tratando-se da formulação de políticas públicas, Easton 
(1953) constrói um paradigma para demonstrar o que 
entende por atividades políticas: a atividade política é 
analisada em termos de um sistema abarcando uma série 
de ações que devem permanecer em equilíbrio a fim de 
que a atividade sobreviva. Nestes sistemas, a vida política 
é pensada como um processo que engloba inputs (entra-
das ou perguntas), que vêm do ambiente externo (econô-
mico, religioso, cultural e de toda a sociedade civil), que 
se transformam em outputs (saídas ou respostas) e que 
são as decisões políticas. Estas decisões políticas afetam 
diretamente o ambiente externo e resultam em novas 
questões e perguntas. 

Tomemos como exemplo, para compreensão deste pro-
cesso, a LUTA POR CRECHES. Imagine que um grupo de 
mulheres moradoras da periferia passa a relatar o proble-
ma da inexistência de creches em seu bairro. Este grupo 
se associa a outros grupos de mulheres de outros bairros 
que vivenciam o mesmo problema. Forma-se um movi-
mento pró-creche que passa a discutir o direito das mu-
lheres ao trabalho e o direito à educação desde a primeira 

Ciclo das Políticas Públicas
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infância e, assim, passam a demandar políticas de educação infantil. Neste crescente, 
passa-se a pressionar partidos políticos e vereadores/as para a solução dos problemas 
apontados. Conta-se com apoio de pesquisadores/as e intelectuais que por meio de 
pesquisas geram dados e indicadores sobre o problema. Criam-se os inputs: “quem 
cuidará/educará nossos/as bebês enquanto trabalhamos se não há, na região, políti-
cas públicas destinadas à educação infantil?”. Consegue-se, assim, inserir este tema 
na agenda política do governo.

A partir do momento em que se dá a inserção desta demanda na agenda política do 
governo, considera-se que se iniciou o ciclo das políticas públicas, que pode ser assim 
esquematizado: 

1) Definição da agenda; 
2) Formulação de políticas, com identificação de alternativas, avaliação das 
opções e seleção das opções; 
3) Implementação da política pública; 
4) Avaliação.

Mary Biancamano apresenta uma síntese deste processo: 

Ciclo das Políticas Públicas
A AGENDA (ou “decidindo decidir”)

É o espaço onde são constituídos os problemas, assuntos ou demandas que os “fazedores” 
escolhem ou são compelidos a escolher. Partindo das indagações - por que alguns problemas e 
assuntos são agendados e outros não?

IA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS (“decidindo como decidir”)
a) massa de dados transforma-se em informações importantes;
b) valores, ideais, princípios e ideologias combinam-se com informações fáticas produzindo  
conhecimento sobre ação;
c) o conhecimento empírico e normativo se transforma em ações públicas, aqui e agora.

IA Implementação de políticas públicas
A Implementação compreende as fases:
a) definição do problema em seus aspectos  normativos e casuais;
b) decomposição de problema;
c) demonstração de tratamento do problema e identificação de solução alternativa;
d)  estimativas brutas;
e) definição de estratégias de implementação.
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etapa da política pode-se deparar com boicotes à sua implementação. 
Você teria exemplos de políticas públicas que sofreram pressões 
contrárias antes de sua implementação? Qual política pública?  
Qual grupo, segmento ou movimento social a reivindicava?   
Qual grupo, segmento ou movimento social era contrário?  
Qual forma de pressão ou boicote foi adotada?  
Em qual(is) etapa(s) do ciclo de implementação da política?  
Qual a estratégia adotada pelo grupo, segmento ou movimento  
social para que a política pública fosse aprovada?  

Avaliação e Monitoramento é um tema que será 
aprofundado no Módulo 5 - Gestão de Políticas 
Públicas. No entanto, neste texto, queremos desta-
cá-lo como etapa essencial deste ciclo. É a avalia-
ção e o monitoramento das políticas públicas que 
permitem verificar quem, de fato, se beneficiou da 
implementação de certa política pública e se ela, 
efetivamente, atingiu o fim para o qual foi dese-
nhada. No momento da avaliação é que é possível 
responder com mais precisão “que diferença fez” a 
implementação de determinada política. No nosso 
exemplo de demanda por creches, se a política fos-
se implementada, caberia verificar se os resultados 
atingiram as metas previstas (números de crianças, 

qualidade do atendimento etc), ou seja, se responderam, adequadamente, às questões 
endereçadas ao governo. Diante dos resultados, seriam feitos ajustes ou implementa-
das novas políticas.

O que temos notado é que, embora seja possível criticar a baixa utilização da avaliação 
de políticas públicas no Brasil, enquanto ferramenta de gestão, cada vez mais tem 
se percebido o seu potencial na correção do curso das políticas públicas. Têm se mul-
tiplicado seminários, congressos, ferramentas e SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DE POLÍTI-
CAS PÚBLICAS produzidos por institutos de pesquisas do Estado ou por organizações 
da sociedade civil. A avaliação tem virado parceira inseparável do planejamento, da 
definição de diretrizes, objetivos e metas da administração pública. O Plano Pluria-
nual (PPA), instituído pela Constituição de 1988, é um bom exemplo. Por meio dele 

No momento da 

avaliação é que é 

possível responder 

“que diferença fez” 

a implementação de 

determinada política.
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são definidas as principais ações da administração pública federal, por quatro anos, 
buscando responder a questões tais:

• Quais as melhores políticas para gerar mais e melhores empregos?

• Quais são as ações para reduzir as desigualdades?

• Quais são os projetos de infra-estrutura que vão receber mais atenção e recur-
sos?

• Quais são os ramos da pesquisa científica e tecnológica fundamentais para o 
crescimento do país?

• Quais são os programas sociais necessários para o desenvolvimento humano 
da população, a inclusão social e a melhor distribuição da renda entre os/as bra-
sileiros/as?1

Traçadas as metas, definidas e implantadas as políticas, é realizado o monitoramento 
e a avaliação das ações pelo Estado e a publicização dos resultados, possibilitando que 
a sociedade civil exerça o controle social. No site do Ministério do Planejamento www.
planejamento.gov.br você pode acessar o PPA e respectivas avaliações.

Trevisan & Bellen (2008) criticam a insuficiência de estudos sistemáticos sobre o 
tema da avaliação das políticas públicas no Brasil, e enumeram fatores que estimulam 
a realização e a utilização das avaliações das políticas públicas. São eles: instrumental; 
conceitual; instrumento de persuasão; “esclarecimento”. 

1) Instrumental: depende não apenas da qualidade da avaliação, mas também da adequa-
da divulgação de seus resultados, sua inteligibilidade e da factibilidade das recomenda-
ções propostas; 

2) Conceitual: as descobertas da avaliação podem alterar a maneira como esses técnicos 
entendem a natureza, o modo de operação e o impacto do programa que implementam. 
Nenhuma decisão ou ação é esperada, pelo menos não imediatamente; 

1 | Questões adaptadas de www.sigplan.gov.br/arquivos/portalppa/17_(Cartilha%20PPA).doc
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3) Instrumento de persuasão: quando a avaliação é utilizada para mobilizar o apoio para 
a posição que os/as tomadores/as de decisão já têm sobre as mudanças necessárias na po-
lítica ou programa; 

4) “Esclarecimento”: “acarreta, pela via do acúmulo de conhecimento oriundo de diversas 
avaliações, impacto sobre as redes de profissionais, sobre os formadores de opinião e sobre 
as ADVOCACY COALITIONS, bem como alterações nas crenças e na forma de ação das 
instituições” (Faria, 2005:103), orientando a agenda governamental” (Trevisan & Bellen, 
2008, p. 540).

E concluem:

“Referente aos usos da avaliação, além dos diretamente envolvidos nos programas, diver-
sos outros usuários podem se valer das descobertas da avaliação: gerentes de programas 
similares e/ou de diferentes níveis governamentais; agentes do governo e representantes de 
fundações, interessados em conhecer projetos bem-sucedidos que mereçam financiamen-
to ou preocupados em aprimorar os programas dos quais são responsáveis; membros do 
Legislativo interessados na melhoria de programas existentes ou na elaboração de novas 
propostas; cientistas sociais e outros avaliadores que buscam aprender com as descobertas 
e com as metodologias empregadas. Por fim, o interessado final é o público em geral ou a 
sociedade civil, a qual o governo deve ser “accountable for”. Dessa forma, os relatórios 
das avaliações podem servir tanto para divulgação, quanto para fomento do debate públi-
co em torno das alternativas de intervenção governamental em uma dada realidade social” 
(Trevisan & Bellen, 2008: 540).

ADVOCACY 
COALITIONS

Advocacy coalitions ou Alianças para advocacy – A constituição de alianças em trabalhos de advocacy agrega mais poder à causa. 
Alianças são valiosas, pois ajudam campanhas e movimentos de advocacy a desenvolverem e a fortalecerem sua imagem pública; 
aperfeiçoam e envolvem vários recursos e ideias; impedem duplicação de esforços. As alianças podem articular pessoas e grupos 
de trabalho e resultados no âmbito local, estadual e nacional, facilitando negociações com opositores e possibilitando trocas de 
conhecimentos, experiências e apoio moral entre pessoas menos e mais experientes É importante estabelecer metas para essas 
alianças, determinar quem fará parte delas e pensar qual o tipo de estrutura que é o mais adequado para os objetivos desejados. 
As alianças podem ser mais informais, constituídas por redes ou listas de organizações capazes de partilhar informações. Po-
dem ser mais formais, quando uma das organizações assume a liderança, ainda que não haja uma estrutura formal. Neste caso 
é necessário estabelecer critérios de participação, ter uma agenda de encontros e escolher uma coordenação. Como o trabalho 
precisa fluir, o ideal é ter o mínimo de formalidade e evitar conflitos decorrentes das tensões que envolvem esse tipo de trabalho.
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Em sua área de atuação qual o uso da avaliação e do monitoramento? 
Quais instrumentos são utilizados? 
Em quais momentos são discutidos os resultados e com quem? 
De que forma a avaliação tem servido (ou pode servir)  
para redefinir as ações?

Outro tema fundamental para entendermos o que são as políticas públicas é compre-
ender por que algumas questões entram na agenda política e outras não. Retomando 
o trabalho de Souza, ela aponta que a pergunta acerca do como os governos definem 
suas agendas políticas têm recebido três tipos de respostas:

“A primeira focaliza os problemas, isto é, problemas entram na agenda quando assumimos 
que devemos fazer algo sobre eles. O reconhecimento e a definição dos problemas afeta os 
resultados da agenda. A segunda resposta focaliza a política propriamente dita, ou seja, 
como se constrói a consciência coletiva sobre a necessidade de se enfrentar um dado pro-
blema. (...) A terceira resposta focaliza os participantes, que são classificados como visí-
veis, ou seja, políticos, mídia, partidos, grupos de pressão etc, e invisíveis, tais como acadê-
micos e burocracia. Segundo esta perspectiva, os participantes visíveis definem a agenda e 
os invisíveis, as alternativas” (Souza, 2006: 30).

Considerando os temas gênero e raça, é possível perceber que a implementação das 
políticas públicas conjuga as três respostas acima: 

1) Primeiro, assumindo que há problemas na sociedade referentes ao tratamen-
to desigual dado às mulheres e aos/às negros/as e outros grupos discriminados; 

2) Por meio de informações, produção de conhecimento e ação coletiva criam-se 
novas concepções em torno do tema gênero e raça, almejando a justiça social e a 
equidade; 

3) Por fim, há a conjunção entre participantes visíveis e invisíveis para que, fi-
nalmente, a política pública seja implementada.

Nos próximos textos demonstraremos como se constrói uma nova forma de pensar 
(ideologia) em torno de alguns conceitos (reconhecimento e solidariedade) que pas-
sam a orientar as ações políticas e se constituem em valores e princípios essenciais 
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à democracia. Depois, mostraremos como os movimentos sociais tomam estes prin-
cípios como ponto de partida para organizarem sua ação, pressionando os governos 
para a implementação de políticas públicas.

Accountable for – responsável por. Um governo é considerado accountable quando os cidadãos po-
dem discernir se ele está agindo de acordo com seus interesses.

Ferramenta de gestão – A gestão pública tem várias etapas: planejamento, organização, direção, 
coordenação, controle. Para uma gestão de qualidade busca-se a melhor relação entre os recursos, 
as ações e os resultados. O controle do processo é feito pelo acompanhamento e o monitoramento 
contínuo e pela avaliação do processo, dos resultados e dos impactos. Para isto existem várias meto-
dologias e instrumentais ou ferramentas para avaliação, assim como para as demais etapas da gestão.

Indicadores – Fazem parte do processo de avaliação de uma política pública. São ferramentas de 
gestão e instrumentos de controle social que medem um fenômeno, suas alterações, podendo indicar 
a direção de mudanças necessárias. Os indicadores são elementos concretos, observáveis na reali-
dade, que indicam a medida do sucesso ou do fracasso em relação a objetivos propostos e resultados 
esperados. A coleta de dados pode ser feita com base em dados federais, estaduais e municipais, por 
observação, questionários, grupos focais e entrevistas. Há indicadores quantitativos e qualitativos. 
Exemplo: Se o objetivo é ter todas as crianças de 4 e 5 anos de um município na Educação Infantil, um 
indicador quantitativo é a taxa de atendimento de crianças de 4 e 5 anos na escola. O indicador quali-
tativo revela percepções e julgamentos, evidencia, descreve, explica. Exemplo: Ambições de trabalho 
e renda das mães de crianças de 4 e 5 anos, por cor/raça.

GLOSSÁRIO
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Princípios democráticos: 
participação, 
reconhecimento 
e justiça social

Num Estado Democrático de Direito, participar 
é um direito ou um dever? 
Quais as formas de participação?  
Como pautar as agendas políticas? 
O que faz com que alguns grupos permaneçam 
invisibilizados pelas políticas públicas, mesmo 
após o processo de democratização do país?  
Quando a identidade é utilizada  
como redutor de oportunidades? 
Como reconhecer e valorizar a diversidade 
presente no território brasileiro? 
Como a solidariedade pode  
ser uma força política? 

Olhando para a história da humanidade, reconhecemos 
a reduzida experiência (em anos) do regime democrático 
em comparação a outros regimes autocráticos. No Bra-
sil, depois de duros golpes, vivemos pouco mais de duas 
décadas de democracia e menos ainda de DEMOCRACIA 
participativa, escolhida como o melhor regime para asse-
gurar o bem comum em nosso país. 
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De acordo com os artigos 1º e 3º da Constituição do Brasil de 19881:

“Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político;
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos, ou diretamente, nos termos desta Constituição.”

Neste texto queremos chamar atenção para o prin-
cípio democrático de participação (direta ou indi-
reta) da sociedade nas instâncias de poder, tendo 
como fim último “construir uma sociedade livre, 
justa e solidária” capaz de reduzir e até eliminar 
as desigualdades. Além dos canais de participação 
efetiva nas decisões políticas do país, garantidos 
pela Constituição de 1988, como é o caso dos par-
tidos políticos e dos conselhos de direitos. Com a 
crescente participação social, as mulheres, vão as-
sumindo cada vez mais as bandeiras da igualdade 
de gênero e raça, influenciando decisivamente no 
aumento da participação feminina nos partidos 
políticos alterando, inclusive, as estruturas internas dos partidos, que passam a in-
cluir no seu organograma instâncias de organização interna das mulheres. A partir de 
uma maior organização partidária as mulheres lutam para conquistar mais espaços de 
poder e decisão (Acesse: www.maismulheresnoespaçodepoderbrasil.com.br). Ressal-
tamos, aqui, o papel fundamental dos partidos políticos, pois a eles cabem com exclu-
sividade o acesso a cargos eletivos; tanto para o Executivo como para o Legislativo, e a 
eles também é cobrada a solução para os problemas existentes na sociedade brasileira. 
Neste sentido, a atuação da sociedade civil de modo geral e de seus segmentos em par-
ticular se torna imprescindível na garantia de reconhecimento, legitimação e garantia 
de direitos de grupos historicamente discriminados.

1 | Acesse a integra da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/constitui%C3%A7ao.htm

(...) a cada negação 
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coletivo, corresponde 

uma demanda por 

reconhecimento
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Neste artigo, analisaremos as teorias do reconhecimento, enquanto categoria de aná-
lise das lutas contemporâneas dos movimentos sociais. 

Axel Honneth (2003; 2007), um dos autores que apresentam a questão do reconheci-
mento como central para a compreensão das sociedades contemporâneas, apresen-
ta três etapas de reconhecimento, de modo que a cada negação ou desrespeito a um 
indivíduo ou coletivo, corresponde uma demanda por reconhecimento que resultará, 
por fim, no desenvolvimento de uma fase da consciência moral de cada indivíduo e da 
sociedade como um todo.

A primeira negação seria sentida por meio das humilhações físicas, como a tortura ou 
estupro, que privam a pessoa humana da autonomia corporal. O reconhecimento po-
sitivo viria por meio do cuidado emocional e do amor recebido das pessoas próximas 
(família, amigos/as), levando ao desenvolvimento da autoconfiança corporal, base 
para o autorespeito. 

A segunda negação seria sentida por meio da negação dos direitos e exclusão social 
que afetam a dignidade daqueles/as impedidos/as de atuar como pessoas plenas na 
sociedade. O reconhecimento ocorre quando estes indivíduos ou grupos são aceitos 
ou reconhecidos pela comunidade, como portadores dos mesmos direitos que os ou-
tros membros da sociedade. Este é o reconhecimento dos sujeitos de direitos, tanto no 
plano moral quanto no plano material, ou seja, garante-se que o indivíduo seja respei-
tado, e tenha, também, garantias de sua sobrevivência material.

A terceira negação é a da depreciação do estilo de vida dos indivíduos,  impedindo 
que sujeitos obtenham a estima social. O reconhecimento implicaria em auto-estima 
quando os indivíduos sentem uma aceitação solidária de suas habilidades e de seu es-
tilo de vida.

Para Honneth a negação do indivíduo ou grupo (humilhações e violência física, pri-
vação de direitos e discriminação) desencadeiam três padrões de reconhecimento 
(amor, ordem legal e solidariedade) que garantem a dignidade, a autoconfiança, o au-
torrespeito, a autoestima e a autorrealização dos indivíduos.

Honneth faz suas análises partindo do sentimento de injustiça associado à privação do 
amor, de direitos e de auto-estima. As sociedades seriam injustas quando: 
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1) cidadãos/cidadãs fossem vítimas de humilhações físicas, torturas, estupros e toda 
forma de violência ao corpo que os impedissem a autonomia corporal e perdessem a 
autoconfiança ou o amor próprio; 

2) cidadãos/cidadãs tivessem seus direitos negados ou fossem impedidos de buscar 
novos direitos ou ainda fossem vítimas de exclusão social que os impedissem a partici-
pação por meio do reconhecimento legal, padecendo em sua dignidade por não terem 
concedidos os direitos morais e as responsabilidades de uma pessoal legal e plena em 
sua própria comunidade; 

3) cidadãos/cidadãs fossem vítimas de depreciação do valor social das formas escolhi-
das por eles/as para sua autorrealização, não permitindo que os sujeitos se relacionem 
com as habilidades adquiridas por eles ao longo de sua vida e, neste caso, é importante 
frisar o vínculo entre injustiça e desvalorização do trabalho, como forma de autocon-
servação de todos e todas cidadãos/cidadãs.

Não havendo reconhecimento, os conflitos sociais 
eclodiriam como um grande sentimento de injusti-
ça e pela percepção de que o pacto social formulado 
em torno da liberdade, da propriedade e da digni-
dade igual para todos/as não teria sido cumprido 
em sua totalidade. A busca por reconhecimento 
evidenciaria que o pacto e as normas jurídicas e 
institucionais que inicialmente o assegurariam 
foram somente o ponto de partida e a chegada não 
teria se efetivado. 

Honneth considera que a identidade do sujeito 
deve ser reconhecida para que ele se sinta em con-
dições de participar da sociedade como igual, seja 
por meio do respeito a seu corpo e cultura, através 
da não exclusão de seus direitos, ou ainda, como 
pessoa portadora e executora de habilidades e ta-
lentos que podem ser estimados socialmente.

Para associar os sentimentos pessoais de injustiça 
com as possíveis demandas dos movimentos so-

(...) as diversas 

experiências 

individuais de injustiça 

sejam compreendidas 

não mais como 

individuais, mas 

como expressão da 

experiência de vários 

sujeitos que sofrem a 

mesma violência.
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ciais, destaca que estes devem ser pensados a partir da existência de uma semântica 
coletiva por meio da qual as diversas experiências individuais de injustiça sejam com-
preendidas não mais como individuais, mas como expressão da experiência de vários 
sujeitos que sofrem a mesma violência. A sociedade que gera essa violência daria sen-
tido a várias experiências individuais de injustiça que seriam articuladas pelo mesmo 
movimento social. Daí a importância da articulação de discursos por meio dos quais 
essas demandas sejam conectadas.

Observe sua realidade com as lentes de Axel Honneth (2003; 2007),  
um dos autores que apresentam a questão do reconhecimento. 
Selecione algum grupo desrespeitado socialmente.   
Este grupo sofre maus-tratos físicos? De que tipo?  
Quais direitos são negados àqueles/as que fazem parte deste grupo? 
Que tipo de preconceito há com relação ao seu estilo de vida?  
Em quais espaços e de que forma este grupo  
pode ser ou é reconhecido?

Charles Taylor: solidariedade e dignidade

Taylor (2000) tem como um dos pontos centrais de sua análise a discussão sobre a 
fragmentação política vivida nas sociedades contemporâneas. Atribui esse fato a uma 
perda do sentido moral que desvincula indivíduos das fontes morais de suas ações. 
A visão atomista da sociedade, segundo a qual se pode explicar todos os bens sociais 
como sendo individuais, está no cerne dessa fragmentação. Para ele, há uma família 
de teorias liberais, definida como procedimental segundo a qual a sociedade é uma as-
sociação de indivíduos, cada um com uma concepção de vida boa e de planos de vida. 
Caberia à sociedade facilitar a realização desses planos individuais de acordo com, ou 
seguindo algum princípio de igualdade e não discriminação. Para os liberais, se a so-
ciedade defendesse, ela própria, algum princípio ou ideia de boa vida, todas as demais 
ideias e princípios seriam discriminados e isso seria um desrespeito aos indivíduos 
que os tivessem escolhido. Por isso, esses autores optam por uma ética do direito, do 
procedimento, afastando a ideia do bem. Em função disso, a sociedade deve criar so-
mente procedimentos de decisão para determinar como ela irá estabelecer os bens a 
serem promovidos, e não deliberar quais seriam esses bens.
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Contudo, para Taylor, esse modelo totalmente atomista e fragmentado, seria profun-
damente irrealista e etnocêntrico. Ele recupera a ideia de que nenhuma sociedade 
política pode florescer sem que haja alguma espécie de sacrifício e de disciplina entre 
seus/as cidadãos/ãs. Para que essa disciplina exista, sem o recurso à coerção típica de 
governos despóticos, é preciso que os/as cidadãos/ãs construam uma identificação vo-
luntária com a polis e passem a ver as leis como reflexo e defesa de sua dignidade; como 
uma extensão deles/as mesmos/as. Essa ideia não é nova, pois já se fazia presente nos 
trabalhos dos gregos PLATÃO E ARISTÓTELES que afirmavam que todos/as os/as cida-
dãos/ãs deveriam obedecer às leis; não obedecê-las seria igual à destruição da polis. 

A amizade, a virtude, o bem comum e a benevolência mútua, que garantiam a vida jus-
ta e o equilíbrio das cidades na filosofia aristotélica, é substituída, na obra de Taylor, 
pela solidariedade, construída em torno da virtude do patriotismo, em torno de “uma 
identificação comum com uma comunidade histórica fundada em certos valores” 
(Taylor, 2000: 216). Nesse sentido, parte dessa solidariedade entre os patriotas impli-
ca um “...sentido de destino partilhado em que o próprio partilhar tem valor” (Taylor, 
2000: 208).

PLATÃO E  
ARISTÓTELES

Platão nasceu em 428 a.C em Atenas e foi discípulo de Sócrates. Morreu aos 80 anos de idade. Em 387 
a.C fundou sua célebre escola Academia. Interessava-se muito por política e filosofia política. A obra 
de Platão é escrita em 35 Diálogos, transição entre o ensino oral de Sócrates e o método didático de 
Aristóteles. Em seu Diálogo sobre política, fala que o maior problema da política é que todos os ho-
mens se acreditam capacitados para exercê-la. Platão acha que este é um grave equívoco, pois políti-
ca, a arte de conduzir os homens, é uma arte muito especial, superior a todas as outras. O político tem 
que encontrar o equilíbrio entre os fortes e poderosos e os fracos e indefesos, precisa harmonizar os 
opostos em um trabalho de estadista-tecelão.  
Aristóteles nasceu em 384 a.C no norte da Grécia, e com 18 anos foi para Atenas estudar na Academia 
Platônica. Viveu mais de 60 anos. Sua grande obra sobre a ciência política – Politeia – divide-se em 
oito livros, que falam da composição das cidades, da família, das riquezas, da escravidão e neles há 
algumas críticas às teorias de Platão. O método aristotélico enfatizou regimes políticos concretos 
e existentes, classificando-os de forma precisa. Ele influenciaria a maioria dos grandes teóricos da 
ciência política, como Maquiavel, Hobbes e Montesquieu. 
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A solidariedade reside na possibilidade de que to-
dos/das vejam as instituições como um bem comum, 
como aquelas que dão e são as garantias da dignidade de 
todos/as os/as cidadãos/ãs. Elas não podem sucumbir 
aos interesses de uns ou serem manipuladas por outros. 
Quando Taylor critica a política dos direitos do libera-
lismo procedimental, é a isto que se refere; elas seriam 
responsáveis pelo esvaziamento do sentido republicano 
de sociedade participativa que pressupõe a identificação 
dos indivíduos com a comunidade. Sem isso, não se pode 
pensar na existência de sociedades participativas. Como 
efeito disso, há a fragmentação política.

O reconhecimento das diferenças, não implica, para Taylor, uma maior fragmentação. 
Ao contrário, aumenta o grau de participação dos diferentes, da identificação desses 
com o universo político, desenvolvendo em todos/as o sentimento de que as institui-
ções são capazes de garantir sua dignidade.

Os/As cidadãos/ãs que não se enxergam como dignos/as de respeito e admiração, não 
irão desejar e não terão nenhuma participação na esfera pública. Por isso, Taylor defi-
ne o reconhecimento como tema central na política contemporânea.

Nancy Fraser: reconhecimento de status

A avaliação do lugar do indivíduo como subjetividade é duramente criticada por Nancy 
Fraser (2002; 2007), que vê esse aspecto da teoria de Taylor e Honneth como uma for-
ma de punição da vítima. Em oposição ao reconhecimento pautado em valores éticos 
e na definição de bem comum e de boa vida, Fraser propõe a idéia de justiça. No lugar 
do reconhecimento de identidades (culturais, de grupo) propõe o reconhecimento de 
status e paridade participativa.

Fraser mostra como o modelo de identidade é problemático por associar o não-reco-
nhecimento como uma identidade defeituosa, favorecendo avaliações das estruturas 
psíquicas e não das estruturas sociais. Por isso, a autora opta pelo modelo de status. O 
que exigiria reconhecimento não seria a identidade do grupo, mas o status dos mem-
bros do grupo como parceiros sociais. O não reconhecimento não seria da identidade 

O reconhecimento 

das diferenças,
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Taylor, uma maior
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do grupo, mas sim da capacidade de participação na vida social. Nesta análise, o que se 
deve buscar é uma igualdade de status:

“Diferentemente de Taylor e de Honneth proponho conceber o reconhecimento como uma 
questão de justiça. Assim, não se deve responder à pergunta: ‘O que há de errado com o 
não-reconhecimento?’, dizendo que ele impede o florescimento humano ao distorcer a ’prá-
tica relação com o seu eu’ do sujeito. Deve-se dizer, em vez disso, que é injusto que a alguns 
indivíduos e grupos seja negado o status de parceiros plenos na interação social, simples-
mente como uma conseqüência dos padrões institucionalizados do valor cultural, em cuja 
construção eles não têm participado igualmente e que menospreza suas características 
particulares, ou as características distintivas atribuídas a eles. Ou seja: deve-se dizer que 
o não-reconhecimento é errado porque ele constitui-se em uma forma de subordinação ins-
titucionalizada sendo uma violação séria à justiça” (Fraser, 2007: 120).

Para a autora, essa abordagem permite o pluralismo de valor, recoloca a injustiça nas 
relações sociais e não na psicologia individual ou interpessoal e supera o que, para ela, 
seria contraditório, que é a exigência de estima social para o reconhecimento. Em vez 
de pensar em termos de reconhecimento sob a forma da estima social de indivíduos 
ou grupos, deveríamos adotar o conceito de justiça na paridade participativa. Tendo 
como objetivo reconciliar reconhecimento com redistribuição, Fraser afirma que, 
para que haja paridade participativa é preciso garantir condições objetivas: ausência 
de desigualdade material e privações que impediriam a paridade da participação e pa-
drões institucionalizados de valor que ofereçam status de parceiros plenos a todas as 
pessoas. Assim, definidas normas de paridade participativa se garantiria a condição 
de parceiras plenas às mulheres brancas e negras, aos negros, aos/às homossexuais e 
outros grupos historicamente discriminados, em função de padrões institucionais de 
valores ou em decorrência da má distribuição de recursos materiais. 

Nancy Fraser vê na supervalorização da identidade e da cultura,  
uma ameaça à justiça social, na medida em que se substitui a paridade 
participativa e a redistribuição pelo reconhecimento.  
Qual sua opinião a respeito? 
Você identificaria situações nas quais grupos reivindicam  
o reconhecimento, apontando dados objetivos de obstáculos  
à paridade participativa?
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Manuel Castells:  
identidade de resistência, identidade de projetos e os movimentos sociais

Taylor, Honneth e Fraser discutem os sentidos do re-
conhecimento. Castells (2002) irá inserir a discussão 
sobre identidade em um campo no qual ela está direta-
mente associada ao exercício do poder. Ele explicita a 
questão do reconhecimento como uma questão de luta 
pelo poder. Nessa intricada linha de relações, a questão 
é: como as identidades articulam a luta por reconheci-
mento como uma luta por poder e transformação social? 

Para Castells, sempre houve identidades. Não se trata da 
construção de uma política identitária que daria voz ou 
reconhecimento aqueles/as que não a possuem em con-
traste com uma política igualitária, por meio da qual não 
seriam constituídas identidades. O que se deve fazer é ve-
rificar qual o seu nível de articulação com o poder institu-
ído, para saber se ela o legitima, resiste a ele ou apresenta 
novas formas e projetos para a sociedade.

Para o autor, haveria três formas e origens de construção 
de identidades: identidade legitimadora, identidade de 
resistência e identidade de projeto, assim descritas:

Identidade Legitimadora: introduzida pelas instituições dominantes no intuito de ex-
pandir e racionalizar sua dominação em relação aos/às autores/as sociais. 

Identidade de Resistência: criada por atores/atrizes que se encontram em posições/
condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, as-
sim, trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que 
permeiam as instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos. 

Identidade de Projeto: quando os atores sociais se utilizam de qualquer tipo de material 
cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na 
sociedade, e ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social.” (Castells, 
2002: 24).

como as 

identidades 

articulam 

a luta por 

reconhecimento 

como uma luta 

por poder e 

transformação 

social? 
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Assim, cada tipo de construção de identidade resulta em uma sociedade distinta. 

“A identidade legitimadora dá origem a uma sociedade civil, ou seja, um conjunto de orga-
nizações e instituições. Bem como uma série de atores sociais estruturados e organizados, 
que, embora às vezes de modo conflitante, reproduzem a identidade que racionaliza as fon-
tes de dominação estrutural” (Castells, 2002: 24). 

A identidade de resistência é considerada pelo autor como o tipo mais importante de 
construção de identidade em nossa sociedade. Ela dá origem a formas de resistência 
coletivas diante de uma opressão que, do contrário, não seria suportável. E é marca-
da pela construção de uma identidade defensiva em referência aquilo que é difundido 
pelas instituições e ideologias dominantes. Os/As excluídos/as invertem os valores, 
reforçam os limites de sua resistência. É esse o significado real da nova primazia da 
política de identidade na sociedade em rede. 

GLOSSÁRIO

Autocráticos – Autocracia ou regime autocrático é o regime político em que o gover-
nante detém poder ilimitado e absoluto. Autocracia significa literalmente, a partir 
dos radicais gregos autos (por si próprio), cratos (governo), governo por si próprio. É 
uma forma de governo na qual um único homem detém o poder supremo, com con-
trole absoluto em todos os níveis de governo, sem o consentimento dos governados.

Etnocêntrico – Etnocentrismo é a tendência a considerar seu grupo étnico, nação ou 
nacionalidade como mais importante do que os demais. Etnocêntrico é o adjetivo.
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REVOLUÇÃO FRANCESA  
E REVOLUÇÃO RUSSA

Uma revolução é uma mudança política radical, com transformação social no poder ou nas estrutu-
ras organizacionais, em curto período de tempo, a partir de um golpe de Estado. Há revoluções que 
acontecem de forma mais pacífica e outras são mais violentas e sangrentas. As revoluções provocam 
não só mudanças políticas, mas também econômicas, sociais, culturais e institucionais. A revolução 
francesa e russa tiveram como objetivos depor regimes autocráticos.
A revolução francesa derrubou o Antigo Regime, no qual o rei era um monarca absoluto, e a nobreza 
e clero detinham privilégios sobre demais pessoas: comerciantes, camponeses, artesãos etc. Em 14 
de julho de 1789 foi tomada a Bastilha, prisão que era símbolo do poder real e depósito de armas.  A 
Assembléia Nacional Constituinte proclamou a “Declaração dos direitos do Homem e do Cidadão”.
A revolução russa derrubou o sistema czarista em que o czar Nicolau II detinha poderes absolutos. A 
monarquia era sustentada principalmente pela nobreza rural, dona da maioria das terras cultiváveis 
ao mesmo tempo em que existia imensa pobreza. A revolução russa levou ao primeiro país comunis-
ta, a União Soviética. 
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Um aspecto considerado extremamente relevante para a 
consolidação de uma agenda política é a ação dos sujeitos 
da sociedade civil. Sabemos que os movimentos sociais, 
na atualidade, criam, recriam e garantem a construção de 
uma ideia e uma prática cidadã em prol do bem comum. 
Mas como definir e compreender os movimentos sociais?

Segundo Maria da Glória Gohn (2009), a teoria dos mo-
vimentos sociais, no universo das ações coletivas, é uma 
área clássica da sociologia, existindo desde os primór-
dios desta ciência. Nas décadas de 1950, os movimentos 
sociais eram vistos como fontes de conflito e tensões, 
fomentadores de revoluções e revoltas. Por isso, Alexan-
der (1998) afirma que havia uma definição clássica para 
os movimentos sociais, que eram identificados com os 
movimentos revolucionários associados diretamente às 
grandes revoluções e à tomada do poder. Esses movimen-
tos sociais, considerados “os velhos movimentos sociais” 
ou “clássicos” tiveram suas raízes vinculadas à ocupação 
da Bastilha (REVOLUÇÃO FRANCESA) e à ocupação do Pa-
lácio de Inverno (REVOLUÇÃO RUSSA), com o uso da vio-
lência e o controle do Estado. Em resumo, eram marca-
dos, em suas origens, pela busca do poder, pela violência 
e pelo controle.

Políticas públicas e  
seus/suas atores/atrizes:  
os movimentos sociais
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Esta abordagem clássica dos movimentos sociais foi mantida como referência tanto 
para a ação de alguns movimentos, quanto para as análises feitas pelos/as sociólo-
gos/as e pelos/as cientistas sociais acerca do que deveriam ser considerados movi-
mentos sociais, suas missões e forma de ação. 

Alberto Melucci é um dos autores que organiza esta nova orientação teórica. Para Me-
lucci (1980), há outros fatores, além da exploração da força de trabalho, que devem 
ser considerados na compreensão da acumulação e da produção de desigualdades. É 
necessário investigar os complexos sistemas organizacionais, o controle da informa-
ção e os processos e as instituições formadores de símbolos, ao lado da interferência 
nas relações pessoais. Estes fatores passaram a ganhar destaque nas décadas de 1960 e 
1970, como novas formas de dominação que levam o controle e a manipulação a níveis 
cada vez mais profundos na vida cotidiana dos indivíduos, demandando novas ações 
dos movimentos sociais, que devem considerar a urgência na defesa e nas reivindica-
ções em torno das identidades. 

Gohn (1995) resume as correntes teóricas explicativas dos movimentos sociais: 

1. Histórico-estrutural, enfatizando a luta de classes, as lutas sindicais e os mo-
vimentos dos/as trabalhadores/as; 

2. Institucional/organizacional-comportamentalista. Para Gonh, nesta cor-
rente, as mobilizações coletivas seguem uma ótica econômica na qual os fatores 
determinantes são a organização, os interesses, os recursos, as oportunidades e 
as estratégias. Um movimento atingiria seus objetivos quando se transformasse 
numa organização institucionalizada;

3. Cultural-identitária. Gohn afirma que esta corrente construiu a base para os 
chamados “novos movimentos sociais”, “ao destacar que as novas ações abriam 
espaços sociais e culturais, eram compostas por sujeitos que não estavam na 
cena pública ou não tinham visibilidade, como mulheres, jovens, índios, negros 
etc.” (Gohn, 2009: 29).

Gohn atribui aos movimentos sociais a criação dos conselhos, embora faça distinção 
entre aqueles gerados pela  iniciativa popular (como os conselhos comunitários) e 
aqueles que tiveram origem a partir de determinações legais (Constituição, estatu-
tos etc.). De acordo com a autora, com o fim da ditadura e a nova Constituição (1988), 
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criam-se as condições legais para a efetivação deste 
legítimo espaço para a sociedade civil organizada 
cumprir sua função de controle social das distin-
tas políticas públicas.  São exemplos os conselhos 
de educação, os conselhos da mulher, os fóruns e os 
conselhos de promoção da igualdade social. 

Na busca pela criação desses novos modelos inter-
pretativos para as formas de ação social, Scherer-
Warren considera que a sociedade civil é a repre-
sentação de vários níveis de interesse que podem 
ser englobados nos seguintes: 

1. Associativismo local que são: associações 
civis, movimentos comunitários, núcleos dos 
movimentos de sem-terra, sem teto, associa-
ções de bairro, por exemplo; 

2. Articulações interorganizacionais: fóruns 
da sociedade civil, associações nacionais de 
ONGs, redes de redes; 

3. Mobilizações na esfera pública: “fruto da 
articulação de atores dos movimentos sociais 
localizados, das ONGs, dos fóruns e das re-
des de redes, mas buscam transcendê-los por 
meio de grandes manifestações na praça pú-
blica...” (Scharer-Warren, 2006: 112). Podem 
ser exemplos o FÓRUM SOCIAL MUNDIAL e as 
marchas que marcam datas históricas, mo-
bilizam os sujeitos sociais e ganham visibili-
dade por meio da mídia: MARCHA NACIONAL 
PELA REFORMA AGRÁRIA, PARADAS DO ORGU-
LHO LGBT, MARCHA ZUMBI, MARCHA MUN-
DIAL DAS MULHERES, MARCHA DAS MARGA-
RIDAS, entre outras.

FÓRUM 
SOCIAL MUNDIAL

Fórum Social Mundial é um espaço internacional 
para a reflexão e a organização de todos/as os/as 
que se contrapõem à globalização neoliberal e es-
tão construindo alternativas para favorecer o de-
senvolvimento humano e buscar a superação da 
dominação dos mercados em cada país e nas rela-
ções internacionais. 
O Fórum Social Mundial (FSM) reuniu-se pela 
primeira vez na cidade de Porto Alegre, Rio Gran-
de do Sul, Brasil, entre 25 e 30 de janeiro de 2001, 
com o objetivo de se contrapor ao Fórum Econô-
mico Mundial de Davos que, desde 1971, tem papel 
estratégico na formulação do pensamento neoli-
beral em todo o mundo. O FSM tem um Conselho 
Internacional, várias comissões e um escritório em 
São Paulo. O Comitê Organizador inicial, hoje Co-
letivo Responsável pelo FSM no Brasil, é formado 
por oito entidades brasileiras: Abong, Attac, CBJP, 
Cives, CUT, Ibase, MST e Rede Social de Justiça e 
Direitos Humanos. 
O FSM 2001 recebeu 20 mil pessoas que discuti-
ram quatro eixos temáticos: A Produção de Rique-
zas e a Reprodução Social; O acesso às Riquezas e 
a Sustentabilidade; A Afirmação da Sociedade Civil 
e dos Espaços Públicos; Poder Político e Ética na 
Nova Sociedade. Em 2002 e 2003 o FSM permane-
ceu em Porto Alegre. Em 2004 aconteceu na Índia, 
em 2007 no Quênia, e em 2009 em Belém do Pará, 
na região Amazônica. Em 2006 e 2010 o FSM teve 
lugar de forma policêntrica, em vários lugares do 
mundo. Em 2008 foi uma semana de mobilização 
global. Leia Textos, Carta de Princípios, Histórico 
do FSM em www.forumsocialmundial.org.br   
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PARADAS DO ORGULHO LGBT

A Parada de Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros (LGBT) é uma manifestação polí-
tica e social de afirmação de direitos à diversidade, e de comemoração de conquistas. Ela acontece em 
vários países do mundo e em algumas cidades brasileiras. A Parada de São Paulo, organizada desde 
1997, cresceu de 2 mil para 3 milhões e meio de participantes em 2009. A Associação da Parada de 
Orgulho LGBT foi fundada em 1999 para organizá-la. Hoje desenvolve projetos de formação, de pre-
venção das DST/Aids e de contenção da violência homofóbica.  Para saber mais, acesse www.paradasp.
wordpress.com 

MARCHA NACIONAL  
PELA REFORMA AGRÁRIA

A Marcha Nacional pela Reforma Agrária aconteceu em abril e maio de 2005 e foi organizada pela 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Via Campesina, o Grito dos Excluídos e o Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra. 
Várias manifestações e atos públicos se deram por todo o país no dia 15 de abril para impulsionar a 
caminhada. Doze mil participantes saíram de Goiânia no dia 1º de maio para estar em Brasília no dia 
17 de maio. Ao longo do percurso, foram chegando as delegações de 23 estados. O objetivo principal 
era impulsionar a realização da Reforma Agrária no Brasil, de forma a cumprir os objetivos da Cons-
tituição Federal de construir uma sociedade livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e a margi-
nalização e diminuindo as desigualdades regionais. Anualmente acontecem Marchas pela Reforma 
Agrária em alguns estados brasileiros. Mais informações em www.mst.org.br e www.cut.org.br

MARCHA ZUMBI

A Marcha Zumbi dos Palmares – contra o racismo, pela cidadania e a vida – aconteceu em Brasília, na 
Esplanada dos Ministérios, em 20 de novembro de 1995, comemorando 300 anos da morte de Zumbi 
dos Palmares, maior símbolo da luta dos/as negros/as no Brasil. Participaram 30 mil ativistas negros/
as vindos de todos os cantos do país. Na ocasião, foi entregue ao presidente da República um docu-
mento com as principais reivindicações do Movimento Negro, denunciando o racismo, defendendo a 
inclusão de negros/as na sociedade brasileira e apresentando propostas concretas de políticas públicas.
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MARCHA MUNDIAL  
DAS MULHERES

A Marcha Mundial das Mulheres – MMM nasceu em Quebéc, Canadá, em 2000, como um movimento que articula ações locais, 
nacionais e internacionais em torno de uma agenda radical anticapitalista e antipatriarcal. A estratégia é fortalecer a auto-orga-
nização das mulheres e sua participação em movimentos sociais, para a construção de um projeto que incorpore o feminismo e as 
mulheres como sujeitos políticos. As mulheres participam de caminhadas, debates e mobilizações contra a pobreza, a violência e 
toda forma de discriminação, por mudanças na política econômica, reforma urbana, direito a terra, legalização do aborto. 
Em 8 de março de 2005, em São Paulo, aconteceu a maior manifestação feminista no Brasil, com o lançamento da Carta das Mu-
lheres para a Humanidade, contendo as posições e as visões da Marcha, com mais de 30 mil mulheres. No dia 12 de março prin-
cipiou o caminho da Carta pela América do Sul, com mais de 3 mil mulheres, dando início à jornada mundial do documento da 
Marcha, que viajou pelos continentes, mobilizou outras mulheres, outras culturas. Foi possível unir e conversar com mulheres 
que por muito tempo viveram separadas pela guerra e pelas disputas territoriais, superando obstáculos e construindo solidarie-
dade e ação internacional. 
O processo foi encerrado em 17 de outubro, quando os comitês estaduais brasileiros organizaram ações locais de 24 horas de 
solidariedade feminista, em Parintins (AM), Belém (PA), Campo Grande (MS), Natal (RN), Mossoró (RN), Touros (RN), Quixadá 
(CE), Recife (PE), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Belo Horizonte (MG), São Paulo (capital e cidades do interior), Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul (região das Missões, Santana do Livramento e Cerro Largo). As mulheres saíram de suas casas, fecharam ban-
cos, abraçaram ministérios, montaram feiras de economia solidária, passeatas, atos, colagens e panfletagens, cantando e mos-
trando que o mundo pode ser diferente.
A Marcha propõe-se a trabalhar com a formação das mulheres em temáticas da economia feminista e outras temáticas, para a 
intervenção na conjuntura em sindicatos, movimento estudantil, movimento de agricultoras, de mulheres sem-terra, desem-
pregadas, em pastorais, em bairros. Valoriza o salário mínimo como forma de distribuição de riqueza para as trabalhadoras e 
luta contra o neoliberalismo e a exploração capitalista sobre o corpo das mulheres. Estas denunciam e lutam contra a violência 
doméstica, urbana ou rural, a violência das cidades, do tráfico, do crime organizado, dos capangas a serviço do latifúndio ou da 
polícia que discrimina jovens negros/as, propondo outra integração para a América Latina. 
Em 2010, a Marcha Mundial das Mulheres vai organizar a terceira ação internacional, com o tema “Seguiremos em marcha até 
que todas sejamos livres”, discutindo bem comum e serviços públicos, paz e desmilitarização, autonomia econômica e fim da 
violência contra as mulheres. No Brasil, a Marcha vai percorrer entre 8 e 18 de março o trajeto entre as cidades de Campinas 
e São Paulo. Serão 3 mil mulheres de todo o país que marcharão pela manhã e realizarão atividades de formação à tarde. Mais 
informações em www.sof.org.br/acao2010 ou marchamulheres@sof.org.br

MARCHA  
DAS MARGARIDAS

Marcha das Margaridas é uma ação estratégica das trabalhadoras rurais que acontece desde 2000, visando garantir e ampliar as 
conquistas das mulheres do campo e da floresta. É um processo amplo de mobilização em todos os estados do país, promovido 
pelo Movimento Sindical das Trabalhadoras e Trabalhadores Rurais: Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), Federações de Trabalhadores na Agricultura (FETAG), Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTRs) e 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) em parceria com Movimentos de Mulheres e Movimentos Feministas.  O Movimento 
recebeu este nome em homenagem à ex-líder sindical paraibana Margarida Maria Alves, assassinada em 1983 por latifundiários.
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É importante destacar que os novos movimentos sociais se articulam em redes, apro-
ximam diversos sujeitos sociais em suas agendas e atuam em níveis local e global. A 
autora Scherer-Warren cita como exemplo a Marcha Mundial das Mulheres (MMM):

A Marcha Mundial das Mulheres (MMM) é um caso emblemático de luta transversal de 
direitos para a América Latina e para a sociedade global. A MMM teve sua origem no 
movimento de mulheres e caracteriza-se por ser um projeto de mobilização social no qual 
participam ONGs feministas, mas também comitês e organismos mistos de mulheres e ho-
mens que se identificam com a causa do projeto. Esta causa parte do princípio da existên-
cia de uma discriminação de gênero, mas se associa à luta contra discriminações e exclu-
sões sociais em outras dimensões, especialmente em relação à igualdade, solidariedade, 
liberdade, justiça e paz (Scherer-Warren, 2006: 116).

Scherer-Warren considera que há um grande trabalho para a preparação dos sujei-
tos para aumentar o empoderamento dos movimentos sociais, ampliar suas formas de 
participação e representação. É necessário que os sujeitos sejam habilitados a partici-
par em mobilizações de base local na esfera pública, fóruns e redes da sociedade civil, 
conselhos paritários e conferências nacionais e globais de iniciativa governamental 
em parceria com a sociedade civil organizada.

Quanto mais os sujeitos sociais e os movimentos construírem formas de ação, em 
rede, que possam influenciar a proposição de políticas públicas, mais estas políticas 
considerarão os direitos de cidadãos/ cidadãs e mais serão democráticas e solidárias.
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GLOSSÁRIO

Conselhos – São órgãos colegiados com a incumbência de formular, supervisionar e avaliar políti-
cas públicas, por isso, importantes espaços de participação da sociedade civil na gestão pública. Os 
Conselhos Paritários são aqueles igualmente compostos de representantes do Poder Executivo (in-
dicados/as por suas chefias) e da sociedade civil organizada (eleitos/as por seus pares). Os Conselhos 
Tripartites, como o Conselho do Trabalho, têm representantes, em igual número, do Poder Público, 
dos/as empregadores/as e dos/as empregados/as. Há Conselhos de Direitos, Conselhos de Políticas 
Públicas, Conselhos Gestores de Políticas Públicas Setoriais. Exemplos: Conselhos de Assistência 
Social; Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, e outros.

Institucional/organizacional-comportamentalista – As fontes desta corrente são as teorias li-
berais dos séculos XVII e XVIII, Adam Smith, John Locke, J.S, Mill, nos utilitaristas, e R. Merton, 
Radcliffle Brown e Parsons, na antropologia e na sociologia.
A teoria, que repercute nas áreas de comunicação, administração, psicologia e sociologia, discute a 
organização do sistema, da instituição, da empresa como um todo. A organização tem uma dimensão 
de poder, pois implica definir linhas de comando e elementos de diferenciação social e grupal. Na es-
truturação organizativa há uma dimensão comportamental que trata das relações entre indivíduos, 
grupos e sociedade.
Para maior aprofundamento do assunto, leia mais sobre estes autores; consulte www.anpocs.org.br

Cultural-identitária – Esta teoria se apoia nas identidades culturais de grupos sociais e se inspi-
rou em autores como Kant, Rousseau, Hegel, Weber, Habermas, Foucault, Bourdieu, entre outros. 
A teoria e a realidade das identidades culturais remetem ao aprofundamento do tema dos direitos 
culturais, especialmente no contexto da globalização, com suas poderosas dinâmicas de interligação, 
comunicação, intercâmbio. Boaventura de Sousa Santos, em Reconhecer para libertar: os caminhos 
do cosmopolitismo multicultural (Rio de Janeiro: Civilização Brasiliense, 2003), propõe uma globa-
lização alternativa que reconheça e valorize o multiculturalismo emancipatório.
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“BRASIL BRASILEIRO, TERRA  
DE SAMBA E PANDEIRO”

As letras das músicas estão disponíveis na Internet:
Aquarela do Brasil, de Ary Barroso – http://letras.terra.com.br/elis-regina/45686/  
Aquarela do Brasil exalta as qualidades e a grandiosidade do Brasil e marca o início do 
movimento conhecido como samba-exaltação. Por ser de natureza ufanista, o movi-
mento foi visto como favorável à ditadura de Getúlio Vargas, o que gerou críticas a Bar-
roso e à sua obra. No entanto, a família do compositor lembra que ele escreveu a letra 
de Salada Mista, com conteúdo crítico ao nazismo e ao fascismo, regimes apoiados por 
Vargas. Barroso teve que defender diante dos censores do Departamento de Imprensa 
e Propaganda o verso “terra do samba e do pandeiro”, considerado depreciativo para 
o Brasil. 

Veja e ouça, também:
Aquarela Brasileira, de Silas de Oliveira  
http://letras.terra.com.br/silas-de-oliveira/762910/
País Tropical, de Jorge Bem Jor e Wilson Simonal  
http://letras.terra.com.br/jorge-ben-jor/46647/
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O direito à diversidade 

Constantemente nos deparamos com descrições do Bra-
sil exaltando sua diversidade cultural. Há um orgulho 
nacional de pertencer a um país com dimensões conti-
nentais, com cerca de 190 milhões de habitantes, comu-
nicando-se na mesma língua nos sotaques característicos 
de cada estado misturados aos sons estrangeiros. Um país 
de metrópoles, cidades medianas e áreas rurais emoldu-
radas pelo céu azul anil e por extensa faixa litorânea, por 
onde caminham homens e mulheres de variadas idades 
e diferentes tons de pele. Esta seria a apresentação do 
“BRASIL BRASILEIRO, TERRA DE SAMBA E PANDEIRO”, o 
“país tropical, bonito por natureza”. Na década de 1940, 
Aquarela do Brasil, de Ari Barroso, soou um tanto ufanis-
ta, ainda que em tempo tenham sido reconhecidos os mé-
ritos da música que virou um dos cartões de apresenta-
ção do Brasil no exterior. Não se pretende fazer aqui uma 
análise destas letras, mas utilizá-las como recurso para 
problematizar a exaltação da diversidade cultural brasi-
leira em detrimento da diversidade humana e da crítica 
às desigualdades.

Se, por um lado, o território brasileiro é rico em diver-
sidade humana (cerca de 200 povos indígenas, mais de 
2.200 comunidades quilombolas, 97,5 milhões de mulhe-

Ciclo das Políticas Públicas
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res, 93,5 milhões de pessoas negras1), por outro, somos campeões/ãs em desigualda-
des. Dados coletados em pesquisas oficiais apontam a ausência de paridade participa-
tiva entre diversos grupos. Só para citar alguns exemplos:

• Dentre os 10% dos/as brasileiros/as mais pobres, 70,6% são negros/as;

• Em setembro de 2009, um/a trabalhador/a branco/a ganhou em média 90,7% 
a mais que os/as trabalhadores/as negros/as;

• 36,3% dos/as pessoas/as negras que cursam o Ensino Fundamental têm mais 
de 18 anos, o que revela uma trajetória escolar acidentada. Para brancos/as, esta 
proporção é de 6,1%; 

• É verdade que o trabalho doméstico se apresenta como importante ocupação 
para as mulheres (93,6%), no entanto, este resultado expõe a precariedade des-
te tipo de ofício. Em 2008, apenas 25,8% das trabalhadoras domésticas tinham 
carteira assinada, contra 41,4% dos homens em mesma função. Vale destacar 
que esta é a área onde se concentra a maioria da população negra;

Uma análise de dados mais consistente será feita nos Módulos 2 e 3 no estudo das re-
lações entre desigualdade e estratificação social, nos quais serão analisados os efeitos 
perversos desta combinação para as mulheres brancas e negras, efeitos estes observa-
dos na desigualdade de oportunidades e de resultados. A função dos dados neste texto 
é inferir que: 

1. a diversidade implica incluir-se. Não há “o/a diverso”, “o/a diferente”. “Diver-
sos somos todos” (Bulgarelli, 2008) e nos conhecemos, nos definimos, construí-
mos nossas identidades na relação com o/a outro/a; 

2. não se trata de elaborar um ranking das desigualdades, porém, evidencia-se 
que a discriminação das mulheres se intensifica com o racismo, que age de for-
ma combinada no dia-a-dia das mulheres negras, ampliando de forma severa, 
para estas, os efeitos das discriminações;

3. a valorização de uns e a desvalorização de outros grupos sociais são construí-
das historicamente, não são naturais, portanto, podem ser desconstruídas.
 
1 | Dados demográficos da PNAD 2008.
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O olhar exótico para a diversidade e o ofuscamento das desigualdades produzem dis-
torções, como a de acreditar que a cidadania possa ser garantida pela exclusiva valori-
zação das expressões culturais. Nas palavras de Iradj Egrare,

a promoção da cidadania dos afro-descendentes extrapola qualquer valorização restrita 
ao campo da cultura, permeando os campos da segurança pública, prevenção e supera-
ção da violência, acesso a serviços de educação, saúde, lazer, esporte, transporte, moradia, 
dentre outros (Egrare, 2006: 3). 

O que ocorre no Brasil e em outros países é observado por Nancy Fraser como a mais 
recente tensão entre os dois campos da política progressista: 

De um lado, encontram-se os proponentes da “redistri-
buição”. Apoiando-se em antigas tradições de organiza-
ções igualitárias, trabalhistas e socialistas, atores polí-
ticos alinhados a essa orientação buscam uma alocação 
mais justa de recursos e bens. No outro lado, estão os pro-
ponentes do “reconhecimento”. Apoiando-se em novas 
visões de uma sociedade “amigável às diferenças”, eles 
procuram um mundo em que a assimilação às normas da 
maioria ou da cultura dominante não é mais o preço do 
respeito igualitário. Membros do primeiro campo espe-
ram redistribuir a riqueza dos ricos para os pobres, do 
Norte para o Sul, e dos proprietários para os trabalhado-
res. Membros do segundo, ao contrário, buscam o reco-
nhecimento das distintas perspectivas das minorias étni-
cas, “raciais” e sexuais, bem como a diferença de gênero. 
Nesses casos, realmente estamos diante de uma escolha: 
redistribuição ou reconhecimento? Política de classe ou 
política de identidade? Multiculturalismo ou igualdade 
social? (Fraser, 2007: 113-140).

Conclui a autora que estas contraposições são falsas: “Justiça, hoje, requer tanto re-
distribuição quanto reconhecimento; nenhum deles, sozinho, é suficiente”. (Fraser, 
2007: 113-140). Ela coloca o desafio:

“Justiça, hoje, 

requer tanto 

redistribuição 

quanto 

reconhecimento; 

nenhum deles, 

sozinho,  

é suficiente”.  

(Nancy Fraser)
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A partir do momento em que se adota essa tese, entretanto, a questão de como combiná-los 
torna-se urgente. Sustento que os aspectos emancipatórios das duas problemáticas pre-
cisam ser integrados em um modelo abrangente e singular. A tarefa, em parte, é elaborar 
um conceito amplo de justiça que consiga acomodar tanto as reivindicações defensáveis 
de igualdade social quanto as reivindicações defensáveis de reconhecimento da diferença 
(Fraser, 2007: 113-140).

 Acrescentemos à tarefa de elaboração conceitual a de definição de um marco legal e 
de políticas públicas que deem conta de realizar a propalada e desejada igualdade de 
direitos.  

GLOSSÁRIO

Ufanismo – atitude ou sentimento exorbitante de orgulho do país em que se nasceu.
Adjetivo ufanista, in Houaiss, Dicionário da Língua Portuguesa. No regime militar instaurado no 
Brasil em 1964, a propaganda ufanista foi usada como estratégia para esconder os problemas do regi-
me militar e convencer a população brasileira de que havia um clima de otimismo em todas as áreas. 
O lema era “Brasil – ame-o ou deixe-o”.

Racismo – É uma doutrina que já teve estatuto de teoria científica, mas que, mesmo tendo sido am-
plamente contestada pela ciência contemporânea, continuou vigorando como senso comum. Uma 
das características do racismo é justamente ser uma doutrina, ou seja, um tipo de conhecimento que 
se mantém pela repetição, ignorância e preconceito, mas que guarda pretensões de se apresentar 
como conhecimento objetivo, supostamente sustentado na natureza das coisas.
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS  
DIREITOS HUMANOS (DUDH)

Em 10 de dezembro de 1948, depois da 2ª Guerra Mundial, a ONU aprova a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, com os direitos básicos e as liberdades fundamentais de todos os seres humanos, 
sem distinção de raça, cor, sexo, idade, religião, opinião política, origem nacional ou social, ou qual-
quer outra. São 30 artigos, que compreendem cinco categorias de direitos: civis, políticos, econômi-
cos, sociais e culturais colocados no mesmo patamar de igualdade.
Acesse a íntegra do documento, vídeos, versão popular, versão em cordel, vídeos e outros em: 
www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php
www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm   
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Somos todos/as iguais perante a Lei. 
Lei é só no papel?  
E o que falta para que seja incorporada  
ao cotidiano?

O fim da II Guerra Mundial (1945) sensibilizou dirigen-
tes de várias nações ao expor os horrores do holocaus-
to contra o povo judeu e, em 10 de dezembro de 1948, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou a DE-
CLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS (DUDH), 
mobilizando várias forças políticas com o objetivo de de-
finir e defender estes direitos. A Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão (1789), escrita em pleno período 
da escravização de africanos/as, não conseguira o mesmo 
feito, segundo observam Abdias e Elisa Larkin do Nasci-
mento:

Mais que justa a reação de indignação do “mundo civili-
zado” ao holocausto dos judeus na Segunda Guerra. Po-
rém, ela não alterava a indiferença secular ao holocausto 
de centenas de milhões de homens e mulheres que consti-
tuiu a epopeia da escravidão africana na construção de 
um chamado novo mundo nas terras há milênios ocupa-

O ideário de igualdade  
na Declaração Universal  
de Direitos Humanos
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das, de forma digna, pelos povos indígenas, cujo massacre genocida também havia sido, 
de forma geral, alvo da mais implacável indiferença do mesmo “mundo civilizado” (Nasci-
mento & Nascimento, 1999:46).

No artigo 4º da DUDH, encontra-se: “Ninguém será mantido em escravidão ou ser-
vidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão punidos em todas as suas formas”. 
Embora o foco esteja no indivíduo e não nos sujeitos coletivos, virá 

[...] o reconhecimento tardio do crime constituído pelo tráfico europeu de africanos, sis-
tema escravagista sem precedentes que condenou a coletividade de milhões de homens e 
mulheres africanos não apenas à servidão, como aos “status” de objetos, negando-lhes a 
própria condição humana (Nascimento & Nascimento, 1999:47). 

Outra incoerência pode ser observada em relação ao gênero. Para a socióloga Berenice 
Alves de Melo Bento,
 

A ideologia da sociedade moderna nasce prenhe de contradição: ao mesmo tempo em que 
define que “todos os homens nascem livres” (Rousseau, Do Contrato Social, 1978:25), atri-
bui exclusivamente a alguns membros do gênero masculino a capacidade e os atributos 
necessários para participar e celebrar contratos. A diferença sexual engendrou diferen-
ças políticas, gerou liberdade para alguns homens e sujeição para as mulheres. As mulhe-
res foram excluídas da categoria fundante das sociedades modernas: o indivíduo (Bento, 
2001: 185).

No entanto, há que se reconhecer que, ao universalizar os direitos individuais, a DUDH 
deu margem à reivindicação de direitos coletivos, especialmente para aqueles grupos 
historicamente discriminados e excluídos por se distanciarem do “padrão de norma-
lidade”.  Ainda que haja questionamentos quanto ao caráter normativo dos direitos 
humanos, é inquestionável que estes “constituem um sistema objetivo de valores, for-
mando a base ética da sociedade” (Comparato, 1999: 14), têm balizado as legislações 
nacionais e vêm sendo utilizados junto com outras convenções internacionais.  

Vejamos um trecho do preâmbulo da DUDH:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz no mundo, 
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Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos 
bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em 
que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo 
do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum 
[...] 1 

A estas considerações primorosas seguem-se os artigos, dos quais destacamos dois:

Artigo I - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São do-
tados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fra-
ternidade. 

Artigo II - Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabe-
lecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nasci-
mento, ou qualquer outra condição.

A DUDH, no conjunto de seus 30 artigos, coloca a igualdade como princípio democrá-
tico e enfatiza a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência dos DIREITOS 
HUMANOS; entretanto, os princípios éticos e políticos por ela anunciados não garan-
tiram, nem garantem, aceitação plena por parte das diferentes nações, até mesmo das 
que deles foram signatárias. Haja vista que de 1964 a 1985 o Brasil viveu sob o regime 
da ditadura militar, e a violência do período (sequestros, tortura, assassinatos) ocorria 
a despeito de ser um país signatário da DUDH.

1 | Íntegra da Declaração Universal dos Direitos Humanos em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm

DIREITOS 
HUMANOS

Piovesan destaca algumas características dos direitos humanos: imprescritibilidade: porque não se perdem pelo decurso de pra-
zo; inalienabilidade: pois não há possibilidade de transferência, a título gratuito ou oneroso; irrenunciabilidade: pois não podem 
ser objeto de renúncia, ou seja, não se pode abrir mão deste direito (gera-se uma questão polêmica com alguns temas, como 
eutanásia, aborto e suicídio); inviolabilidade: impossibilidade de desrespeito sob pena de responsabilidade civil, administrativa 
e criminal; universalidade: sua abrangência engloba todos os indivíduos, independente de sua nacionalidade, sexo, raça, credo 
ou convicção política e filosófica; efetividade: a atuação do Poder público deve ser no sentido de garantir a efetivação dos direitos 
e das garantias previstas; indivisibilidade: não devem ser analisados isoladamente (exemplo: o direito à vida exige a segurança 
social, ou seja, a satisfação dos direitos econômicos). 
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Nos mais de 60 anos que se seguiram, a DUDH 
VEM EVOLUINDO em sua interpretação, como 
ao proclamar que os direitos das mulheres e 
das meninas são direitos humanos. Seguindo 
este exemplo, atualmente se fala dos direitos 
humanos de crianças e adolescentes. Outro 
avanço está em DECLARAÇÕES, CONVENÇÕES 
E PACTOS decorrentes da DUDH, reconhe-
cendo novos direitos e propondo ações; várias 
delas serão objeto de estudo em nosso curso.

No Brasil, o princípio democrático da igual-
dade está no cerne da Constituição de 1988, 
no Artigo 3º já abordado neste curso:

Constituem-se objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e so-
lidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regio-
nais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconcei-
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discriminação. 

O Artigo 5º reforça este mesmo espírito ao 
afirmar que 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do Direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade [...]. 

DUDH VEM 
EVOLUINDO

A Conferência Mundial dos Direitos Humanos aconteceu em 1993, 
em Viena. Esta Conferência traz avanços expressivos nas questões 
de gênero e raça.  Nos documentos, o termo “homem” para designar 
homens e mulheres é substituído por “pessoa”. O foco da Conferência 
são os direitos de todas as pessoas sem distinção de raça, sexo, idioma 
ou religião. Há nas discussões e nos documentos uma grande preocu-
pação com a violação de direitos das mulheres, vítimas de discrimina-
ção e violência. Declara-se para o mundo que os direitos das mulhe-
res são direitos humanos e estimulam-se os governos, as instituições 
governamentais e não-governamentais a intensificarem seus esforços 
em prol da proteção e da promoção dos direitos humanos da mulher 
e da menina.
A íntegra da Declaração e do Programa de Ação da Conferência Mun-
dial de Direitos Humanos está em:  http://www.pge.sp.gov.br/centro-
deestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/viena.htm

DECLARAÇÕES, 
CONVENÇÕES E PACTOS

Declarações, Convenções e Pactos são proclamações oficiais e inter-
nacionais. As Conferências mundiais, como a III Conferência Mun-
dial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Dis-
criminações Correlatas, em Durban, que aconteceu em 2001 na África 
do Sul, resultam em uma Declaração e um Plano de Ação. Veja a inte-
gra em:  http://www.geledes.org.br/defenda-se-textos-relacionados/
declaracaodurban.html
Um exemplo de Convenção Internacional nº 111 sobre a Discrimina-
ção em Emprego e Profissão foi o resultado da Conferência Geral da 
Organização Internacional do Trabalho, convocada em Genebra pelo 
Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho, 
em 1958. A íntegra está em: http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/
onu/emprego/conv58.htm 
Um exemplo de pacto é o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos de 1966, em: http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/
doc/pacto2.htm
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A inclusão do princípio da igualdade na lei máxima do país, além de ser resultado de 
um amplo processo de participação dos movimentos sociais, denunciou à época que, 
após 40 anos da DUDH e 100 anos da ABOLIÇÃO FORMAL DA ESCRAVIDÃO, pouco se 
havia avançado rumo à equidade. Por outro lado, externou a preocupação nacional de 
que a igualdade não continuasse a ser um ideal abstrato, mas que se tornasse uma nor-
ma garantida pelo Estado brasileiro.

Como o conceito de igualdade é expresso em leis, regimentos, 
acordos que regulamentam sua área de atuação?   
Quais ações estão em curso em sua área para que este princípio saia  
do papel?

ABOLIÇÃO FORMAL  
DA ESCRAVIDÃO

A Lei Áurea foi assinada em 13 de maio de 1888 pela Princesa Isabel, extinguindo formalmente a escravidão no Brasil. Esse foi o 
final de um processo que começou com a proibição internacional do tráfico negreiro entre a África e o Brasil sob a pressão da In-
glaterra. Com o fim do tráfico e o livre mercado de trabalho despontando no horizonte, o governo brasileiro tomou medidas para 
impedir o acesso dos/as ex-escravizados/as a terra, mantendo a mão-de-obra reprimida e alijada de seus meios de produção.

GLOSSÁRIO

Holocausto – Após a II Guerra Mundial, o termo de origem grega passa a ser usado especificamente 
para designar o extermínio de milhões de pessoas pelo nazismo de Adolf Hitler. Durante o regime 
nazista, foram mortos milhões de judeus, além de comunistas, homossexuais, ciganos/as, pessoas 
com deficiências motoras e mentais, entre outros. A palavra tem origem em rituais religiosos da An-
tiguidade, nos quais eram queimados plantas, animais e até seres humanos.

Racismo institucional – Mesmo que nos contatos face a face nós possamos reconhecer tratamen-
tos igualitários ou que buscam ser igualitários, isto não altera a lógica discriminatória embutida na 
própria forma de funcionamento das instituições. Quando tal discriminação, normativa ou apenas 
factual, incide sobre as características ditas raciais, estamos então diante do racismo institucional.
Consulte a íntegra da Declaração da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Xenofobia e formas 
correlatas de discriminação, acessando http://www.comitepaz.org.br/Durban_1.htm 
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FORMAÇÃO  
DO BRASIL

Darci Ribeiro (1922-1997). Antropólogo, escritor e político, escreveu em 1995 a obra 
O Povo Brasileiro – a formação e o sentido do Brasil (Companhia das Letras), na qual 
pesquisa e analisa a formação do povo brasileiro a partir das matrizes indígena, lusa 
e africana. Ribeiro queria entender por que o Brasil ainda “não havia dado certo”. Por 
30 anos pesquisou como os brasileiros vieram se formando até chegarem a ser o que 
são hoje. Além do livro, foram produzidos vídeos, que estão acessíveis em   www.you-
tube.com
Seguem os links: 
Matriz Tupi A - http://www.youtube.com/watch?v=5Xz9pfxErQE 
Matriz Tupi B - http://www.youtube.com/watch?v=hOq23P_A26g&feature=related 
Matriz Tupi C - http://www.youtube.com/watch?v=mGo8iFWZf14&feature=related 
Matriz Afro A - http://www.youtube.com/watch?v=X9XxJJ9-030&feature=related 
Matriz Afro B - http://www.youtube.com/watch?v=aosG_-Ed_P8&feature=related 
Matriz Afro C - http://www.youtube.com/watch?v=0e6qQqyeUB8&feature=related 
Matriz Lusa A - http://www.youtube.com/watch?v=4XnvpkfPMik&feature=related 
Matriz Lusa B - http://www.youtube.com/watch?v=DtTpNZ0jdCw&feature=related 

AS TRÊS RAÇAS

O antropólogo Roberto DaMatta fala da existência de um 
racismo à brasileira, que postula a presença de três raças 
formadoras do Brasil. Assim, o brasileiro seria o produto 
moral e biológico da mistura do índio com sua pregui-
ça, do negro com sua melancolia, e do branco português 
com sua cobiça e instinto miscigenador. Estas seriam as 
razões de nossa originalidade, atraso socioeconômico e 
necessidade de autoritarismo. Esta é uma análise volta-
da para diferentes conjuntos de povos, colocando-os em 
planos diversos, e destacando apenas uma de suas carac-
terísticas a partir de um julgamento moral. É um mito 
que naturaliza as desigualdades, produzindo uma ima-
gem da sociedade brasileira fortemente hierarquizada, 
na qual cada grupo tem um lugar natural. 



_ 65

Por que uns/umas são considerados/as mais  
iguais que outros/as?  
Por que uns/umas não veem o racismo  
e o sexismo que outros/as vivem?

Ao falarmos do ideário de igualdade, não podemos deixar 
de citar a democracia racial, nobre enquanto meta, mas 
incorreta enquanto mito e modelo explicativo da FORMA-
ÇÃO DO BRASIL e das relações harmônicas ou tolerantes 
entre AS TRÊS RAÇAS – negra, branca e indígena.

Na década de 1930, GILBERTO FREYRE publica o livro 
Casa Grande e Senzala, que se torna um clássico ao pro-
pagar ao mundo a visão de um Brasil miscigenado. Freyre 
se contrapõe à visão dos intelectuais que preconizavam 
a degenerescência do/a mestiço/a e via como harmo-
niosa a formação genealógica do povo brasileiro. Para o 
brasilianista Michael Hanchard, o pensamento freyria-
no se basearia no fato de a escassez de mulheres brancas 
obrigar a criação de “zonas de confraternização” entre 
senhores e escravizados, favorecendo a miscigenação e, 
de certo modo, diminuindo a distância social entre a casa 
grande e a senzala (Hanchard, 1995: 208).

O ideário da igualdade  
e a Democracia Racial 
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Apesar de nunca ter cunhado a expressão “democracia racial”, Gilberto Freyre foi as-
sociado à LINHA CULTURALISTA dos estudos das relações raciais no Brasil e passa a 
ser identificado como autor deste mito que, com o tempo, se fortalece como ideologia 
nacional.

A decadência do mito da democracia racial se dá na década de 1950, quando são desen-
cadeadas várias pesquisas coordenadas pela UNESCO com o objetivo de estudar a bem-
sucedida experiência de relações raciais no Brasil a fim de que fosse disseminada para 
outros países com problemas raciais.1 O resultado foi a evidência dos conflitos raciais 
entre brancos/as e negros/as em distintas cidades do país, e a revelação de que a  sonha-
da democracia racial estava distante.

Carlos Hasenbalg considera a democracia racial “uma poderosa construção ideológi-
ca, cujo principal efeito tem sido manter as diferenças inter-raciais fora da arena polí-
tica, criando sérios limites às demandas dos negros por igualdade racial” (Hasenbalg, 
1992: 53). 

1 | Maio, Marcos Chor. A história do Projeto UNESCO: estudos raciais e ciências sociais no Brasil. Tese de doutoramento em ciência política, 
IUPERJ, Rio de Janeiro, 1997.

GILBERTO  
FREYRE

Gilberto Freyre (1900-1987) foi sociólogo, antropólogo, escritor e pintor, 
e é considerado um dos grandes nomes da história do Brasil. Estudou 
na Universidade de Columbia, nos Estados Unidos. Seu primeiro e mais 
conhecido livro é Casa Grande e Senzala, publicado no ano de 1933. Em 
1946, Gilberto Freyre é eleito pela União Democrática Nacional (UDN) 
para a Assembleia Constituinte e, em 1964, apoia o golpe militar que der-
ruba João Goulart. Ocupou a cadeira 23 da Academia Pernambucana de 
Letras, para a qual foi eleito em 1986. A Gilberto Freyre se atribui o con-
ceito de democracia racial, defendendo a ideia de que no Brasil não havia 
racismo e discriminação racial, mas integração entre as raças.  
Algumas de suas obras:
• Casa-Grande & Senzala, 1933 
• Sobrados e Mucambos, 1936 
• Nordeste: Aspectos da Influência da Cana sobre a Vida e a Paisagem, 1937 
• Problemas brasileiros de antropologia, 1943 
• Sociologia, 1945 
• Interpretação do Brasil, 1947 
• Vida social no Brasil nos meados do século XIX, 1964 
• Brasis, Brasil e Brasília, 1968 
• O brasileiro entre os outros hispanos, 1975 

LINHA  
CULTURALISTA

Um destaque da linha culturalista foi Edward 
Palmer Thompson (1924-1993), historiador bri-
tânico, marxista, que pesquisou o sindicalismo, 
os partidos, os movimentos sociais, a escravidão, 
o campesinato, baseando seus estudos na cons-
trução histórica das experiências, destacando a 
influência dos termos culturais. Fez uma análise 
de contextos e discursos dos próprios trabalha-
dores. Thompson mostrou que esta classe não 
é construída somente em termos econômicos, 
mas se baseia na construção histórica e cultural 
de experiências.
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2 |Saffioti, Heleieth I.B. 1976. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. Petrópolis: Vozes.

Ele explica o poder do mito da seguinte forma: 

1. Aceita-se a ideia da ausência de preconceito e discriminação racial no Brasil e as 
desigualdades socioeconômicas latentes entre brancos e negros são justificadas pela 
diferença de classe, ou seja, entre ricos e pobres. 

2.  Essa ideologia racial oficial produz “um senso de alívio entre os brancos, que podem 
se ver eximidos de qualquer responsabilidade pelos problemas sociais dos negros e 
mulatos” (Hasenbalg, 1992: 53). 

Contemporâneo de Freyre, Caio Prado Júnior analisa o sentido da colonização portu-
guesa com enfoque econômico estruturado no tripé latifúndio, monocultura e traba-
lho escravo. Segundo Prado Jr.,

[...] as relações sexuais entre senhores e escravas desencadeavam, por mais primárias 
e animais que fossem, processos de interação social incongruentes com as expectati-
vas de comportamento, que presidiam à estratificação em castas. Assim, não apenas 
homens brancos e negros se tornavam concorrentes na disputa das negras, mas tam-
bém mulheres brancas e negras disputavam a atenção do homem branco (Prado Jr. 
[1976:165] in Gonzalez, 1983:230).

O pensamento do autor será, no início dos anos 1980, fortemente criticado pela inte-
lectual negra e feminista Lélia Gonzalez, pois para ela o historiador reduz o protago-
nismo da mulher negra à função de objeto sexual. Gonzalez cita o argumento de He-
leieth Saffioti sobre a transformação da mulher negra em “instrumento inconsciente, 
que paulatinamente minava a ordem estabelecida”2 e avança em análises sobre os de-
mais papéis atribuídos às mulheres negras, como o de “mulata exportação” no carna-
val e o de MÃE PRETA, que cria os filhos dos brancos (Gonzalez, 1983: 230). MÃE PRETA 

Mãe preta – eram assim chamadas porque cuidavam e amamentavam os filhos dos senhores. Eram as escravas domésticas, 
escolhidas entre as melhores, para lidar principalmente com as crianças da casa grande. Eram mulheres também castigadas e 
exploradas sexualmente. Muitas vezes cometiam aborto, para que seus filhos não fossem escravos. Sobre o papel de mãe preta, 
Lélia Gonzalez cita, ironicamente, Caio Prado Jr. e Gilberto Freyre: “A única colher de chá que dá pra gente é quando fala da 
‘figura boa da ama negra’, de Gilberto Freyre, da ‘mãe preta’ da ‘bá’ [...] Nessa hora a gente é vista como figura boa e vira gente” 
(Gonzalez, 1983: 235).
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A figura ilustrativa da mãe preta Bá, ama de leite, exemplifica um momento de con-
fronto subjetivo da peculiaridade do racismo brasileiro. Ela era a provedora da ali-
mentação aos filhos das mulheres brancas, em prejuízo da sua própria prole. Sua famí-
lia não seguia o modelo ideal determinado pelas elites, pois no período pós-abolição as 
mulheres negras tornaram-se arrimo de família, uma vez que os homens negros eram 
preteridos pelo mercado de trabalho em favor do acesso a ele dos homens brancos, dos 
imigrantes europeus, que eram beneficiados pelas LEIS DE IMIGRAÇÃO INTERNACIO-
NAL da época. A mulher negra torna-se o centro, pai e mãe, homem e mulher, arrimo 
e guia dos “pobres livres” (Cf. Woortmann, 1987: 224-225). Os núcleos familiares em 
diferentes lugares do Brasil, Caribe e Estados Unidos vivem essa realidade até hoje: a 
matrifocalidade como característica comum às famílias negras. No entanto, no Bra-
sil, até a década de 1970, as mulheres só eram consideradas “chefes de família” quando 
viúvas ou separadas, ainda que fossem as provedoras da família.

LEIS DE  IMIGRAÇÃO
 INTERNACIONAL 

De 1890 a 1908, o Brasil constitucionalmente impediu a vinda de africanos, asiáticos e outros consi-
derados indesejáveis, seguindo uma tendência internacional apoiada por teorias eugênicas que or-
denavam hierarquicamente raças superiores (brancas/arianas) e raças inferiores (negras/asiáticas). 
Raça enquanto sistema de hierarquização social era um fator de manipulação política e econômica 
devidamente amparado pelo Estado através de políticas de imigração. Na década de 1920, o país, em 
conluio com os Estados Unidos, por meio de seus consulados, negava sistematicamente visto de en-
trada aos afro-americanos que pretendiam se estabelecer em Mato Grosso e no Pará. Debates acalo-
rados de cunho eminentemente racista tomavam conta das assembleias legislativas locais, em frontal 
contradição com o mito de democracia racial propagado aos quatro cantos do mundo. 
O arcabouço dessas desigualdades e exclusões foi ratificado pela Constituição de 1934, no Artigo n° 
121, seção 6, e a na Lei de Imigração, n° 767, de 08 de setembro de 1945. A Constituição de 1934 decla-
rava: 

A entrada de imigrantes no território nacional estará sujeita às restrições necessárias para ga-
rantir a integração étnica, e a capacidade física e legal do imigrante; todavia, a chegada de imi-
grantes de qualquer país não poderá exceder uma taxa anual de 2% do total de pessoas daquela 
nacionalidade residentes no Brasil durante os cinquenta anos anteriores. 

Por sua vez, a legislação de 1945, preconizava “[...] a necessidade de preservar e desenvolver na com-
posição étnica da população as características mais desejáveis da ancestralidade europeia” (Skidmo-
re, 1990). 
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É importante também analisar a condição 
da mulher branca, igualmente oprimida 
pelo sistema jurídico patriarcal em vigên-
cia. Nas classes dominantes, seu papel era 
o de procriadora legal e administradora do 
lar, o que não significou impedimento para 
a resistência, seja por meio de luta indivi-
dual ou coletiva, assumindo posturas dissi-
dentes em relação às normas sociais esta-
belecidas, inclusive da Colônia ao Império. 
DONA BEIJA DE ARAXÁ e CHICA DA SILVA 
são exemplos de mulheres que, no Brasil 
Colônia, assumiram postura diferenciada 
das demais. No Império, podemos citar as 
PUBLICAÇÕES COMANDADAS POR MULHE-
RES, como o jornal Senhoras, de 1852, di-
rigido por Violante Bivar e Velasco; O Sexo 
Feminino (1873), de Francisca Senhorinha 
da Mota Diniz, entre outros.

DONA BEIJA  
DE ARAXÁ

 
Dona Beija de Araxá – Ana Jacinta de São José, a Dona Beija, nasceu 
na cidade mineira de Araxá aproximadamente em 1799. Aos 15 anos foi 
raptada pelo ouvidor do Rei. Para se vingar, na sua ausência, Beija le-
vava uma vida de luxo, de aventura, e saía com vários homens em troca 
de joias e ouro, juntando uma grande fortuna. Quando o ouvidor voltou 
para a Corte, Beija retornou para Araxá à procura de Antônio, seu gran-
de amor. No entanto, ele já havia se casado. Beija fundou a Chácara do 
Jatobá, um bordel refinado, onde ficou famosa como cortesã, mas nun-
ca esqueceu Antônio, seu grande amor. Desgostosa, mandou um escra-
vo matá-lo e, logo depois de dar a ordem, se arrependeu, mas o crime 
havia acontecido. Foi a julgamento, mas o depoimento de seu escravo 
livrou-a da prisão. Beija deixou a cidade e recomeçou uma nova vida. 

CHICA 
DA SILVA

 
Chica da Silva foi uma escrava alforriada que viveu em Diamantina, Minas Gerais, na segunda metade do século 18. Manteve 
durante mais de 15 anos uma união estável com o rico contratador dos diamantes, João Fernandes de Oliveira, tendo com ele 13 
filhos, todos registrados no batismo, fato incomum para filhos de escravas. Ficou conhecida como a escrava que se fez rainha. 
Quando João Fernandes voltou para Portugal, levou os quatro filhos homens, que receberam educação superior, ocuparam pos-
tos importantes no Reino e receberam títulos de nobreza. Chica da Silva ficou com as filhas e as propriedades e teve uma vida 
confortável e com prestígio, convivendo com negros/as e brancos/as. Suas filhas receberam a melhor educação que se dava às 
moças da aristocracia local, aprenderam a ler, escrever, calcular, coser e bordar. Quando morreu, foi sepultada dentro da igreja 
de São Francisco de Assis, um privilégio quase exclusivo dos brancos/as ricos/as.

PUBLICAÇÕES  
COMANDADAS POR MULHERES

 
Jornal das Senhoras (1852) e jornal O Sexo Feminino (1873) 
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Com estes exemplos, queremos mostrar que tão histórica quanto a discriminação é 
a luta pela igualdade de oportunidades. De forma proativa, lideranças de movimen-
tos sociais têm ocupado espaços nas universidades, nos institutos de pesquisas, em 
ONGs e instituições do governo não apenas para reivindicar ações, mas também como 
propositoras, elaboradoras de políticas públicas específicas e articuladas para a garan-
tia do reconhecimento e da materialização da justiça social. Esses movimentos têm 
evidenciado que, além da distância entre o ideário de igualdade e o cotidiano, mitos 
como o da democracia racial e o da inferioridade feminina desencadeiam processos 
cruéis de discriminação e exclusão que atingem as mulheres de forma incisiva. Com o 
intuito de desnaturalizar as desigualdades, privilegiaremos neste curso uma aborda-
gem transdisciplinar do tema, convocando as diferentes áreas do conhecimento e dos 
saberes para a análise das desigualdades de gênero e raça e os processos de exclusão, 
bem como para a construção de formas igualmente inter e transdisciplinares de inter-
vir nas políticas públicas.
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GLOSSÁRIO

Miscigenado – Miscigenação é a união, a coabitação ou o casamento entre pessoas de diferentes 
grupos raciais. Um sinônimo de miscigenado é mestiço. A imagem de um Brasil mestiço resulta da 
relação entre mulheres e homens brancas/brancos, negras/negros e indígenas, que tiveram filhas e 
filhos miscigenados.

Degenerescência – ato de perder as características próprias da espécie, com declínio de qualidade, 
ou seja, mudando para pior. A mestiçagem brasileira era identificada com o declínio da população no 
país.

Mulatos e mulatas exportação – mulata, mulato – nome usado para definir o/a mestiço/a filho/a de 
pessoas pretas e brancas. Mulo – filho da jumenta e do cavalo. 
Em 1970 surgem as Mulatas do Sargentelli. Ele comandava shows com mulatas seminuas, dirigidos 
para o público estrangeiro. Viajou com as mulatas pelo mundo, fortalecendo a identificação e a ima-
gem das mulheres negras e brasileiras com disponibilidade para o sexo. 

Matrifocalidade – O conceito da matrifocalidade é central para o estudo da organização social negra 
das Américas. Ele retrata as famílias compostas de mulheres e crianças, sendo que a autoridade no 
grupo doméstico é uma característica feminina, mesmo que haja homens ao redor do grupo. 

Transdisciplinar – A transdisciplinaridade busca a relação entre os diversos saberes, igualmente 
importantes. É uma abordagem científica e cultural que pretende a unidade do conhecimento e a 
superação da mentalidade fragmentária, incentivando conexões, considerando os vários níveis e a 
complexidade da realidade. A transdisciplinaridade não significa apenas que as disciplinas colabo-
rem entre si, mas também que exista um pensamento organizador que ultrapasse as próprias disci-
plinas. A  transdisciplinaridade é integradora.
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Podem o racismo e o sexismo serem resolvidos 
pela questão econômica?

Será que o fim da pobreza significará o fim das discri-
minações de gênero e raça? Pode o racismo e o sexismo 
ser explicados e, por conseguinte, serem resolvidos pela 
questão econômica? As grandes potências econômicas 
adotam o princípio da igualdade ao lidar com imigrantes? 
Vamos abordar em parte essas questões neste texto. 

A desigualdade e a exclusão têm na modernidade ociden-
tal um significado totalmente distinto do que tiveram nas 
sociedades do antigo regime. Pela primeira vez na histó-
ria, a igualdade, a liberdade e a cidadania são reconhe-
cidas como princípios emancipatórios da vida social. A 
desigualdade e a exclusão têm, pois, de ser justificadas 
com exceções ou incidentes de um processo societal que 
não lhes reconhece legitimidade, em princípio. E, peran-
te elas, a única política social legítima é a que define os 
meios para minimizar uma e outra (Santos, 2006: 279).

Ao tratar dos temas da desigualdade e da exclusão, o au-
tor da citação, Boaventura de Sousa Santos, mostra que 
ambos impactaram de maneira diferente os países do 

Desenvolvimento,  
desigualdades e exclusão 
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Atlântico Norte e as ex-colônias. Se nos primeiros houve uma relação conflituosa com 
os processos de emancipação, nas ex-colônias a desigualdade e a exclusão moldaram 
os “princípios de regulação” social calcados na “violência da coerção” e na “violência 
da assimilação” (Santos, 2006: 279).

Segundo Santos, na modernidade ocidental, a desigual-
dade e a exclusão representam sistemas complexos e 
interdependentes de hierarquização, pois enquanto o 
primeiro acena com a possibilidade de integração de 
grupos sociais, dentro da equação capital versus traba-
lho, o segundo, enquanto “fenômeno cultural e social”, 
orienta processos de segregação. Neste sentido, outros 
sistemas de hierarquização social, como o racismo e o 
sexismo, contêm elementos tanto da desigualdade como 
da exclusão: 

No caso do racismo, o princípio da exclusão assenta na 
hierarquia das raças e a integração desigual ocorre, pri-
meiro, através da exploração colonial (escravatura, tra-
balho forçado) e, depois, através da imigração. No caso 
do sexismo, o princípio da exclusão assenta na distinção 
entre o espaço público e o privado e o princípio da inte-
gração desigual, no papel da mulher na reprodução da 
força de trabalho no seio da família e, mais tarde, tal como o racismo, pela integração em 
formas desvalorizadas da força de trabalho, por um lado, a etnicização/racialização da 
força de trabalho, por outro, a sexização da força de trabalho (Santos, 2006: 281).

Dependendo da formação histórica, do contexto político, do tempo e espaço das so-
ciedades contemporâneas, ora sistemas de desigualdade, ora sistemas de exclusão 
cuidam da regulação social, ou ambos exercem suas funções simultaneamente. Assim 
como Santos, vários/as autores/as chamam a atenção para o caráter contraditório dos 
discursos que ostentaram a bandeira da modernidade capitalista ocidental preconi-
zando a liberdade, a igualdade, o trabalho e a cidadania para todos, ao mesmo tempo 
em que escamoteavam exclusões significativas: mulheres, não-alfabetizados, grupos 
étnicos e racializados, grupos políticos ou religiosos.1 Essa modernidade tem na sua 
origem o projeto de expansão colonial, que abarcou imensos territórios, explorou a 
mão-de-obra, as matérias-primas e os conhecimentos dos povos nativos, tudo em fa-
vor das metrópoles. 
1 | Boaventura de Sousa Santos, ibidem: 280-283. Thomas Janoski. Citizenship and Civil Society. Cambridge: Cambridge University Press, 
1998.

outros sistemas 

de hierarquização 

social, como 

o racismo e o 

sexismo, contêm 

elementos tanto 

 da desigualdade  

como da exclusão
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Ao longo de séculos, em sua trajetória de expansão, esse modelo de modernidade va-
leu-se do genocídio de centenas de civilizações milenares e da exploração sexual de 
milhões de mulheres e crianças. Conectado com os centros econômicos e financeiros 
globais, reconfigurou, e continua reconfigurando, territórios, espaços geossociais, po-
líticos e culturais, impulsionando o deslocamento forçado ou voluntário de milhões 
de pessoas para além de fronteiras nacionais – deslocamento este determinado por 
leis de imigração que especificam o direito de ir e vir dos migrantes desejados (porta-
dores de conhecimentos científicos, tecnológicos e de capital) e dos migrantes indese-
jáveis (pobres de todo o mundo, principalmente oriundos de ex-colônias, pertencen-
tes a grupos étnicos e raciais discriminados).

Mas todo o processo social é constituído de mão dupla. As consequências inesperadas 
da modernidade, lembrando Anthony Giddens (1990), resultaram na globalização da 
pobreza, da economia, do crime – via contrabando de drogas ilícitas, armas e pedras pre-
ciosas. No entanto, outra consequência inesperada foi a transnacionalização das redes 
de solidariedade, direitos humanos e movimentos sociais identitários contra os centros 
hegemônicos da modernidade avessos à dignidade humana (Keck & Sikkink, 1998).

Os países considerados grandes potências econômicas exibem em suas cartas consti-
tucionais os PRINCÍPIOS LIBERAIS de liberdade, igualdade, trabalho e cidadania, por 
vezes representados por símbolos nacionais, como a estátua da Liberdade, em Nova 
York, cujos braços abertos parecem dar as boas-vindas a quem chega. PRINCÍPIOS 

LIBERAIS

Liberalismo: nasceu na sociedade moderna para justificar a sociedade burguesa, na transição entre feudalismo e capitalismo. 
Os princípios fundamentais do Liberalismo podem ser sintetizados em: Liberdade, Tolerância, Defesa da Propriedade Privada, 
Limitação do poder e Individualismo. Destacam-se como autores do Liberalismo clássico, John Locke (1632-1704), Montesquieu 
(1689-1755), Kant (1774-1804), Adam Smith (1723-1790), Humboldt (1767-1835), Benjamin Constant (1767- 1830), Alexis Toc-
queville (1805-1859) e John Stuart Mill (1806-1873). 
Para os autores, a liberdade apregoada pelos liberais se apoia na ideia de que o Estado deve limitar a liberdade natural ou o espaço 
de arbítrio de cada indivíduo. A defesa da propriedade privada é um princípio fundamental do pensamento liberal, que possibi-
lita a preservação das relações capitalistas de produção. A limitação do poder também é uma tônica do pensamento liberal, que 
se opõe ao princípio de liberdade do Estado, e defende o poder reduzido a um mero procedimento político e jurídico. No campo 
político, o Liberalismo nasceu contra as arbitrariedades dos governos despóticos ou arbitrários, por meio da implantação das 
liberdades e dos direitos individuais e pela criação do Poder Legislativo que, sendo eleito pelo povo, tem por função criar tais leis 
e regular a ação do Poder Executivo. O Liberalismo Econômico se opõe à intervenção política nos negócios, e teve como lema lais-
sez faire. Sob este lema, não há lugar para a ação econômica do Estado, que deve somente garantir a livre-concorrência entre as 
empresas e o direito à propriedade privada quando esta for ameaçada. O ataque essencial à ideia liberal foi feito pelo socialismo.
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No entanto, estudiosos e pesquisadores apontam a contradição do tratamento dado 
aos /às migrantes que chegam famintos a esses países em busca de trabalho. Stuart 
Hall, cidadão britânico de origem jamaicana, é exemplo desta crítica, ao relatar o ocor-
rido na Inglaterra dos anos 1950 e 1960, quando as leis de boas-vindas imigratórias 
favoreciam os ex-súditos coloniais, como os caribenhos, e encontrava a resistência dos 
avessos aos fluxos migratórios. Em um artigo, bem-humorado, ele diz: 

Pessoas como eu, que vieram para a Inglaterra nos anos 50, têm estado por lá por séculos; 
simbolicamente, nós temos estado por lá por séculos. Eu estava voltando para casa. Eu 
sou o açúcar no fundo de uma xícara de chá inglês. Eu sou o dente doce, as plantações de 
açúcar que têm apodrecido os dentes das crianças inglesas. Há milhares de outros além de 
mim, você sabe, que são a própria xícara de chá. Porque eles não cultivam em Lancashire, 
sabe? Nem mesmo uma única plantação de chá existe no Reino Unido. Este é o símbolo da 
identidade inglesa. Quero dizer, o que qualquer pessoa no mundo sabe sobre uma pessoa 
inglesa, exceto que ela não pode passar o dia sem uma xícara de chá? (Hall, 1997: 48). 

Neste texto, ele nos aponta como caribenhos/as negros/as eram tratados desigual-
mente pela sociedade britânica, e também as relações históricas de exploração do tra-
balho e de matérias-primas de povos coloniais que resultaram na construção de certa 
identidade inglesa em períodos de expansão capitalista. 

Alusão semelhante tem sido feita por feministas negras ao estudarem movimentos 
migratórios de mulheres do Caribe, Suriname e países africanos, sobretudo Gana. De 
um modo geral, a Inglaterra é considerada um dos guardiões do discurso liberal de 
liberdade, igualdade, trabalho e cidadania, ao mesmo tempo em que dispensa trata-
mento desigual às mulheres afrodescendentes, africanas e outros trabalhadores/as 
não-brancos/as. 

Considerando apenas as leis de imigração internacionais, o discurso liberal da igual-
dade se contrapõe às práticas de tratamentos desiguais dispensados a cidadãos/ãs ori-
ginários/as de diversos países. Brasileiros/as, por exemplo, independente do nível de 
escolaridade, renda e classe social, são rotineiramente impedidos de entrar em Ingla-
terra, Espanha ou Estados Unidos, a despeito destes países possuírem relações tradi-
cionais de cooperação e trocas econômicas, sociais e políticas importantes com o Brasil. 

Este contexto de desigualdades e exclusões históricas, por meio de políticas imigra-
tórias, também se fez presente nos países do hemisfério Sul, como o Brasil, ainda no 
2 | Skidmore, Thomas. “Racial ideas and Social policy in Brazil, 1870-1914”. In: Graham, Richard (ed.). The idea of Race in Latin America, 
2870-1940. Austin: University of Texas Press, 1990. p. 25.
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alvorecer dos novos tempos republicanos. As desigualdades e as exclusões foram rati-
ficadas pela Constituição de 1934, no Artigo n° 121, seção 6, e na Lei de imigração de n° 
767, de 08 de setembro de 1945. A Constituição de 1934 declarava: 

A entrada de imigrantes no território nacional estará sujeita às restrições necessárias 
para garantir a integração étnica e a capacidade física e legal do imigrante; todavia, a che-
gada de imigrantes de qualquer país não poderá exceder uma taxa anual de 2% do total de 
pessoas daquela nacionalidade residentes no Brasil durante os cinquenta anos anteriores.2 

Por sua vez, a legislação de 1945 preconizava “[...] a necessidade de preservar e desen-
volver na composição étnica da população as características mais desejáveis da ances-
tralidade europeia” (Skidmore, 1990). 

Evidentemente, as leis de imigração são apenas parte dos recursos de análise da segre-
gação e da produção de desigualdades e exclusões. Outras fontes, como materiais ico-
nográficos, mostram, por exemplo, de que maneira o racismo e a condição de gênero 
impactaram as mulheres negras no mercado de trabalho, desde os primeiros anos da 
República até os dias de hoje. 

Jerry Dávila, em seu livro Diploma de Brancura: Política Social e Racial no Brasil – 
1917-1945, fornece pistas sobre o desaparecimento das professoras e dos professores 
negros das escolas públicas do Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XX – 
época em que as teorias raciais anunciavam um futuro pouco promissor para as socie-
dades da América Central e do Sul, cuja maioria das suas populações era representada 
por descendentes de africanos/as e populações indígenas. A pesquisa, baseada em fon-
tes iconográficas e análises de processos institucionais, dá conta de que, antes de 1920, 
aproximadamente 15% dos professores das escolas públicas cariocas eram afrodes-
cendentes. Após 1930, essa porcentagem caiu para 2%. Nas escolas profissionalizantes 
era comum a presença de homens negros como diretores e professores. Todavia, os 
reformadores sociais desenvolveram uma política que combinava valores em relação 
à raça, à classe e ao gênero (Dávila, 2006). Dávila destaca a fala de um representante 
da Frente Negra de Pelotas, Rio Grande do Sul, presente no Congresso afro-brasileiro 
de 1934, no Recife, que ponderou o seguinte:
 

Muitas jovens etíopes, que se diplomam educadoras, lutam para conseguir lecionar e têm 
que fazê-lo particularmente, na impossibilidade de trabalharem para o Estado. A maio-
ria desiste, vendo os exemplos dolorosos, e vão para a costura, condição máxima que pode 
desejar a mulher que possui as “consideradas” características da descendência africana 
(Dávila, 2006: 160).
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Comprovadamente, dezenas de outros casos foram divulgados pela IMPRENSA NEGRA 
à época, o que juntamente com as análises dos processos de reforma na educação le-
vou o estudioso a avaliar: 

Dentro da experiência da cidade do Rio de Janeiro, todavia, é possível testemunhar a cria-
ção e a implementação de políticas para selecionar e treinar futuros professores que cria-
ram condições hostis para afrodescendentes e brasileiros de classe baixa que tentavam ser 
professores. Desde a segunda década do século XX, a sucessão de reformadores – Afrânio 
Peixoto, Antônio Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira – expandiu e re-
formou os programas de aprendizagem dos professores da cidade, colocando em prática 
valores que definiram o ensino como uma profissão branca, feminina e de classe média 
(Dávila, 2006: 161-162).

 
À luz desta e de outra pesquisa recente3 sobre a estruturação das desigualdades de cor 
e gênero no ensino brasileiro, percebe-se porque as professoras dos cursos de alfabe-
tização e profissionalizantes da Frente Negra Brasileira, na cidade de São Paulo, na 
década 30, eram nomeadas pelo Estado (Barbosa, 1998).
 
Estudos anteriores e recentes sobre o período pré e pós-abolicionista oferecem igual-
mente dados concretos sobre a estruturação do mercado de trabalho urbano. As pes-
quisas indicam as bases ideológicas e raciais que impactaram a sobrevivência de MU-
LHERES NEGRAS QUITUTEIRAS e profissionais do pequeno comércio de abastecimento 
de frutas e verduras da cidade de São Paulo.4

É importante enfatizar novamente o que inferimos das primeiras páginas deste texto. 
Dependendo da formação histórica, do contexto político, do tempo e espaço das socie-
dades contemporâneas, ora sistemas de desigualdade, ora sistemas de exclusão adqui-
rem a primazia na regulação social, ou ambos exercem suas funções simultaneamente. 

3 | Muller, Maria Lúcia Rodrigues. A cor da escola: imagens da Primeira República. Cuiabá: Entrelinhas/EdUFMT, 2008.
4 | Azevedo, Célia Maria Marinho de. Onda Negra, Medo Branco: O Negro no Imaginário das Elites do Século XIX. 2. ed. São Paulo: Anna-
blume, 2004; Dias, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e Poder em São Paulo no século XIX. São Paulo: Editora Brasiliense, 1995; Franco, 
Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Editora UNESP, 1997; Santos, Carlos José Ferreira dos. Nem 
tudo era italiano: São Paulo e Pobreza (1890-1915). São Paulo: Annablume/Fapesp, 1998; Ramatis Jacino. O Branqueamento do Trabalho. São 
Paulo: Nefertiti Editora, 2008.

IMPRENSA NEGRA

Jornal Voz da Raça era o órgão oficial da “Frente Negra Brasileira”. Em 1934 passa a ter o subtítulo 
“Órgão da gente negra brasileira”. 
Outro jornal é O Exemplo (Porto Alegre, 1892-1930)
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GLOSSÁRIO

Segregação – separação, isolamento, exclusão social.

Expansão colonial – A colonização europeia teve um caráter de dominação e de extermínio de po-
vos que ocupavam territórios longínquos e de exploração de seus recursos naturais, criando grandes 
impérios coloniais. Um dos terríveis aspectos dessa colonização foi a escravidão de grande parte da 
população africana trazida para o continente americano, com terríveis consequências para a África 
e para os descendentes dos escravos. Ao final do século 19, a África foi distribuída entre as nações 
europeias.

Fontes iconográficas – A palavra ícone quer dizer imagem. Fontes iconográficas são fontes que estão 
em linguagem visual para representar determinados temas. Ajudam, por exemplo, no conhecimento 
e nos estudos de um período histórico, fornecendo imagens de esculturas, obras arquitetônicas, qua-
dros ou fotografias de pessoas.

MULHERES NEGRAS 
QUITUTEIRAS

Mulheres negras quituteiras e negras do tabuleiro. Estes eram os nomes dados às mulheres forras ou 
escravas que controlavam as vendas de produtos dos quilombos, trocavam informações e estabele-
ciam solidariedade. As vendas eram feitas em determinado espaço físico ou por comércio ambulante. 
Com isso, essas mulheres exerciam um papel estratégico – circulando entre autoridades, quilombo-
las, escravos/as e pessoas livres, levavam informações sobre a repressão, escondiam escravos/as e 
facilitavam suas fugas. 
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Qual a relação existente entre  
desenvolvimento econômico  
e desenvolvimento humano?  
Quais os efeitos, no presente e no futuro,  
do desenvolvimento econômico sem  
desenvolvimento humano? Como medir? 
 Como avaliar se um país é mais ou menos  
desenvolvido, considerando  
a condição humana?  
O que observar?  
Quais dados interessam?  
Como e por que ampliar a participação  
das mulheres nas políticas de emprego 
e geração de renda?

Como podemos notar, o crescimento econômico nem 
sempre esteve atrelado ao desenvolvimento humano. 
Até pouco tempo, era suficiente que um país tivesse um 
bom PIB para ser considerado desenvolvido. Graças aos 
esforços de pesquisadores/as e lideranças de movimen-
to sociais articulados/as com observatórios nacionais e 
internacionais, são produzidos dados sobre as realidades 
locais. Uma organização importante desses dados é fei-
ta pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), que desde 1990 produz anualmente 
os Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH), que 

O desafio da igualdade  
na gestão pública 
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serviram de base para a mesma instituição 
propor o conceito de Desenvolvimento 
Humano Sustentável (DHS): 

Ele parte do pressuposto de que para 
aferir o avanço de uma população não se 
deve considerar apenas a dimensão eco-
nômica, mas também outras caracterís-
ticas sociais, culturais e políticas que in-
fluenciam a qualidade da vida humana. 

O Desenvolvimento Humano Sustentável 
significa mais do que a passagem da condi-
ção de país pobre para a de rico, de uma eco-
nomia tradicional rural para outra tecnolo-
gicamente sofisticada. O DHS considera principalmente as noções de maior dignidade 
humana: mais segurança, justiça, mobilização social, preservação cultural, participação 
política, maior poder de decisão da população e equidade. Tudo possibilitado pelo aces-
so à educação, à saúde, ao saneamento básico, à moradia, à cultura e às condições am-
bientais para todos/as. 

De acordo com este conceito, ser equitativo e sustentável são duas qualidades indisso-
ciáveis do desenvolvimento, fazendo com que o desenvolvimento humano tenha três 
atributos básicos: 

1. O desenvolvimento das pessoas – aumentando suas oportunidades, capaci-
dades, potencialidades e direitos de escolha; 
2. O desenvolvimento para as pessoas – garantindo que o crescimento eco-
nômico se expresse na qualidade de vida das pessoas e que as riquezas sejam 
apropriadas equitativamente pela população; 
3. O desenvolvimento pelas pessoas – alargando a parcela de poder e parti-
cipação ativa dos indivíduos e das comunidades nas decisões que afetam suas 
vidas – empoderamento. 

Neste ponto, podemos lançar as seguintes perguntas: como avaliar se um país é mais 
ou menos desenvolvido, considerando a condição humana? Como medir?O que obser-
var? Quais dados interessam?

Para monitorar o desenvolvimento humano, foram desenvolvidos vários indicadores 
– como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM), o Índice de Pobreza Humana (IPH), o Índice de Desen-

OBJETIVOS DO  
MILÊNIO (ODM)

Lançado pela Assembleia do Milênio, o ODM 
traz oito metas a serem alcançadas até 2015 
pelos Estados-membros das Nações Unidas. 
Os objetivos que se referem à promoção da 
paz, à erradicação da pobreza, à promoção do 
desenvolvimento humano, à proteção do am-
biente comum, aos direitos humanos e à de-
mocracia trazem duas metas focadas em gê-
nero: igualdade entre os sexos e valorização 
da mulher e melhoria da saúde das gestantes. 
Acesse www.pnud.org.br/odm/  
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volvimento Humano Ajustado por Gênero (IDG) – objetivos e metas, como os OBJE-
TIVOS DO MILÊNIO (ODM). Na próxima unidade, quando abordarmos políticas univer-
sais e políticas de ações afirmativas, falaremos mais sobre indicadores e alguns destes 
índices. Neste texto, destacamos o quanto tais documentos, pactos, indicadores e o 
monitoramento das agências multilaterais têm oferecido subsídios e fortalecido as 
estratégias para o desenho de políticas públicas focadas em gênero e raça – políticas 
que trazem em seu cerne o reconhecimento da participação das mulheres no desen-
volvimento do país, atuando nas mais variadas dimensões, inclusive e cada vez mais 
na econômica.

Laís Abramo, estudiosa das desigualdades de gênero e relações de igualdade no traba-
lho, explica:

Um elemento fundamental para incorporar a dimensão de gênero às políticas de emprego 
é reconhecer as mulheres, em particular as chefes de família, como um sujeito e um grupo-
alvo fundamental destas políticas. Isso implica superar a visão habitual de que as mulhe-
res, principais responsáveis pelos cuidados com a casa e a família devido à divisão sexual 
do trabalho vigente na nossa sociedade, não estão em condições de empregar-se a fundo no 
mercado de trabalho e, portanto, não podem ser consideradas mão-de-obra permanente e es-
tável, e continuam sendo vistas como um segmento não essencial e secundário do mercado de 
trabalho. Já no começo dos anos noventa, a Organização para a Cooperação e o Desenvol-
vimento Econômico (OCDE) apontava os efeitos negativos deste tipo de visão, tanto para 
a eficiência das políticas públicas de emprego e melhoria de renda, como para o objetivo 
de promoção da igualdade de gênero (OCDE, 1991). Coerentemente com essa visão, já em 
1980, os governos dos países da OCDE se comprometeram a implementar políticas de pro-
moção do emprego feminino [...] (Abramo, 2004: 24)

Abramo chama a atenção para o papel do/a gestor/a na identificação das desigualdades e 
na promoção de condições de igualdade:

Mas o que significa na prática considerar as mulheres e os negros como sujeitos e grupos 
meta das políticas de emprego?
Significa, em primeiro lugar, definir, como objetivo explícito das políticas de emprego, o au-
mento da taxa de participação e ocupação das mulheres, dando uma atenção especial à situ-
ação das mulheres negras. Estar fora do mercado de trabalho, ou em uma situação definida 
como de “inatividade econômica” desde muito tempo deixou de ser uma opção desejável para 
segmentos cada vez mais significativos da população feminina brasileira e latino-america-
na. Os dados são muito eloquentes. Uma parcela cada vez maior da população depende ex-
clusivamente, ou em grande medida, dos rendimentos advindos do trabalho remunerado das 
mulheres (Abramo, 2004: 25).
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O relatório da PNAD de 2008 revelou 
que as mulheres estão contribuindo 
mais para a renda das famílias. Em 1992 
a contribuição era de 30,1% e passou 
para 40,6% em 2008. No caso das mu-
lheres cônjuges, a proporção daquelas 
que contribuem para a renda familiar 
aumentou ainda mais: de 39,1% para 
64,3%. Porém, apesar desse aumento 
da contribuição feminina para a renda 
familiar, elas continuam sendo as prin-
cipais responsáveis pelos afazeres do-
mésticos. Em 2008, 87,9% das mulheres 
ocupadas se dedicavam às atividades 
domésticas, contra 46,1% homens.

Como promover a equidade de gênero e raça nas relações de 
trabalho?Como garantir aumento da participação feminina na  
economia, com equidade? Como gestores/as, trabalhadores/as  
de serviços públicos e representantes da sociedade civil podem  
planejar e implementar ações que ampliem a autonomia  
econômica das mulheres

É essencial pensar como as políticas de governo podem alterar a condição de exclusão 
e favorecer o desenvolvimento humano. Todavia, o esforço governamental está atre-
lado à atuação de seus/suas agentes gestores/as, que intermedeiam as relações entre 
as demandas sociais e o fazer político.

A grandeza do Brasil em território e em diversidade humana e ambiental tem sido um 
desafio para a implementação de políticas públicas direcionadas à promoção da igual-
dade de direitos. No entanto, ainda que receba críticas internas e externas, o Brasil é 
internacionalmente reconhecido como um país inovador pela responsabilidade go-
vernamental na proposição de políticas públicas. Se eventos específicos de descum-
primento dos direitos humanos ainda ocorrem, destaca-se a participação cidadã e o 
controle social monitorando as políticas públicas. 

Compreendendo que a igualdade constitucional depende da vontade política no cum-
primento da lei, mas principalmente da promoção da diversidade entendida em todos 
os seus aspectos interseccionais – cultura, raça/etnia, inserção social, situação econô-
mica e regional – os/as gestores/as públicos/as e a sociedade como um todo estarão 
concretizando o que as mulheres e os/as negros/as têm buscado há séculos: igualdade 
com o devido respeito às diferenças.

 
PNAD

PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílio é uma pesquisa feita pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em uma 
amostra de domicílios brasileiros que, por ter 
propósitos múltiplos, investiga diversas carac-
terísticas socioeconômicas da sociedade, como 
população, educação, trabalho, rendimento, ha-
bitação, saúde, nutrição etc., entre outros temas 
que são ali incluídos de acordo com as necessi-
dades de informação para o Brasil. A pesquisa é 
feita em todas as regiões do Brasil. Em sua cole-
ta de dados, os pesquisadores da PNAD também 
demandam a autodeclaração da etnia do pesqui-
sado. Em: http://www.ibge.gov.br  
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GLOSSÁRIO

PIB – Produto Interno Bruto é um indicador que representa a soma de todos os bens e serviços finais 
produzidos em determinada cidade, um estado ou um país durante um período determinado de tem-
po – mês, trimestre, ano – e serve para medir a atividade econômica. O PIB considera bens e serviços 
finais, deixando de fora os bens de consumo intermediário ou insumos (matéria-prima, equipamen-
tos, capital, horas de trabalho) para evitar dupla contagem.

Empoderamento – vem do termo inglês empowerment, que significa dar poder. No entanto, o termo 
tem um sentido mais profundo, porque traz a ideia de fazer por si mesmo as mudanças e as ações que 
visam não só ao fortalecimento individual e coletivo, mas à transformação. 

Agências multilaterais – São organismos com representantes de vários países que financiam pro-
jetos de desenvolvimento ou fornecem ajuda a nações em dificuldade financeira. Os exemplos mais 
famosos são o Fundo Monetário Nacional (FMI), o Banco Mundial (Bird) e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID).
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO  
HUMANO (IDH)

O IDH foi criado originalmente para medir o nível de desenvolvimento humano, de bem-estar da 
população dos países a partir de indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), lon-
gevidade (esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). O IDH varia de 0 (nenhum desen-
volvimento humano) a 1 (máximo desenvolvimento humano). Países com IDH até 0,499 têm desen-
volvimento humano considerado baixo; países com índices entre 0,500 e 0,799 são considerados de 
médio desenvolvimento humano; países com IDH maior que 0,800 têm desenvolvimento humano 
considerado alto. 
O economista brasileiro Marcelo Paixão produziu um estudo em que separou a população brasileira 
segundo a cor para avaliar suas diferenças acerca do desenvolvimento humano, no período de 1991 
a 2000.  A evolução do IDH de brancos/as e negros/as aferida nesse período revela que, apesar das 
melhorias verificadas em ambos os grupos raciais, ocorreu o distanciamento das posições ocupadas 
entre o “Brasil negro” e o “Brasil branco” no ranking mundial da qualidade de vida. Em 1991, o “Brasil 
branco” ocupava a 65ª ou 66ª posição entre as nações mais desenvolvidas no aspecto social; em 2000, 
chegou à 44ª posição. Já o “Brasil negro”, que em 1991 estava na 101ª ou 102ª posição, caiu em 2000 
para a 104ª ou 105ª. A diferença entre os dois “países” passou de 36 para 60 posições no ranking do 
IDH em apenas 10 anos. Em 2009 (dados aferidos em 2006) o Brasil subiu para a 70ª posição.
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As políticas universalistas se apoiam no ideário da igual-
dade, no entanto, como já vimos neste curso, o desejo de 
igualdade, muitas vezes expresso nos objetivos, nas metas 
e nos resultados dos documentos oficiais das políticas pú-
blicas (nominam-se negros, brancos, indígenas, mulhe-
res, jovens etc.), não se efetiva no momento da execução 
da política, e a diversidade do público-alvo desaparece.

Os balanços das políticas públicas (Ipea, Sead, PNUD etc) 
revelam que as políticas universalistas sem foco se, por 
um lado, melhoram alguns índices relativos ao acesso, 
por outro, perpetuam desigualdades. 

Ao se basear em concepções universalistas, não é raro de-
parar-se com gestores/as que se recusam a fazer recortes 
de gênero e raça nas políticas públicas, acreditando que 
assim podem assegurar “direitos iguais para todos/as”. O 
que ocorre, na realidade, é que este tipo de postura des-
preza os indicadores de desigualdade e as reivindicações 
dos movimentos sociais que lutam por reconhecimento. 
Nesta lógica, o princípio universalista tende a prevalecer 
sobre as evidências das desigualdades. Sobre este fato 
vale consultar a importância da desagregação dos da-
dos de raça do ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
(IDH), estudado na Unidade anterior, que deixa evidente a 
existência de um “Brasil negro” e um “Brasil branco”

Políticas universalistas  
e a justiça social
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Para Sueli Carneiro, doutora em educação e pesquisadora da condição das mulheres 
negras, 

A defesa intransigente das políticas universalistas no Brasil guarda, por identidade de 
propósitos, parentesco com o mito da democracia racial. Ambas realizam a façanha de co-
brir com um manto “democrático e igualitário” processos de exclusão racial e social que 
perpetuam privilégios. Postergam igualmente o enfrentamento das desigualdades que 
conformam a pobreza e a exclusão social (Carneiro, 2003: 17).

Quando a diversidade do público-alvo não é explicitada, este público é invisibilizado; 
aumenta-se a chance de as políticas públicas reproduzirem as desigualdades presen-
tes na sociedade e/ou produzirem novas desigualdades. Conhecer o público ao qual 
as políticas são destinadas é tão importante quanto a existência da própria política. 
Saber quantas mulheres e homens acessam um serviço, sua faixa etária e renda é tão 
fundamental quanto saber sua cor/raça. O QUESITO COR/RAÇA e toda a polêmica em 
torno da sua coleta serão objetos de estudo no Módulo 3; mas ao se falar de políticas 
universalistas e políticas de ação afirmativa é essencial dizer que o quesito cor/raça é 
uma ferramenta para o desenho de políticas.

Além da pouca ou nenhuma consideração à diversidade do público, outro equívoco 
comum é considerar que as políticas sejam alvo de execução puramente técnica, ou 
seja, planeja-se como administrar os serviços oferecidos e abandona-se o papel políti-
co do/da gestor/a público/a de favorecer a superação das desigualdades, de promover 
a inclusão e a justiça social, para que políticas públicas sejam de fato universais. Isto 
pressupõe considerar a diversidade e as desigualdades presentes no território, isto é, 
para que a política seja para todos/as é necessário atender à população de forma di-

O QUESITO  
COR/RAÇA

No endereço http://video.google.com/videoplay?docid=-492688354126648855# você pode acessar o vídeo “Quesito Cor” pro-
duzido pelo PCRI – Programa de Combate ao Racismo Institucional (Ministério da Saúde, SEPPIR, PNUD), que traz um alerta 
sobre a importância da informação sobre raça/cor/etnia para a realização de análises de situação de saúde, definição de priorida-
des, tomada de decisões e implementação de políticas públicas, programas, projetos e ações efetivamente equânimes. Seguindo 
as recomendações da XII Conferência Nacional de Saúde e do Seminário Nacional de Saúde da População Negra e as diretrizes 
do Plano Nacional de Saúde, o vídeo reitera que a produção e a disseminação de informações baseadas nos dados desagregados 
por raça/cor/etnia são essenciais para ampliar o debate sobre o racismo, as desigualdades sociais e a saúde junto à sociedade 
como um todo e, no setor público, em especial no SUS – visando à reorganização do Sistema e dos serviços que compõem sua 
rede – maior resolubilidade, eficiência e eficácia.   
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ferenciada, ouvir as demandas dos movimentos 
sociais, envolvê-los diretamente na definição 
destas políticas. 

As políticas universalistas precisam estar com-
binadas com políticas voltadas para a justiça so-
cial reivindicada pelos movimentos sociais. 

Os movimentos de mulheres têm demonstrado 
que não haverá universalização dos direitos sem 
políticas efetivas que reconheçam os direitos das 
mulheres de modo geral, e das mulheres negras 
em particular. No I PLANO NACIONAL DE POLÍTI-
CAS PARA AS MULHERES, há uma parte dedicada 
aos “Pressupostos, princípios e diretrizes gerais 
da Política Nacional para as Mulheres”, na qual 
são apontados os seguintes princípios da gestão 
pública:

Igualdade e respeito à diversidade – mulheres e homens são iguais em seus direitos. A 
promoção da igualdade implica o respeito à diversidade cultural, étnica, racial, inserção 
social, situação econômica e regional, assim como os diferentes momentos da vida das mu-
lheres.

Equidade – a todas as pessoas deve ser garantida a igualdade de oportunidades, obser-
vando-se os direitos universais e as questões específicas das mulheres. 

Autonomia das mulheres – o poder de decisão sobre suas vidas e corpos deve ser assegu-
rado às mulheres, assim como as condições de influenciar os acontecimentos em sua comu-
nidade e seu país.

As políticas 

universalistas precisam 

estar combinadas 

com políticas voltadas 

para a justiça social 

reivindicada pelos 

movimentos sociais. 

PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS  
PARA AS MULHERES

 
Leia o documento integralmente e conheça as ações do PNPM que estão sendo implementadas. Vi-
site o site da Secretaria de Políticas para as Mulheres http://www.presidencia.gov.br/estrutura_pre-
sidencia/sepm/  
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Laicidade do Estado – as políticas públicas voltadas para as mulheres devem ser formu-
ladas e implementadas independentemente de princípios religiosos, de forma a assegurar 
os direitos consagrados na Constituição Federal e nos instrumentos e acordos internacio-
nais assinados pelo Brasil.

Universalidade das políticas – as políticas públicas devem garantir, em sua implemen-
tação, o acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais para to-
das as mulheres. 

Justiça social – a redistribuição dos recursos e riquezas produzidas pela sociedade e a 
busca de superação da desigualdade social, que atinge de maneira significativa as mulhe-
res, devem ser assegurados.

Transparência dos atos públicos – o respeito aos princípios da administração pública, 
tais como legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, com transparência nos atos 
públicos e controle social, deve ser garantido. 

Participação e controle social – o debate e a participação das mulheres na formulação, 
implementação, avaliação e no controle social das políticas públicas devem ser garantidos 
e ratificados pelo Estado brasileiro, como medida de proteção aos direitos humanos das 
mulheres e das meninas.

A respeito das demandas por direitos das mulheres negras, a médica e feminista Fáti-
ma de Oliveira acrescenta: 

O movimento de mulheres negras defende que a dimensão racial precisa ser considerada 
em todos os campos da atividade humana para que seja feita justiça ao sistema de desvan-
tagens que o racismo historicamente impôs às suas vítimas. [...] se ao idealizar, elaborar e 
implementar qualquer política pública não se levar em conta onde vive, como vive a popu-
lação negra – suas respectivas singularidades de materialidade de vida e suas demandas 
por cidadania plena, no contexto da herança deletéria dos séculos de escravidão, por uma 
questão de honestidade intelectual e política, é forçoso que se reconheça que se abriu mão 
de compreender a população negra como parte expressiva do povo brasileiro. […] a inter-
seccionalidade impõe que o recorte racial/étnico não se dilua nas ditas políticas univer-
sais porque ele está no âmago da interseccionalidade estrutural, o que em tese (digo em 
tese porque quem elabora e quem implementa a política deve estar convencido que está 



_ 91

diante de uma questão estrutural) exige que ele seja considerado sempre porque está na 
raiz dos problemas que exigem solução, isto é, o desafio é quebrar os fios que mantêm as 
pessoas presas no interior das estruturas de dominação interconectadas. É um processo 
de desbaratar uma rede de fios de dominação que se comunicam, se retroalimentam e se 
fortalecem (Oliveira, 2008: 4). 

Sueli Carneiro, observa que o racismo faz com que a variável raça deva ser necessaria-
mente considerada quando se trata de discutir políticas para as mulheres. Para Car-
neiro,

A diversificação das concepções e das práticas políticas que a ótica das mulheres dos gru-
pos subalternizados introduz no feminismo é resultado de um processo dialético que se, 
de um lado, promove a afirmação das mulheres em geral como novos sujeitos políticos, de 
outro, exige o reconhecimento da diversidade e das desigualdades existentes entre essas 
mesmas mulheres (Carneiro, 2003: 120). 

E ainda:

A consciência de que a identidade de gênero não se desdobra naturalmente em solidarieda-
de racial intragênero conduziu as mulheres negras a enfrentarem, no interior do próprio 
movimento feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a discriminação 
racial produzem entre as mulheres, particularmente entre negras e brancas no Brasil. O 
mesmo se pode dizer em relação à solidariedade de gênero intragrupo racial, que conduziu 
as mulheres negras a exigirem que a dimensão de gênero se instituísse como elemento es-
truturante das desigualdades raciais na agenda dos Movimentos Negros Brasileiros (Car-
neiro, 2003: 119). 

A partir da avaliação feita por Carneiro (2003) e das análises dos indicadores que 
apontam que o sexismo impede mulheres de usufruírem das mesmas oportunidades 
que homens, negros/as não gozarem do mesmo tratamento destinado aos/às brancos/
as, e racismo e sexismo interconectados funcionarem como amarras para as mulhe-
res negras, podemos inferir que a efetivação do ideário de igualdade, num contexto 
de tamanha diversidade como o brasileiro, só acontecerá se as políticas públicas li-
darem com o desafio de desenvolvimento de políticas focalizadas. Num balanço das 
intervenções governamentais de enfrentamento das desigualdades, Jaccoud e Beghin 
concluem:
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Em razão da assimetria que marca as situações de brancos e negros no país, somente uma 
ação focalizada na forma de ações afirmativas pode vir a promover um nível igualitário de 
acesso às oportunidades oferecidas a todos os cidadãos do país. Esse tipo de política permi-
tirá tratar desiguais de forma desigual com o objetivo de promover a igualdade de oportu-
nidades hoje negada aos grupos racialmente discriminados (Jaccoud e Beghin, 2002: 46).

  
Àqueles/as que afirmam a tese central do liberalismo contemporâneo de que o go-
verno deve ser neutro em debates sobre o bem comum1, nos contrapomos, dizendo 
que a neutralidade das políticas mantém as desigualdades, ou seja, sem resistências 
reproduzem-se as relações sexistas e racistas presentes na sociedade. O que temos no-
tado é que movimentos feministas em geral, e os movimentos feministas negros em 
particular têm feito a devida resistência, mobilizando seus pares em âmbitos local e 
global na conquista da igualdade por meio de políticas públicas.

Nos textos seguintes, definiremos o que são políticas afirmativas e como essas polí-
ticas estão sendo implementadas no contexto global, exemplificando com o caso da 
União Europeia, para em seguida ilustrar o contexto brasileiro, em que redes feminis-
tas transnacionais extrapolam os limites impostos pela visão neoliberal.

1 | Cf. o conceito de liberalismo clássico, presente em Robert Andi (editor geral). The Cambridge dictionary of Philosophy. 2. ed. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. p.  503.
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GLOSSÁRIO

Interseccionalidade – encontro entre dois pontos, duas linhas que se cortam ou se cruzam. Kim-
berlé Crenshaw utiliza o conceito como ferramenta de análise do que a coexistência do sexismo, do 
racismo e outras discriminações são capazes de provocar na vida das mulheres. Segundo a autora, 
exata ação “resulta num conjunto indivisível de perversidades e violações de direitos, fruto da in-
teratividade entre eles” (Cf. Werneck, Jurema. Inclusão Racial e de gênero: desafio ou pressuposto 
da política pública? ABONG – 1ª Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial. Cadernos 
Abong, nº 34:17, São Paulo, maio 2005.

Para os autores, a liberdade apregoada pelos liberais se apoia na ideia de que o Estado deve limitar 
a liberdade natural ou o espaço de arbítrio de cada indivíduo. A defesa da propriedade privada é um 
princípio fundamental do pensamento liberal, que possibilita a preservação das relações capitalis-
tas de produção. A limitação do poder também é uma tônica do pensamento liberal, que se opõe ao 
princípio de liberdade do Estado, e defende o poder reduzido a um mero procedimento político e 
jurídico. No campo político, o Liberalismo nasceu contra as arbitrariedades dos governos despóticos 
ou arbitrários, por meio da implantação das liberdades e dos direitos individuais e pela criação do 
Poder Legislativo que, sendo eleito pelo povo, tem por função criar tais leis e regular a ação do Poder 
Executivo. O Liberalismo Econômico se opõe à intervenção política nos negócios, e teve como lema 
laissez faire. Sob este lema, não há lugar para a ação econômica do Estado, que deve somente garantir 
a livre-concorrência entre as empresas e o direito à propriedade privada quando esta for ameaçada. 
O ataque essencial à ideia liberal foi feito pelo socialismo. 

Neoliberal – retomada do pensamento liberal que propõe uma restrição à intervenção estatal sobre 
a economia, só devendo esta ocorrer em setores imprescindíveis e ainda assim no menor grau pos-
sível. O Fórum Econômico Mundial de Davos tem, desde 1971, papel estratégico na formulação do 
pensamento neoliberal em todo o mundo. 
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Como as políticas de ação afirmativa podem  
atacar as bases das desigualdades raciais e  
de gênero? 
Como políticas afirmativas podem interromper  
os ciclos das desigualdades? 

O advento das políticas afirmativas enquanto políticas 
públicas sob o controle do Estado marcou uma mudança 
paradigmática nos estudos dedicados aos chamados “no-
vos movimentos sociais” ou movimentos identitários. No 
começo dos anos 1980, postulados teóricos consagrados 
prescreviam que os/as novos/as atores/atrizes sociais 
reivindicariam apenas o reconhecimento identitário 
(raça, gênero, orientação sexual, política ou religiosa), 
como se as necessidades básicas para a realização plena 
da cidadania prescindissem de uma base material de so-
brevivência. 

Diante das pesquisas e dos indicadores apontando a in-
suficiência das políticas públicas universalistas para a 
correção das desigualdades, os movimentos sociais pas-
saram a discutir com o Estado uma mudança no desenho 
das políticas. A pressão dos movimentos sociais explici-
tou que a gestão das desigualdades e as exclusões reque-
riam um mecanismo social que desse conta tanto do re-

Definindo políticas afirmativas: 
entre o reconhecimento e  
a redistribuição em contextos 
globais e locais
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conhecimento quanto dos aspectos redistributivos, na medida em que historicamente 
foi com base nas condições de pertença racial e étnica, de gênero, orientação sexual, 
política ou religiosa que as desigualdades e as exclusões se assentaram.

Estes aspectos foram ilustrados na unidade anterior, em que foi constatada a contra-
dição inerente aos discursos liberais de igualdade, liberdade, trabalho e cidadania na 
formação das sociedades contemporâneas diante das realidades sociais sedimentadas 
na desigualdade e na exclusão. Este debate se dá de forma acalorada, em conflito com 
o liberalismo clássico.  

Portanto, a demanda social por políticas afirmativas choca-se frontalmente com a 
doutrina liberal. Os movimentos feministas pelo sufrágio universal, os movimentos 
pelos direitos civis encabeçados pelos/as norte-americanos/as negros/as em prol da 
justiça sociorracial, da redistribuição de recursos e do reconhecimento expõem as 
contradições inerentes a esta doutrina. Esse movimento contínuo de exposição das 
contradições ideológicas básicas da modernidade seria encampado por todos os movi-
mentos sociais, em escala global, na busca pela igualdade, sobretudo após a erosão do 
Estado de “bem-estar social”. 

Neste contexto, o que seriam as políticas afirmativas? 

Na verdade, não há uma única definição dessas políticas, 
já que esse mecanismo de gestão das desigualdades co-
bre vastas áreas da atividade social, incorporando o mer-
cado de trabalho, a representação política, as oportuni-
dades educacionais, entre outras. Todavia, pode se dizer 
que há um consenso conceitual, independente do con-
texto social do qual as políticas afirmativas emergem: 
elas se constituem em mecanismos de diminuição de 
desigualdades historicamente construídas ou destinam-
se a prevenir que novas desigualdades se estabeleçam no 
tecido social, tendo por base condições de gênero, raça, 
orientação sexual, participação política e religiosa.

Observa-se que políticas afirmativas, no setor público, 
podem ser simplesmente denominadas ações afirmati-
vas ou políticas de igualdade de oportunidades. No setor 

políticas 

afirmativas  

se constituem 

em mecanismos 

de diminuição de 

desigualdades 

historicamente 

construídas... 
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privado, elas adquirem geralmente a denominação de políticas de diversidade, que são 
voluntárias e não são monitoradas sistematicamente por órgãos estatais.

Diversos/as autores/as e especialistas têm proposto definições variadas e de acordo 
com processos específicos de desigualdade. Por exemplo, Celso Antônio Bandeira 
(2003) define que as ações afirmativas: 

[...] são medidas temporárias e especiais, tomadas ou determinadas pelo Estado, de forma 
compulsória ou espontânea, com o propósito específico de eliminar as desigualdades que 
foram acumuladas no decorrer da história da sociedade. Estas medidas têm como prin-
cipais “beneficiários os membros dos grupos que enfrentaram preconceitos” (Bandeira, 
2003: 47-48 apud Vilas-Bôas, 2003: 29).

No entender da advogada Renata Malta Vilas-Bôas: 

No caso brasileiro, a ação afirmativa visa garantir, dessa forma, a igualdade de tratamen-
to e principalmente de oportunidades, assim como compensar as perdas provocadas pela 
discriminação e a marginalização decorrentes dos mais variados motivos inerentes à so-
ciedade brasileira (Vilas-Bôas, 2003: 29).

Já Florisa Verucci, define que: 

As ações afirmativas devem emergir como a construção da igualdade posta em movimento, 
e têm por objetivo um equilíbrio que efetive a igualdade de oportunidades, nunca em desfa-
vor das minorias, mas sempre com a preocupação de limites garantidores da participação 
das minorias, do rompimento dos preconceitos, e não da criação de novos (Verucci, 1998: 1).

A advogada Celi Santos expande um pouco essas definições para incluir:  

Todas as práticas positivas, com vistas a promover a proteção dos excluídos e dos desam-
parados, as mudanças comportamentais arraigadas por culturas ultrapassadas, o pleno 
exercício dos direitos e as garantias fundamentais, bem como os demais direitos inscritos 
na Constituição de 1988, cuja efetividade destas ações será realizada pelo Estado em par-
ceria com a sociedade civil (Santos, 1998: 44).

Por outro lado, o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Joaquim Barbosa Go-
mes, afirma que:  
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Atualmente, as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas pú-
blicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas 
ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corri-
gir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a con-
cretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação 
e o emprego. Diferentemente das políticas governamentais antidiscriminatórias baseadas 
em leis de conteúdo meramente proibitivo, que se singularizam por oferecerem às respec-
tivas vítimas tão somente instrumentos jurídicos de caráter reparatório e de intervenção 
ex post facto, as ações afirmativas têm natureza multifacetária, e visam evitar que a dis-
criminação se verifique nas formas usualmente conhecidas – isto é, formalmente, por meio 
de normas de aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, difusos, 
estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário coletivo. Em síntese, trata-
se de políticas e de mecanismos de inclusão concebidos por entidades públicas, privadas e 
por órgãos dotados de competência jurisdicional, com vistas à concretização de um objeti-
vo constitucional universalmente reconhecido – o da efetiva igualdade de oportunidades a 
que todos os seres humanos têm direito (Gomes, 2001: 40-41).

Das cinco definições de ações 
afirmativas apresentadas, des-
tacamos a do ministro Joa-
quim Barbosa Gomes por ex-
plicitar as áreas da educação 
e o mercado do trabalho onde 
a efetiva prática da igualdade 
de oportunidades poderá ser 
alcançada. Sua definição está 
em acordo com aquelas fei-
tas por órgãos internacionais, 
como a COMISSÃO DE IGUAL-
DADES DE OPORTUNIDADE NO EMPREGO (EEOC), dos Estados Unidos, e as diretrizes 
da UNIÃO EUROPEIA. Desta forma, ao precisar exatamente onde, como e por que as 
ações afirmativas podem ser implementadas, a definição do ministro Barbosa elimina UNIÃO 

EUROPEIA

É a união supranacional, econômica e política de 27 Estados-membros, estabelecida com a assinatura em 1992 do tratado de 
Maastricht pelos primeiros países participantes da então Comunidade Econômica Europeia. Não dispõe de personalidade jurí-
dica, mas de políticas comuns para agricultura e a pesca, entre outras. O Conselho é a instância de decisão que se reúne em nível 
ministerial. O Conselho tem um presidente, escolhido entre os presidentes ou primeiros-ministros dos Estados-membros, e 
um responsável pela política externa. Participam da EU, por ordem de entrada: Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo, 
Países Baixos, Dinamarca, Irlanda, Reino Unido, Grécia, Portugal, Espanha, Áustria, Finlândia, Suécia, República Checa, Chipre, 
Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Malta, Polônia, Bulgária, Romênia, Noruega.

COMISSÃO DE IGUALDADES E  
OPORTUNIDADE NO EMPREGO (EEOC)

Comissão de Igualdades de Oportunidade no Emprego Nor-
te-americana (EEOC) – Existe desde 1964. Responsável pela 
implementação da legislação antidiscriminatória, é fruto da 
luta por direitos civis. A Comissão é parceira do Brasil para 
ações de eliminação de racismo e combate à discriminação.  
Para saber mais sobre ações contra a discriminação no tra-
balho, entrar em www.oitbrasil.org.br
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as incertezas quanto ao alcance dessas po-
líticas. É fundamental reparar também que 
em nenhum momento o ministro se vale de 
termos imprecisos, como minoria, excluí-
dos ou grupos culturais. Ao primar pela pre-
cisão conceitual, os movimentos sociais e a 
sociedade em geral podem avançar nas suas 
propostas de busca da igualdade de oportu-
nidades.

É importante notarmos que, de forma am-
pla, as políticas afirmativas estão mais vol-
tadas às políticas que dizem respeito ao en-
sino superior, especialmente às cotas. No 
entanto, políticas afirmativas na educação 

referem-se a um conceito guarda-chuva que abriga uma variedade de ações visando desde 
o acesso de estudantes negros e indígenas à universidade, como aos diversos programas 
de permanência que impulsionam a trajetória acadêmica desses estudantes e a conclusão 
bem-sucedida de seus cursos de graduação. No Brasil, a modalidade de reserva de vagas, 
popularmente conhecida como “cotas”, é um dos mecanismos adotados para impulsionar 
o acesso de estudantes negros e indígenas ao ensino superior. Em termos gerais, as ações 
afirmativas objetivam a retenção de talentos nos bancos universitários, os quais num futu-
ro próximo poderão contribuir para o desenvolvimento social, político e econômico do país. 
Sem essas políticas, alunos oriundos de segmentos sociorraciais historicamente discrimi-
nados e de baixa renda não teriam condições de frequentar um curso superior. Em termos 
específicos, a inclusão de alunos negros e indígenas tende a refletir no espaço acadêmico a 
diversidade da sociedade enquanto exercício efetivo da igualdade de oportunidades e re-
presentação simbólica e substantiva (Benedito, 2007: 120).

Tomaremos como base o mercado de trabalho e a área educacional. O economista 
Marcelo Paixão (2008) faz o seguinte diagnóstico relativo ao sistema educacional bra-
sileiro. Há:

• Um ingresso mais tardio na rede de ensino por parte dos/as negros/as compa-
rativamente aos/às brancos/as;

• Uma saída mais precoce dos/as negros/as do sistema de ensino;

• Um nível de aproveitamento inferior da rede de ensino mais entre os/as ne-
gros/as do que entre os/as brancos/as;

a inclusão de alunos negros 

e indígenas tende a refletir 

no espaço acadêmico a 

diversidade da sociedade 

enquanto exercício 

efetivo da igualdade de 

oportunidades.
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• Um nível de reingresso no sistema escolar, nas faixas etárias mais adiantadas, 
menor entre negros/as do que em outros grupos étnicos.

Outro dado apontado por Marcelo Paixão é de extrema importância para a compreen-
são das desigualdades brasileiras. Ele avança na discussão sobre o significado de uni-
versalismo na educação versus um modus operandi orientado por aquilo que se deno-
mina color blind ou políticas daltônicas, que escolhe não ver as desigualdades raciais 
existentes no país. Paixão pondera que, na realidade, o sistema de ensino brasileiro 
nunca foi universal, na medida em que jamais incorporou todos os segmentos da po-
pulação de forma igual, ora pela ausência de recursos, ora pela ausência de expansão 
da rede de ensino. Em suas palavras:

A igualação formal de todos os cidadãos perante a lei corresponde a uma realidade jurí-
dica deveras importante, tendo em vista impedir a constituição de modalidades negati-
vamente discriminatórias no plano legal sobre os indivíduos. Todavia, a não-observância 
dos problemas realmente vivenciados pelos distintos contingentes (tanto os gerados pela 
falta de recursos financeiros e de pessoal na quantidade necessária, quanto os gerados pelo 
racismo à brasileira que naturaliza hierarquias sociorraciais dos distintos contingentes) 
terminou por não lograr gerar um quadro de efetiva igualdade no acesso às oportunidades 
de realização profissional e educacional dos nossos jovens portadores das diversas mar-
cas raciais. Assim, não podemos considerar que a voluntária ou involuntária exclusão dos 
afro-descendentes como público-alvo das políticas sociais por parte dos formuladores de 
políticas públicas – fato que para fins práticos ocorreu em nosso país durante todo o século 
XX – possa ser considerada como propriamente sinônimo de política universal, ou univer-
salista. Alternativamente, no plano normativo, ao conteúdo universal que deveria reger 
as políticas públicas na seara educacional, seria necessário que fossem somados esforços 
de geração de medidas que visassem corrigir as iniquidades sociorraciais existentes – em 
termos de acesso ao sistema de ensino e do pleno aproveitamento em rendimento escolar 
e da continuidade nos estudos – e que, sem as quais, serão prorrogadas indefinitivamente 
(Paixão, 2008: 88).

Com esta análise, Paixão reposiciona o debate sobre o significado de políticas univer-
salistas versus políticas focais, com vistas a eliminar a desigualdade e a exclusão de raça 
e gênero nos vários setores da vida social. O autor nos remete às seguintes questões: 
Quando as políticas universais ou universalistas são as mais adequadas? E quando as 
políticas focais que visam diminuir a discriminação racial e de gênero são as políticas 
necessárias?

Nos próximos textos, buscaremos resumir as várias posições a este respeito. 



_ 101

GLOSSÁRIO

Sufrágio universal – processo de escolha por votação em eleições em que todos os indivíduos consi-
derados maduros podem votar. No Brasil é possível votar a partir dos 16 anos. No Brasil, desde 1933 
as mulheres podem votar. 

Estado de “bem-estar social” – Welfare state – em português, Estado de Bem-Estar Social; são Es-
tados que garantem bens e serviços públicos e protegem a população, regulamentando a vida políti-
ca e econômica do país em parceria com sindicatos e empresas privadas. Os Estados de Bem-Estar 
Social desenvolveram-se principalmente na Europa e nos Estados escandinavos, de acordo com a 
concepção de que todo cidadão deve ter direito aos direitos sociais durante toda a sua vida, tais como 
educação, assistência médica gratuita, auxílio desemprego, garantia de renda mínima, entre outros. 

Ex-post facto – o que é feito posteriormente.

Modus operandi – é uma expressão latina que significa “modo de operação”, utilizada para designar 
uma maneira de agir ou executar uma atividade seguindo sempre os mesmos procedimentos.
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CONFERÊNCIA 
TEMÁTICAS MUNDIAIS

As Conferências mundiais, como a III Confe-
rência Mundial de Combate ao Racismo, Dis-
criminação Racial, Xenofobia e Discriminações 
Correlatas, em Durban, que aconteceu em 2001 
na África do Sul, resultam em uma Declaração 
e um Plano de Ação. Veja a integra em:  http://
www.geledes.org.br/attachments/505_Declara-
cao_Durban.pdf
Um exemplo de Convenção Internacional nº 111 
sobre a Discriminação em Emprego e Profissão 
foi o resultado da Conferência Geral da Organi-
zação Internacional do Trabalho, convocada em 
Genebra pelo Conselho de Administração da Re-
partição Internacional do Trabalho, em 1958. A 
íntegra está em: http://www.dhnet.org.br/direi-
tos/sip/onu/emprego/conv58.htm 
Um exemplo de pacto é o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos de 1966, em: 
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc/
pacto2.htmphp
www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/inte-
gra.htm
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Afinal, no plano normativo, seriam essas  
políticas mutuamente excludentes? 
Seria possível termos ao mesmo tempo  
políticas universais e focais para eliminar  
as práticas discriminatórias de gênero e raça  
da sociedade brasileira?

Esse debate tem constituído parte da plataforma comum 
de ação dos movimentos sociais transnacionais das últi-
mas três décadas. As arenas internacionais de represen-
tação protagonizadas por agências multilaterais, por 
meio de CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS MUNDIAIS, têm am-
pliado o nosso entendimento sobre essas questões, em 
consonância com os avanços constitucionais de Estados 
nacionais e blocos regionais como o bloco europeu e o 
bloco latino-americano. 

Santos, Cavalleiro, Barbosa e Ribeiro, em artigo recente, 
ponderam que a Constituição de 1988 incorporou os prin-
cípios de ação afirmativa segundo as resoluções adotadas 
por convenções internacionais, como a DECLARAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS, de 1948; a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 

Políticas universalistas  
ou políticas focais?
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Racial – ICERD, de 1965, e a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher (CEDAW), de 1979 (Santos et al., 2008).

Nas décadas de 1990 e 2000, várias conferências mundiais fomentaram ainda mais 
essas discussões, tendo como resultados Planos e Programas de Ação com propostas 
concretas de políticas públicas. São exemplos a Conferência de Viena, o Programa de 
Ação de Beijin, e a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
a Xenofobia e Formas Correlatas de Discriminação. Os autores (Santos et al., 2008) 
destacam no Plano de Ação de Durban os artigos 99 e 100, que trazem as seguintes 
constatações:

1. Reconhece que o combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e 
à intolerância correlata é responsabilidade primordial dos Estados. Portanto, 
incentiva os Estados a desenvolverem e a elaborarem planos de ação nacionais 
para promoverem a diversidade, a igualdade, a equidade, a justiça social, a igual-
dade de oportunidades e a participação para todos. Através, dentre outras coi-
sas, de ações e de estratégias afirmativas ou positivas, estes planos devem visar à 
criação de condições necessárias para a participação efetiva de todos nas toma-
das de decisão e ao exercício dos direitos civis, culturais, econômicos, políticos e 
sociais em todas as esferas da vida com base na não-discriminação.

CEDEW

Em 1979 foi aprovada a Convenção sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher. Você pode acessar a publicação dos 
documentos que compõem a memória do processo 
de avaliação do VI Relatório Periódico do Brasil ao 
Comitê da Convenção pela Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres – 
CEDAW/Organizações das Nações Unidas-ONU, 
período 2001-2005, em  http://sistema.clam.org.
br/biblioteca/?q=node/418 

ICERD

Em 1965 foi aprovada a Convenção Internacional para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial (ICERD), em um momento 
em que o colonialismo, a segregação e a discriminação encontravam-
se no centro dos debates e esperava-se a eliminação rápida da discri-
minação racial como resultado de uma ação dos Estados-membros da 
ONU. Para acessar o Quadro comparativo entre as recomendações do 
comitê sobre a eliminação da discriminação racial (1996) ao informe 
brasileiro (1996) e o relatório brasileiro subsequente (2003), acesse
http://portal.mj.gov.br/sedh/11cndh/site/pndh/sis_int/onu/
quadros/Quadro%20Comparativo-%20Recomendacoes%20
CERDe%20Relatorio%20Brasileiro.pdf
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2. Insta os Estados a estabelecerem, com base em informações estatísticas, 
programas nacionais, inclusive programas de ações afirmativas, ou medidas de 
ações positivas, para promoverem o acesso a grupos de indivíduos que são ou 
podem vir a ser vítimas de discriminação racial nos serviços básicos, incluindo 
educação fundamental, atenção primária à saúde e moradia adequada.

O Plano de Ação de Durban não propôs a substituição de planos normativos universa-
listas por planos normativos focais. A proposta da Conferência de Durban é a de que 
os Estados nacionais criem instrumentos jurídicos paralelos que contribuam para 
a eliminação das desigualdades de raça, gênero e outras formas de discriminação. A 
criação de tais instrumentos tem subjacente a realidade das práticas cotidianas de ra-
cismo, realidade esta muitas vezes escamoteada por discursos universalistas. A distor-
ção deste entendimento básico pelos que se opõem às políticas afirmativas estabelece 
um debate inóspito sobre a necessidade de se terem ou não políticas universais versus 
políticas focais desvirtuando o objetivo maior dessas plataformas mundiais, que é o da 
eliminação das desigualdades. 

A preocupação sobre como as políticas universalistas 
poderiam responder às práticas cotidianas de discrimi-
nação não é exclusividade brasileira. Um exemplo são as 
mudanças que vêm ocorrendo na União Europeia. Nos 
últimos 30 anos, em decorrência da falência de modelos 
sociais e políticos alternativos às sociedades capitalistas 
e da queda do MURO DE BERLIM em 1989, expandiu-se 
um leque de contradições sociais, econômicas, culturais 
e políticas naquele continente. Os regimes de Previdên-
cia Social tornaram-se enfraquecidos em suas propostas 
de democracia social, na medida em que o capitalismo 
impôs uma lógica global do mercado em que a econo-
mia, sustentada cada vez mais pelos circuitos financei-
ros, passa a ter a primazia sobre as questões sociais e 
políticas. 

Este panorama teve impacto profundo nas políticas de 
gênero da União Europeia, em que a flexibilização da for-
ça de trabalho permitiu a entrada no mercado de milhões 
de trabalhadores/as que passaram a ter acesso a emprego 

MURO  
DE BERLIM

Foi construído em 1961 pela Alemanha Oriental ou 
comunista, próximo à linha que separava a cidade em 
duas partes. O Muro externo envolvendo a cidade em 
média com 155km, e o interno, com 43km, tendo altu-
ra de mais de 3,5m. Para o controle, foram instalados 
302 torres de observação e 20 abrigos subterrâne-
os, de onde os soldados atiravam em quem tentasse 
atravessar para o lado ocidental. Durante os 28 anos 
em que existiu o Muro, foram mortas 192 pessoas. 
A cidade foi cortada em duas partes, cada uma delas 
governada por regimes políticos ideologicamente 
inimigos. Assim, o Muro se transformou num dos 
principais símbolos da Guerra Fria (período históri-
co de disputas estratégicas e conflitos indiretos entre 
os Estados Unidos e a União Soviética). A queda do 
Muro aconteceu em 1989, dois anos depois do colapso 
da União Soviética.  
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de meio período. Todavia, para as trabalhadoras essas conquistas não redundaram em 
acesso aos benefícios da Previdência Social, já que nessa fase do neoliberalismo mui-
tas das conquistas anteriores oriundas do Welfare State foram desregulamentadas ou 
simplesmente desapareceram. A integração regional resultou num desequilíbrio entre 
os países de democracia social avançada e os países sem a mesma tradição. Para os pri-
meiros, o estágio de desenvolvimento social, político e econômico permitiu, ao longo de 
décadas, a existência de políticas sociais que quase igualavam direitos e deveres entre os 
gêneros. A título de exemplo, o fosso salarial entre homens e mulheres, tão característi-
co na maior parte das sociedades capitalistas, era substantivamente menor nos países de 
tradição social democrata. 

Com a integração regional e o estabelecimento de uma legislação única para os países-
membros, aqueles com altíssimo IDH, como Suécia, Noruega e Dinamarca, tiveram 
que reduzir suas provisões sociais para contrabalancear com aqueles países cujo IDH 
era sensivelmente menor, como Portugal, Turquia, Grécia, Itália, entre outros. Mui-
to embora os Estados-membros da integração possam adotar ou não os princípios da 
União Europeia, alguns países tiveram que incorporar determinados princípios para 
entrar no grupo, enquanto outros resistiram. 

Esse aspecto global da batalha pela igualdade força-nos a considerar que: 

1. as desigualdades de raça, gênero e outras formas correlatas de opressão repre-
sentam problemas globais, ainda que obedeçam às especificidades de cada país; 

2. políticas universalistas não são incompatíveis com políticas focais; elas são, 
antes de tudo, instrumentos constitucionais complementares. 

Enquanto as primeiras estabelecem o direito de todos/as à igualdade, as segundas ga-
rantem que esses dispositivos constitucionais não escamoteiem as desigualdades e as 
exclusões. 

É a partir deste prisma que Marcelo Paixão reposiciona o debate sobre o princípio 
normativo das políticas universais e focais. Da mesma forma, é emblemática a refle-
xão de Boaventura Sousa Santos (2006): “temos o direito a ser iguais sempre que a 
diferença nos inferioriza; temos o direito a ser diferentes sempre que a igualdade nos 
descaracteriza” (2006: 316). 
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GLOSSÁRIO

Bloco europeu – Após a Segunda Guerra, Inglaterra, França, Itália e Alemanha receberam emprésti-
mos dos Estados Unidos para se reconstruírem e se reerguerem, e iniciaram um processo de integra-
ção já nos anos 1950. Esse processo teve início com a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, em 
1951, pela Alemanha Ocidental, França, Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo, visando reconstruir a 
indústria continental arruinada pela Segunda Guerra. Em 1957, estes seis países criaram o Mercado 
Comum Europeu, ou Comunidade Econômica Europeia, para superar rivalidades e promover a inte-
gração econômica. Posteriormente, entraram Grã-Bretanha, Irlanda, Dinamarca, Grécia, Portugal e 
Espanha, constituindo em 1993 a União Europeia, com a eliminação das barreiras à livre circulação 
de pessoas, capitais e bens entre estes países. 
 
Bloco latino-americano – Em 1980 foi criada a ALADI – Associação Latino Americana de Integra-
ção, organismo intergovernamental com sede em Montevidéu, no Uruguai, para promover a inte-
gração da região latino-americana e garantir seu desenvolvimento econômico e social. Fazem parte 
da ALADI 12 países-membros – Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, México, 
Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela. São objetivos: a eliminação gradativa dos obstáculos ao comér-
cio recíproco dos países-membros para o estabelecimento de um mercado comum latino-americano; 
ampliação e fortalecimento de vínculos de solidariedade e cooperação entre os povos latino-ame-
ricanos; promoção do desenvolvimento econômico e social da região de forma harmônica e equili-
brada, a fim de assegurar um melhor nível de vida para seus povos. O Mercosul (1994) é o programa 
de integração econômica de cinco países da América do Sul: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e 
Venezuela, este último tendo aderido ao bloco em 2006. 

Welfare state – em português, Estado de Bem-Estar Social; são Estados que garantem bens e servi-
ços públicos e protegem a população, regulamentando a vida política e econômica do país em par-
ceria com sindicatos e empresas privadas. Os Estados de Bem-Estar Social desenvolveram-se prin-
cipalmente na Europa e nos Estados escandinavos, de acordo com a concepção de que todo cidadão 
deve ter direito aos direitos sociais durante toda a sua vida, tais como educação, assistência médica 
gratuita, auxílio desemprego, garantia de renda mínima, entre outros. 
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ANALISTAS E FORMADORES DE OPINIÃO QUE SE OPÕEM 
À ADOÇÃO DE POLÍTICAS AFIRMATIVAS DE RAÇA

“Carta dos 113” contra as cotas no Ensino Superior. A Carta teve como objetivo “oferecer argumentos 
contrários à admissão de cotas raciais na ordem política e jurídica da República”, e defender políticas 
universalistas, alegando existirem “desafios imensos e urgências sociais e educacionais” que o Brasil 
enfrenta e “as cotas não contribuem para isso”. A linha de pensamento do texto faz eco às posições 
defendidas por Ali Kamel, chefe de jornalismo da Rede Globo, autor do livro Nós não somos racistas: 
uma reação aos que querem nos transformar numa nação bicolor.
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A experiência brasileira de implementação de políticas 
afirmativas tem adentrado caminhos tortuosos e emba-
tes políticos e ideológicos profundos acerca do tratamen-
to das desigualdades sociais, sobretudo aquelas focadas 
em gênero e raça. 

Esse processo tem sido caracterizado pelo avanço dos no-
vos movimentos sociais, como estudado na primeira uni-
dade deste curso, levando-se em conta a ferrenha “queda 
de braço” entre defensores/as e opositores/as dessas po-
líticas. 

Tomemos como exemplo as críticas feitas pelos/as ANA-
LISTAS E FORMADORES/AS DE OPINIÃO QUE SE OPÕEM À 
ADOÇÃO DE POLÍTICAS AFIRMATIVAS DE RAÇA. Eles/elas 
argumentam que: 

a) ferem o princípio da isonomia, de tratamento 
igual para todos, uma vez que ações afirmativas im-
plicam o reconhecimento de diferenças e políticas 
focadas em raça, ferem o ideal de um só povo; 

b) essas políticas levariam ao confronto racial; 

c) em virtude do alto grau de miscigenação pre-

Contabilizando as boas práticas 
apesar da “queda de braços” 
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valente no país, defendem que não há uma demarcação nítida entre os grupos 
brancos/as e negros/as, não sendo possível definir os/as beneficiários/as; 

d) essas políticas levariam a comportamentos oportunistas; 

e) o problema do Brasil é a pobreza; para alguns, não há consenso sobre o quanto 
a diferenciação racial interfere nesse processo; para outros, políticas universa-
listas endereçadas à pobreza dariam conta de compensar os efeitos da discrimi-
nação racial; 

f ) essas políticas, além de serem inconstitucionais, abririam precedentes para a 
formalização de uma hierarquia racial (Guimarães, 1996: 24); 

g) políticas afirmativas representam uma violação da propriedade privada;1  

Os defensores das políticas afirmativas se contrapõem a esses argumentos sugerindo: 

a) raça, como definido em nosso glossário, é um critério real de discriminação na 
sociedade brasileira; 

b) a construção social do conceito de raça e os significados atribuídos a ela são 
responsáveis pela forma com que as pessoas são percebidas e classificadas na 
sociedade; 

c) embora haja riscos reais para comportamentos oportunistas, estes seriam 
minimizados se as identidades raciais fossem ratificadas pelo Estado; 

d) medidas universalistas não previnem discriminação; 

e) políticas de ação afirmativa poderiam ajudar a formar consenso em relação à 
raça como um atributo da hierarquia social; 

f ) não há impedimento constitucional para ações afirmativas sancionadas pelo 
Estado (Guimarães, 1996: 24);

g) após seis anos de adoção dessas políticas por parte do Estado, alguns bons 
resultados, sobretudo na área da educação, desmantelam na base os argumentos 
contrários (Benedito, 2007).
1 | Tostes,.Marcello. Ação Afirmativa e os argumentos “racionais”: http://Ipurj.net/oped/documentos/ppcor/009.htm.
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Na verdade, os debates sobre as políticas de ação afirmativa no Brasil parecem ter 
constituído um permanente campo de batalha político e ideológico. O que pode ser 
visto como avanço é que, independentemente da intensidade com que tais debates são 
engendrados, estas políticas já estão institucionalizadas e RESULTADOS POSITIVOS CO-
MEÇAM A SER DIVULGADOS. 

Em levantamentos preliminares, em 2001, 2005 e 2006, constatou-se que as áreas 
da educação e do mercado de trabalho constituíram os campos de ação privilegiados 
onde as discussões sobre desigualdades e exclusões tiveram maior impacto.

Isto porque, em se tratando da sociedade brasileira, as desigualdades de raça e gênero 
são as que têm marcado com maior intensidade as relações sociais. A sociedade civil 
organizada tem norteado suas ações por meio de um princípio articulador encapsu-
lado no conceito de “racismo cotidiano”. Poderíamos acrescentar a este o “sexismo 
cotidiano”. Segundo a acadêmica feminista Philomena Essed, o “racismo cotidiano” é 
definido nos seguintes termos:

Em nossa vida cotidiana, as distinções sociológicas entre o “institucional” e o “interacio-
nal”, entre ideologia e discurso, e entre as esferas da vida “privada” e “pública” confluem e 
formam situações e relações sociais complexas. O critério crucial para distinguir racismo 
do racismo cotidiano é que o último envolve somente práticas familiares sistemáticas e re-
correntes. O fato de que isso se refere às práticas repetitivas indica que o racismo cotidiano 
consiste de práticas que podem ser generalizadas. Porque o racismo cotidiano se configura 
em práticas rotineiras, isto envolve comportamentos e atitudes socializadas. Finalmente, 
sua natureza sistemática indica que o “racismo cotidiano” inclui instâncias cumulativas 
(Essed, 1996: 3). 

RESULTADOS POSITIVOS  
COMEÇAM A SER DIVULGADOS

Sugerimos consultar os estudos feitos por Rosana Heringer. “Mapeamento das ações e discursos de 
combate às desigualdades raciais no Brasil”. Estudos Afro-Asiáticos, ano 23, n°2: 291-334, 2001; Vera 
Lúcia Benedito. Acesso e Permanência da População Negra no Ensino Superior, (2005: 340-362); Ma-
ria Auxiliadora Lopes e Maria Lúcia de Santana Braga (orgs.). Ministério da Educação, Secretaria da 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Brasília: Unesco, 2007.
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Este princípio norteador tem pautado as ações de movimentos sociais feministas ne-
gros e não-negros por quase três décadas; no seu entendimento, o racismo e o sexis-
mo intersectam as bases estruturais com os domínios de caráter inter e intrapessoais 
das relações e das experiências humanas. Por conseguinte, ao focarem o MERCADO DE 
TRABALHO e a área da educação, levaram em consideração que as práticas discrimina-
tórias se articulam para além das instituições.

O PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES coloca como objetivos, no eixo 
“Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania”: 

• Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres;

• Promover a equidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho;

• Promover políticas de ações afirmativas que reafirmem a condição das mulhe-
res como sujeitos sociais e políticos;

• Ampliar a inclusão das mulheres na reforma agrária e na agricultura familiar;

• Promover o direito à vida na cidade com qualidade de acesso a bens e serviços.

O MERCADO 
DE TRABALHO

Práticas e experiência no mercado de trabalho - Em 1992, o Centro das Relações do Trabalho e Desigualdades (CEERT), articulado 
com as centrais sindicais, denunciou o Brasil junto à Organização Internacional do Trabalho pelo não-cumprimento da Conven-
ção 111, ratificada pelo Brasil em 1968, que se manifesta pela não-discriminação baseada em cor/raça, sexo, religião, opinião políti-
ca, ascendência ou origem social, determinando medidas efetivas que devem ser adotadas para evitar discriminações e promover 
a igualdade de oportunidade e tratamento. À época, embora o Brasil tenha circunscrito a ratificação da Convenção 111, ela estava 
engavetada. Ao adotar a luta pela implementação de uma norma internacional como uma das estratégias de combate à discrimina-
ção racial no mercado de trabalho, a militância sindical, com apoio do Movimento Negro, conseguiu duas vitórias:
1º Utilizou de forma inédita e adequada o sistema internacional de proteção aos direitos humanos, explorando-o como instrumen-
to importante de promoção dos direitos da cidadania no trabalho, e ainda desmistificou, no plano de um organismo internacional, 
a realidade de negros e brancos no Brasil.
2º Forçou o Ministério do Trabalho a reconsiderar sua postura em relação à Convenção 111, cujo exemplo foi a criação, em 20 de 
março de 1996, do Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação – GTEDEO.
Esta e outras conquistas estão relatadas em SILVA JR. et al. O papel da Cor: raça/etnia nas políticas de promoção da igualdade – 
anotações sobre a experiência do município de Santo André. CEERT, 2003.
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 E entre as prioridades:

• Ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho;

• Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres por meio do 
apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio;

• Promover relações de trabalho não-discriminatórias, com equidade salarial e 
acesso a cargos de direção.

A articulação positiva da sociedade civil organizada tem fornecido elementos para 
pesquisas diagnósticas sobre o impacto do racismo e do sexismo no mundo do tra-
balho, impulsionando institutos de pesquisas e entidades sindicais a conduzirem le-
vantamentos e avaliações periódicas sobre o termômetro das desigualdades. Com tais 
medidas, procura-se sensibilizar, além dos/as gestores/as públicos/as, o meio empre-
sarial e patronal sobre a necessidade de promover a igualdade de gênero e raça no se-
tor trabalhista.

A ÁREA DE EDUCAÇÃO tem acumulado avanços no que se refere às políticas de ação 
afirmativa. Destacamos algumas INICIATIVAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO:

• Programa Diversidade na 
Universidade;

• Reavaliação dos livros 
didáticos encaminhados às 
escolas;

• Criação da Secretaria 
de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade – 
SECAD;

• Publicações sobre temas 
relativos à diversidade na 
educação. 

 
ÁREA DE EDUCAÇÃO

Experiência na educação - Exemplar nesse sentido são as premiações anuais 
para educadores de todo o país que vêm se empenhando em desenvolver novas 
práticas de convivência, combatendo na base os estereótipos, os preconceitos, o 
racismo e o sexismo no contexto da atividade escolar. Sugerimos visitar a expe-
riência do Prêmio Educar para a Igualdade Racial, que está na 5ª edição – www.
ceert.org.br 
Outra experiência de destaque criada por uma organização feminista negra foi a 
de estabelecer um programa de Ações Afirmativas com o apoio de uma institui-
ção financeira. Durante nove anos, jovens oriundos da periferia foram acompa-
nhados por pedagogos/as, psicólogos/as e educadores/as que os/as prepararam 
para o acesso à universidade em igualdade de condições http://www.geledes.org.
br/projeto-geracao-xxi/
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Com a aprovação das LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008 que alteram a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB 9.394/1996) ao regulamentarem o Ensino da História e Cul-
tura da África e dos Afro-brasileiros nas escolas, têm se multiplicado, nas secretarias 
de educação de estados e municípios, cursos de formação de educadores/as em parce-
ria com organizações da sociedade civil sobre o tema da igualdade.

Em 2001, Rosana Heringer publicou um artigo no qual fez um levantamento sobre o 
número de iniciativas, em nível nacional, que desenvolviam algum tipo de programa 
que incluísse políticas afirmativas.2 A pesquisa indicou haver no país, no ano 2000, 
um total de 124 atividades que abarcaram as seguintes organizações: 42 organizações 
não-governamentais (advocacy); 15 governo federal; 5 estados locais; 13 organizações 
municipais; 17 parcerias entre governo e organizações não-governamentais; 2 orga-
nizações religiosas; 8 partidos políticos; 2 organizações oriundas do setor privado; 3 
organizações não especificadas; 38 projetos educacionais; 25 organizações orientadas 
para geração de renda e trabalho; 24 organizações de direitos humanos; 3 voltadas 

INICIATIVAS DO  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Exemplos de políticas na educação - Acesse www.dominiopublico.gov.br que contém todos os títulos 
da Coleção Educação para todos, da Secad/MEC, e outros títulos significativos nas temáticas de gê-
nero e raça.
 Sugerimos: 
• Volume 02: Educação antirracista: caminhos abertos pela Lei Federal nº 10.639/03
• Volume 05: Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas Américas
• Volume 07: Educação como Exercício de Diversidade
• Volume 10: Olhares Feministas
• Volume 24: Série Avaliação nº 7: Diversidade na Educação: experiências de formação continuada de 
professores
• Volume 25: Série Avaliação nº 8: Diversidade na Educação: Como indicar as diferenças? 
• Volume 27: Juventudes: outros olhares sobre a diversidade
• Volume 29: O Programa Diversidade na Universidade e a Construção de uma Política Educacional 
Antirracista
• Volume 30: Acesso e Permanência da População Negra no Ensino Superior
• Volume 33: Diversidade Sexual na Educação: problematização sobre a homofobia nas escolas, que 
trata sobre gênero e diversidade sexual.
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para a área da saúde; 12 para a área da comunicação; 8 para a área de legislação; 10 
para o setor da cultura; e mais 4 sem informações. A maioria das atividades teve apoio 
financeiro do governo (50), do setor privado e de fundações; doações em geral (8); co-
operação internacional (19), doações não especificadas (7); organizações diversas; pa-
gamentos de mensalidades (2), além de organizações que forneceram fundos, mas que 
no contexto da pesquisa não foram especificadas (25) (Heringer, 2001).
Desde o primeiro programa de ação afirmativa adotado pelo governo federal com a 
incorporação de RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS/AS E INDÍGENAS NO ENSINO SUPE-
RIOR PÚBLICO, e programas de bolsa de estudos para universidades privadas destina-
dos às populações em desvantagem econômica, os resultados das avaliações indicam 
que as ações têm sido positivas. 

Em 2006, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SE-
CAD/MEC) realizou pesquisa junto a universidades públicas federais e estaduais para 
conhecer as estratégias, formais e informais, de acesso ao ensino superior e perma-
nência nele dos/as estudantes negros/as. Os resultados da avaliação, que fazem parte 
da Coleção Educação para Todos, da SECAD/MEC, sob o título Acesso e permanência 
da população negra no ensino superior, apontam que, embora o número de estudantes 

LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008

A Lei 10.639/2003 (http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/lei10639.pdf ) inclui a história e a 
cultura da África e dos afro-brasileiros na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9.394/1996 
(http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/l9394.htm), alterando os artigos 26 e 79 desta Lei. Em 
2004 foram aprovados o Parecer CNE 03/2004 e a Resolução CNE 01/2004 que, por meio de Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e 
Cultura Afro-Brasileira, regulamentam a implementação da Lei 10.639/2003. 
Destaca-se nesse processo a atuação da Profª  Drª Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, indicada pe-
los movimentos negros para compor o Conselho Nacional de Educação (CNE), tendo feito parte da 
comissão de elaboração do parecer como relatora. O parecer foi aprovado por unanimidade no Con-
selho Pleno do CNE. Em 2008 foi promulgada a Lei 11.645/2008 (http://www.planalto.gov.br/CCI-
VIL/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm) que modifica o artigo 26-A da LDB 9.394/1996 ao tornar 
obrigatório o ensino da história, da cultura e das lutas dos/as negros/as e dos povos indígenas no Bra-
sil, bem como da participação de negros/as e indígenas na “formação da sociedade nacional, resga-
tando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil”.

2 | Cf. o conceito de liberalismo clássico, presente em Robert Andi (editor geral). The Cambridge dictionary of Philosophy. 2. ed. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. p.  503.
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contemplados por esses programas seja pequeno, o resultado é encorajador, mostran-
do o acerto das políticas afirmativas na educação.

Em resumo, as discussões articuladas neste texto explicitaram que sistemas de de-
sigualdade e exclusão, assim como racismo e sexismo precisam ser contextualizados 
historicamente. Nesse sentido atentou-se para o fato de que esses sistemas longe de 
serem fenômenos locais, representam processos globais, e para tanto requerem me-
canismos de gestão dessas desigualdades também em níveis globais. 

Ao finalizar este texto concluímos que: 

a) os embates políticos e ideológicos entre sociedade civil organizada e Estado configu-
ram uma dinâmica real de confronto no que diz respeito a projetos futuros da nação; 

b) as políticas afirmativas em curso, e em vias de serem adotadas, representam uma 
resposta dialética e dialógica dos movimentos sociais identitários locais ao Estado e 
à sociedade local, em consonância com movimentos sociais globais, caracterizando 
processos de mudança social.

Nos próximos módulos – “Políticas Públicas e gênero” e “Políticas Públicas, raça e et-
nia” – você aprofundará a história desses movimentos, suas reivindicações e conquis-
tas. 
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RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS/AS E  
INDÍGENAS NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO

Avaliação de políticas de ação afirmativa no Ensino Superior - 
Para saber mais sobre os resultados destas avaliações, veja Carva-
lho, José Jorge de. Inclusão étnica e racial no Brasil: a questão das 
cotas no ensino superior. São Paulo: Ed. Attar, 2005.
O  livro trata de cotas e reserva de vagas para negros/as e índios/as 
nas universidades públicas. A própria controvérsia que gera indica 
a importância do tema não somente para as comunidades negras e 
indígenas, mas para a sociedade brasileira como um todo. Contudo, 
a maioria dos argumentos que circulam na mídia revela a carência 
de um conhecimento mais aprofundado sobre nosso mundo aca-
dêmico.
Pouco sabemos sobre a formação histórica de nossas universida-
des, sobre a composição étnica e racial de seus/suas alunos/as e 
professores/as e como chegamos a reproduzir um grau tão extre-
mo de exclusão a ponto de termos que propor mecanismos de re-
serva de vagas para negros/as e índios/as.
José Jorge de Carvalho apresenta aqui um amplo panorama de 
dados sobre a exclusão étnica e racial no Brasil em geral, e nas 
universidades em particular, além de oferecer uma série de pro-
postas para a inclusão de negros/as e indígenas no ensino supe-
rior, incluindo a pós-graduação, a carreira docente e a pesquisa. 
O autor é um dos pioneiros na pesquisa sobre o tema, participa 
ativamente dos debates pela sua implementação em diversas uni-
versidades e foi o autor da proposta de cotas para negros/as e ín-
dios/as da Universidade de Brasília, a primeira universidade fede-
ral brasileira a aprovar esta medida de inclusão em 2003. Dada a 
riqueza dos dados apresentados e a densidade e a abrangência dos 
argumentos aqui enunciados, este livro requalifica e aprofunda o 
debate sobre a inclusão étnica e racial no Brasil. 
LOPES, Maria Auxiliadora & BRAGA, Maria Lúcia de Santana 
(orgs.). Acesso e Permanência da População Negra no Ensino Su-
perior. Ministério da Educação, Secretaria da Educação Continu-
ada, Alfabetização e Diversidade. Brasília: Unesco, 2007.



118 _



_ 119

A seguir, acrescentamos um cronograma parcial das 
principais conquistas do Movimento Feminista, do Mo-
vimento Negro e do Movimento de Mulheres Negras em 
diferentes áreas das políticas públicas, a partir da década 
de 1980, época de intensa participação popular e reto-
mada das manifestações de massa (como o movimento 
das Diretas Já) após o período de ditadura. No próximo 
módulo, abordaremos outros marcos destes movimentos 
em décadas anteriores. Esperamos que este cronograma 
seja inspirador, para que você possa conhecer e analisar 
de forma mais profunda os impactos destas políticas em 
sua área de atuação, além de completá-lo com outras con-
quistas que venha a descobrir.  

1983/84 – O Movimento de Mulheres (incluindo o 
de Mulheres Negras), ligado às lutas populares e às 
questões históricas e culturais do ser mulher, con-
quista o PAISM – Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher. 

1984 – Franco Montoro é eleito governador do es-
tado de São Paulo. Cria dois órgãos em atendimen-
to às reivindicações das mulheres e de negros/as: o 
Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF), 
que teve Eva Blay como primeira presidente, e o 

Cronologia das conquistas  
de políticas públicas focadas  
em gênero e raça
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Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado 
de São Paulo (CPDCN). 

1985-1988 – As primeiras políticas públicas, com enfoque de gênero, são for-
muladas e implantadas: a) criação do Centro de Orientação Jurídica e Encami-
nhamento – COJE, em São Paulo; b) a primeira Delegacia de Polícia de Defesa da 
Mulher; c) as primeiras Casas-abrigo para as mulheres em situação de violência 
– COMVIDA. 

1985 – O Encontro Feminista Latino-Americano e do Caribe (EFLAC) reuniu 
cerca de 900 mulheres, com o objetivo de discutir o feminismo e o racismo.

1986 – O governo federal lança o Conselho Nacional da Mulher, e a intelectual 
negra Lélia Gonzalez é eleita conselheira.

1987 – IX Encontro Nacional Feminista, na cidade de Garanhuns, Pernambu-
co. No âmbito das relações étnico-raciais, o CPDCN formula o GTAAB – Gru-
po de Trabalho para Assuntos Afro-Brasileiros, tendo como coordenadora a 
educadora Rachel de Oliveira, que intercede junto à Secretaria de Educação 
para que uma antiga reivindicação do Movimento Negro, em especial do MNU, 
fosse atendida. Em 1986, uma portaria publicada no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo determina que as escolas públicas passem a refletir sobre a situação 
dos/as negros/as na sociedade brasileira. Assim, o 13 de maio, data da Abolição 
da Escravatura, transforma-se no Dia Nacional de Denúncia contra o Racis-
mo. Ao invés da celebração comemorativa direcionada à Princesa Isabel, os/as 
educadores/as deveriam fazer uma leitura crítica do momento histórico.
Neste mesmo ano, o CPDCN cria um GT sobre Trabalho, coordenado pela psi-
cóloga Maria Aparecida Bento, faz parcerias com o DIEESE e a Secretaria Es-
tadual do Trabalho e elabora pesquisas para identificar o “lugar dos negros no 
mercado de trabalho”.

1986 – Parceria com a Fundação Carlos Chagas (FCC) para a realização da pesqui-
sa Negro e Educação, publicada na coleção Cadernos da FCC, coordenada pela pro-
fessora Fúlvia Rosemberg. Inicia-se a produção sistemática de dados e indicadores 
sobre desigualdades raciais na educação.
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1988 – Ano da nova Constituição. Ano do Centenário da Abolição, fato que am-
pliou dados sobre a temática racial na mídia1  e que de certo modo provocou a 
mudança da agenda comemorativa para o dia 20 de novembro – Dia Nacional da 
Consciência Negra, em que se homenageia o aniversário de morte de Zumbi dos 
Palmares, líder do maior quilombo de que se tem notícias. 
Neste mesmo ano, o governo federal cria a Fundação Cultural Palmares (www.
palmares.gov.br), instituição vinculada ao Ministério da Cultura para “formular 
e implantar políticas públicas que têm o objetivo de potencializar a participação 
da população negra brasileira no processo de desenvolvimento, a partir de sua 
história e cultura”.
Ainda neste ano, 450 mulheres negras realizam na cidade de Valença, Rio de Ja-
neiro, o I Encontro Nacional de Mulheres Negras. 

1989 – É desencadeada uma campanha maciça de visibilização da população 
negra nos dados estatísticos, com o lema: Não deixe sua cor passar em branco.

1992 – A Conferência ECO 92 no Rio de Janeiro traz à tona a preocupação com 
a ecologia e com as futuras gerações – No Planeta Fêmea foram realizados vários 
eventos em que se refletiu sobre as relações de gênero.

1994 – Feministas participam da Conferência sobre População e Desenvolvi-
mento (Cairo).

1995 – IV Conferência Mundial da Mulher (Pequim). 
Ano do tri-centenário da “Imortalidade de Zumbi dos Palmares”. É realizada a 
Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida. Cerca 
de 30 mil ativistas do Movimento Negro reuniram-se na Esplanada dos Minis-
térios em Brasília e entregaram ao presidente Fernando Henrique Cardoso um 
documento sobre a situação da população negra no país e um programa de ações 
para a superação do racismo e das desigualdades raciais no país.

1996 – O governo federal lança o Programa Nacional dos Direitos Humanos 
(PNDH) que, reconhecendo os efeitos do racismo e do sexismo no país, constata 
a necessidade de se implementarem políticas de Ação Afirmativa de curto, mé-
dio e longo prazos em relação às populações historicamente excluídas (indíge-
nas, negros/as, mulheres etc.).
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1998 – O Ministério da Saúde lança a Norma Técnica de Prevenção e Tratamen-
to dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes

2000 – O governo federal assina, nas Nações Unidas, os Objetivos do Milênio. Den-
tre eles, destacam-se o combate à feminização da pobreza e a ampliação do acesso à 
educação das mulheres.

2001 – III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e 
Discriminações Correlatas (Durban).

2002 – Lançamento da Plataforma Política Feminista pelo CLADEM – Comitê 
Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher.

2003 – O governo federal cria a Secretaria Especial de Políticas para as Mulhe-
res (SPM) e a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEP-
PIR). O presidente Luís Inácio Lula da Silva assina a lei 10.639/03 que altera a 
Lei de Diretrizes e Bases, inserindo o ensino de História da África e da Cultura 
Afro-Brasileira nos ensinos fundamental e médio.

2004 – É criado o Programa Brasil Quilombola com ações para as comunidades 
remanescentes de quilombos.

2004 – I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres, em Brasília. É feito 
um balanço da conjuntura nacional e internacional das mulheres. 

2005 – Programa Nacional de Prevenção e Combate à Violência contra a Mu-
lher. 

2005 – X Encontro Feminista Latino-americano e Caribenho em Praia Grande, 
litoral de São Paulo.

2007 – II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, em Brasília. Fez 
um balanço da conjuntura nacional e internacional das mulheres. Como resul-
tado, produziu o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.

2009 – Seminário Nacional: As mulheres na democratização da gestão pública 
e o projeto feminista em Brasília.
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2009 – II Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, em Brasília.

2009 – O Ministério da Saúde instituiu a Política Nacional de Saúde Integral da Po-
pulação Negra.

2009 – Plano Setorial de Qualificação (Planseq) Trabalho Doméstico Cidadão – 
desenvolvido em parceria entre a SEPPIR, o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE) e a Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas, voltado para a 
qualificação social e profissional das trabalhadoras domésticas.
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